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RESUMO
Palavras-chave: evangélicos, elite, política.
O trabalho focaliza inicialmente a relação entre religião e política especificamente 
nas   sociedades  modernas,  abordando  o  processo  de  racionalização  das  mesmas  e  a 
conseqüente   secularização,   ou   seja,   a   saída   da   influência   religiosa   da   vida   pública   e   o 
desenvolvimento do Estado laico. Esse fato ocorreu legalmente no Brasil em fins do século 
XIX e abriu a possibilidade para manifestação de outros credos, dentre os quais se destacou o 
protestantismo que se tornou a segunda religião mais praticada no país de formação cultural 
orientada pela  doutrina católica.   O protestantismo  não  é um  grupo religioso  com 
características unívocas. Na realidade, este apresenta uma complexidade interna que pode ser 
subdividida em três vertentes: tradicional, pentecostal e neopentecostal, cada qual com suas 
especificidades. Desde 1890, os não-católicos conquistaram o direito de participar ativamente 
no cenário político. A partir desse período até todo o regime militar a presença de evangélicos 
na política era de pouca visibilidade e quase que exclusivamente por membros da vertente 
tradicional. Após a redemocratização do país ocorreu um aumento expressivo da participação 
de   protestantes   neste   cenário,   sobretudo   aqueles   pertencentes   as   vertentes   pentecostal   e 
neopentecostal. Para compreender a  inserção de  evangélicos no cenário  político  torna-se 
necessário analisar o contexto social ao qual estão inseridos. O fator religioso não é o único 
capaz de explicar essas transformações. As mesmas são resultados de uma  variedade  de 
fenômenos que  interagem  compondo   a sociedade. Economia, educação,   cultura, relações 
pessoais e outras interferem no posicionamento político do indivíduo. Aqueles que acumulam 
essas espécies têm maiores probabilidades de participarem da composição do poder público, 
pois formam um grupo pequeno e privilegiado denominado de elite. Esse grupo pode sofrer 
alterações na sua composição. No caso da elite política evangélica constituída originalmente 
por membros da vertente tradicional vem recebendo integrantes vindos da pentecostal e da 
neopentecostal, resultado da ascensão social e econômica dos mesmos. Um exemplo sobre 
este fato vem ocorrendo na cidade de Anápolis, cujo protestantismo fincou raízes através do 
Hospital Evangélico  Goiano e  da  Associação  Educativa  Evangélica,  ambos vinculados  à 
vertente tradicional que contribuiu para promover os indivíduos ligadas as mesmas. Porém, 
nos últimos anos, protestantes dotados de prestígio em outras atividades desvinculadas com 
estas instituições estão lentamente inserindo neste grupo, alterando o perfil da elite política 
evangélica da cidade.
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ABSTRAT
Key words: evangelic, elite, politics.
The work focuses initially the relation between religion and politics specifically in 
the modern societies, boarding the process of rationalization of  them and the consequent 
secularization,  in other words, the exit of  the religious influence of the public life  and 
development of the secular State. This fact happed legally in Brazil in ends of the century 
XIX and opened the possibility for demonstration of other creeds, among which there stood 
out the Protestantism that became the second religion most practiced in the country of cultural 
formation followed the catholic doctrine. The Protestantism is not a religious group with 
univocal   characteristics.   In   fact   this   one   presents   an   internal   complexity   that   can   be 
subdivided in three slopes, traditionally, pentecostal and neopentecostal, each one with theirs 
especificidades. From 1890 the non-catholics conquered the right of participating actively in 
the political  scenery.  From this  period  up to the whole military  regime the presence of 
evangelic ones in the political era of little visibility and almost exclusively for members of the 
traditional slope. After the redemocratization of the country took place an expressive increase 
of   the   Protestants'   participation   in   this   scenery,   overcoat   pertaining   those   the   slopes 
pentecostal and neopentecostal.To understand the insertion of evangelic ones in the political 
scenery it becomes necessary analyses the social context to which they are inserted. The 
religious factor is not the only thing able to explain these transformations They are results of a 
variety of phenomena   that   interact   composing   the   society. Economy, education,   culture, 
personal relations and different interfere in the political posicionamento of the individual. The 
people accumulate these sorts have bigger probabilities to participate of the composition of 
the public power, since they form a so-called small and privileged group of elite. This group 
can suffer alterations in his composition. In case of the political evangelic elite constituted 
originally by  members   of   the   traditional   slope   it   is   receiving   integrants  come   from  the 
pentecostal and from the neopentecostal, result of the social and economical ascent of them. 
An example on this fact is taking place in the city of Anápolis, whose Protestantism drove in 
roots through the Evangelic Hospital From Goiás and of the Educative Evangelic Association, 
both linked to the traditional slope that contributed to promote the individuals tied them. 
However in the last Protestant gifted years of prestige in other activities divested with these 
institutions   they   are   inserting   slowly   in   this   group,   altering   the   profile   of   the   political 
evangelic elite of the city.
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INTRODUÇÃO
O Brasil é conhecido como uma nação de tradição religiosa católica, herança da 
colonização portuguesa. De acordo com o censo de 2000 realizado no país, os católicos 
representavam 73,57% da população, ou seja, esta continua sendo a religião praticada pela 
maioria  dos   brasileiros.   A   novidade   diz   respeito   a   crescente   visibilidade   social   que   um 
segmento religioso específico, o protestantismo, que totalizava 15,41%, tem adquirido (Censo 
2000, IBGE). Essa religião possui entre seus adeptos pessoas de prestígio que se destacam nos 
meios artístico, intelectual, econômico e político. Nesta última esfera existe inclusive uma 
bancada na Câmara Federal constituída após a redemocratização. Os evangélicos também 
estão presentes   nos   diversos   meios   de   comunicação,  utilizando   destes   para   difundir   sua 
doutrina. Historicamente são conhecidos por investirem em educação formal e ultimamente, 
para promoverem a concentração pública e ampliarem essa visibilidade, vêm promovendo, 
desde 1993, o evento conhecido como Marcha para Jesus, iniciado em São Paulo e que tem 
acontecido nos últimos anos em várias outras cidades do país. 
Como qualquer grupo social, entre os evangélicos existem aqueles que exercem 
liderança, geralmente são dotados de qualidades valorizadas internamente, e outros que estão 
na condição de liderados. Os mesmos também transitam em várias esferas, não apenas a 
religiosa, e nestas ocupam determinadas posições de acordo com o grau de influência em cada 
uma delas. Quer tenha um membro destacando-se na economia, no meio cultural, intelectual, 
profissional, político, etc., de alguma forma contribui para proporcionar a visibilidade do 
segmento ao qual pertencem, ou seja, o protestantismo. A esses indivíduos de destaque as 
ciências sociais os classificam como elite, definição esta que será abordada posteriormente. 
Portanto, das variadas atividades que são desenvolvidas na sociedade e nas quais encontramos 
a presença protestante, a política torna-se mais instigante por envolver relações de poder no 
cenário público. 
Após   a   década   de   1980   emergiram   a   preocupação   em   analisar   a   presença 
protestante na política. Nas ciências sociais surgiram estudos voltados para esse fim, como os 
realizados por Freston (1993), Pierucci e Prandi (1996), dentre outros. Nestes, se percebe o 
enfoque direcionado para o processo político eleitoral, isto é, focalizam após a constituição 
dessas lideranças, excluindo o processo de sua formação, uma vez que tal processo apenas 
legitima o poder daqueles com maior domínio sobre o cenário político. Diante deste fato, 
cabe-nos questionar os fatores que influenciam determinados os evangélicos a participarem 
ativamente dessas atividades, uma vez considerada por muitos como profana. 
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Como as manifestações no âmbito nacional refletem os fatos que se desenvolvem 
nas localidades, a pesquisa em questão optou por estudar o caso específico da cidade de 
Anápolis, Goiás. Tal escolha deve-se à idéia que se divulga sobre a mesma, como a “capital 
evangélica   do   Brasil”,   onde   há   uma   “forte   influência   dessa   religião   principalmente   na 
educação e na política” (PEREIRA, 1988, p. 14). A partir de então, surgiu-nos o interesse em 
verificar a veracidade dessas frases, de modo exclusivo no que diz respeito à política.
Em Anápolis, o protestantismo adquiriu visibilidade principalmente através da 
atuação na saúde e na educação, por volta da década de 1940, com a criação do Hospital 
Evangélico Goiano e Associação Educativa Evangélica. O Hospital Evangélico Goiano é o 
primeiro hospital da cidade e referência em atendimento médico-hospitalar no Brasil Central, 
e a Associação Educativa Evangélica foi pioneira no ensino universitário na cidade (ABREU, 
1997). Ambas instituições são historicamente reconhecidas e dotadas de prestígio devido ao 
trabalho que realizam na sociedade anapolina a mais de meio  século. Muitos indivíduos 
ligados a essas instituições desde então adquiriram prestígio.  Além dessas, diversas entidades 
ligadas a esse segmento religioso estão estabelecidas nesta cidade, como a Missão Novas 
Tribos do Brasil e Asas de Socorro, e que atuam em diversas outras localidades. Outra 
característica diz respeito ao fato de que grande parte dos indivíduos de renda econômica 
elevada que habitam o município auto considerarem-se evangélicos. 
Diante do quadro social apresentado acima, surgiu o interesse em averiguar a real 
participação  dos evangélicos  no cenário  político  de Anápolis, o  perfil  religioso  e 
socioeconômico dos membros que têm se envolvido ativamente nesta atividade, identificando 
o início efetivo do envolvimento desses no cenário em questão, estendendo a abordagem para 
os dias atuais e demonstrando como a atuação desses alterou as determinações que envolvem 
a esfera pública local. 
Em relação a importância religiosa e social do Hospital Evangélico Goiano e da 
Associação Educativa Evangélica e o papel desempenhado por  pessoas diretamente ligadas a 
essas instituições, existe   uma variedade de publicações, como as produzidas por Borges 
(1975), Ferreira (1979), Ribeiro (1996), Abreu (1997), Matos (2001) e Vento (2001). Porém, 
especificamente, abordando as relações entre evangélicos e política em Anápolis, há ainda 
carência  muito grande  de pesquisas realizadas nesta área. Por este motivo, o estudo em 
questão se propõe desbravar essa nova linha de investigação sobre a sociedade anapolina. O 
mesmo é  importante para esclarecer a influência do protestantismo na cidade, auxiliar a 
compreensão da formação de estruturas de poder local e ampliar os debates em torno da 
presença de elites políticas em sociedades democráticas. 
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[image: alt]Esta pesquisa se classifica como estudo de caso. Para desenvolver a investigação, 
o primeiro passo foi fazer um levantamento da literatura que trata do protestantismo, da 
relação   entre   religião   e   política,   especificamente   do   tema   evangélicos   e   política,   elites 
políticas, história e características de Anápolis, especificando ressaltar as informações sobre o 
início da atuação do protestantismo no meio social. Realizou-se uma pesquisa documental em 
jornais, revistas, arquivos particulares e do Museu Histórico de Anápolis, nos registros da 
Câmara Municipal e Prefeitura de Anápolis, com a intenção de identificar os evangélicos que 
destacaram no cenário político local através de cargos eleitorais ou indicativos. Como as 
informações   obtidas  por   este   procedimento   foram   insuficientes,   utilizamos   também 
entrevistas
1
  obtidas   pela   técnica   semi-estruturada   com   indivíduos   que   se   autodeclaram 
evangélicos e exerce influência neste cenário. Foram selecionados 16 entrevistados, número 
considerado ideal para analisar a formação de uma elite, visto que esta se caracteriza por ser 
um grupo minoritário. Desses, apenas 3 não participaram, 2 por não apresentarem interesse e 
1 pela falta de disponibilidade de horários.  Vale ressaltar que todos são ocupados  com 
inúmeras atividades, restando pouco tempo para atribuir a pesquisa. O nosso objetivo era 
obter   informações   como   a   formação   religiosa   na   família   onde   os   entrevistados   foram 
educados,   os   vínculos   estabelecidos   entre   os   mesmos   e   a   igreja   ao   qual   pertencem,   a 
motivação para atuação na vida política e a postura da igreja diante desta atuação. Desta 
forma, o entrevistado sentiu-se mais a vontade para tratar do tema política e religião sem 
muito constrangimento, expressando-se de forma espontânea, além de permitir que novas 
questões relacionadas ao assunto fossem surgindo durante a entrevista.   As mesmas ainda 
contribuíram   para   identificar   outros   evangélicos   envolvidos   nestas   atividades,   pois   os 
documentos oficiais não constam a religião ao qual o indivíduo está vinculado. Optamos por 
entrevistar.
Também foi feito um levantamento de leis municipais que, de forma direta ou 
indireta,   beneficiam   atividades   desenvolvidas   pelo   segmento   na   cidade,   no   propósito   de 
averiguar o grau de influência dos mesmos na vida pública, suas conseqüências materiais e 
simbólicas. Em seguida, foi realizado um levantamento de dados no Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) utilizando os censos realizados em 1950, 1960, 1970, 1980, 
1991 e 2000, para verificar se tem ocorrido um crescimento de evangélicos entre a população 
total de Anápolis, Goiás e Brasil, na intenção de observar qual a posição da cidade comparada 
nestes contextos. Para averiguar se a mesma se desponta em relação às demais quanto a 
quantidade proporcional de protestantes, fizemos uso do último censo para classificar esta no 
contexto regional.
1
 Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFG em 10 de dezembro de 2007.
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A pesquisa partiu da hipótese de que os evangélicos vinculados diretamente ao 
Hospital   Evangélico   Goiano   e   à   Associação   Educativa   Evangélica   ocupam   posições   de 
destaque na sociedade anapolina, logo são conduzidos a participarem na composição do poder 
público. Para verificar a influência dessas instituições e de seus membros no cenário político 
local procuramos obter documentação escrita como atas de reuniões, porém  não nos foi 
concedido a autorização para tal.  O caminho opcional foi utilizar o procedimento descrito 
anteriormente. Constituída a relação de evangélicos influentes no poder público local, o passo 
seguinte foi identificar a posição sócio-econômica e religiosa, através da profissão que os 
mesmos exercem, dos cargos que ocupam na igreja e das relações sociais que estabelecem 
com indivíduos e instituições de prestígio como o Hospital Evangélico Goiano e a Associação 
Educativa Evangélica.
Outra hipótese levantada diz respeito às transformações que ocorrem na sociedade 
em   geral,   que   refletem   nas   esferas   religiosa   e   política.   Portanto,   novas   personalidades 
evangélicas, desvinculadas as tradicionais, estão em ascensão e ambicionam inserir-se no 
grupo influente já consolidado em Anápolis. Uma das estratégias utilizadas para isto é a 
organização e participação dos mesmos através do Conselho de Pastores de Anápolis, cujos 
membros   procuram   transformar   prestígio   religioso   em   prestígio   político,   fazer   uso   do 
processo   eleitoral   e   da relação   com   autoridades  políticas   já   constituídas   para   adquirir  a 
posição que almejam.
Para analisar o conjunto de dados coletados (documentos e nas entrevistas) e 
verificar as hipóteses levantadas, optamos por uma análise de conteúdo. O referencial teórico 
adotado para tal foi a teoria das elites de Gaetano Mosca (1987) e Vilfredo Pareto (1984), 
acrescidas  da  contribuição de  Pierre Bourdieu   (2002).  Afirmamos  existir  um   grupo 
minoritário dentro desse segmento religioso capaz de influir politicamente. Acredita-se que 
seja   este   o   caminho   para   compreender   as   características   das   relações   existentes   entre 
evangélicos e o poder político em Anápolis e demais regiões que apresentam quadro histórico 
e social de inserção de protestantes semelhante ao verificado em Anápolis.
O estudo divide-se em três capítulos, o primeiro analisa a relação entre política, 
religião   e   sociedade,   abordando   uma   discussão   sobre   o   processo   de   racionalização   da 
sociedade ocidental e o contexto de secularização das atividades políticas, especificando o 
caso brasileiro. Ainda neste capítulo, apresenta-se um pequeno histórico do protestantismo no 
Brasil, suas principais características  e sua classificação em sub-grupos, uma vez que as 
ciências   sociais   e   a   teologia   afirmam   existir   variações   na   composição   desse   segmento 
religioso.  Essa  classificação  tem  como  objetivo  facilitar  a  compreensão  de  algumas 
especificidades mais importantes que definem as diferenças entre os mesmos. Há ainda uma 
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visão geral da literatura existente sobre da participação política de membros desse segmento 
religioso no âmbito nacional.
O  segundo  capítulo apresenta  uma  discussão  teórica sobre  a   questão  da 
participação política restringindo o foco de análise para aqueles que exercem diretamente o 
poder ou que estão em condições de influir sobre o exercício do mesmo. Essa discussão 
engloba o debate a cerca do papel das elites políticas nos sistemas de governos democráticos, 
uma vez que nesses há possibilidades de ascensão de novos grupos que aspiram participar do 
poder. 
No  terceiro   capítulo   é   feito  um  breve   relato   da   história   de   Anápolis, 
contextualizando esta dentro  do cenário sócio-econômico  goiano.   Aborda-se  a influência 
protestante nesta cidade, as principais instituições e entidades sociais e aspectos em geral 
onde esse segmento se faz presente. Em seguida, é mostrado o envolvimento de evangélicos 
no cenário político local, ressaltando a posição da igreja quanto a esta questão, os vínculos 
que estes mantêm com a mesma, as características sociais e econômicas dos evangélicos que 
têm participado diretamente das atividades que se desenvolvem neste cenário. A intenção 
desse capítulo é demonstrar que existem em Anápolis evangélicos dotados de certos requisitos 
sociais valorizados  pela sociedade,  como formação  educacional, prestígio internamente  e 
externamente ao seu grupo religioso e qualificação profissional que os tornam capazes de 
interferirem no poder político local e serem classificados como elite política evangélica. Esta 
por   sua   vez  vem   sofrendo  alterações   na   sua   composição  recebendo  indivíduos   com 
características distintas do grupo original.
Diante da apresentação dos principais assuntos contidos neste estudo, importa-se a 
partir de então demonstrar o encaminhamento detalhado da pesquisa.
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CAPÍTULO 1
POLÍTICA, RELIGIÃO E SOCIEDADE
“Sei que o senhor é um grande conhecedor da qualidade religiosa do Brasil. A minha intenção 
é preservar e consolidar o Estado laico e ter a religião como instrumento do espírito e dos 
problemas sociais”(SILVA, 2007).
Esta frase, pronunciada pelo presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 
caracterizou   a   posição   política   do   Estado   brasileiro   diante   de   um   dos   maiores   líderes 
religiosos do mundo, o papa Bento XVI. Na ocasião o presidente afirmou que nenhuma 
religião exerceria controle sobre as decisões políticas no país. Neste capítulo, discutiremos, do 
ponto de vista das ciências sociais, as relações entre religião e política.
1 - O processo de racionalização da sociedade
Grande  parte   da   história  das   sociedades   ocidentais   foi   marcada   pelo  vínculo 
estreito entre religião e política. Nesta relação, a religião era o fator responsável pela coesão 
sócio-cultural,   econômica   e   política   que   estruturava   e   mantinha   as   instituições   sociais 
tradicionais. A religião regulamentava e legitimava os governos, controlava os mais diversos 
e importantes momentos da vida pública e privada. Aos poucos essa relação foi se alterando e 
as esferas cultural, social, econômica e política ganharam autonomia da religião e esta ficou 
restrita somente ao cuidado com aspectos relacionados à vida privada dos indivíduos. Ao 
abordar este assunto, questiona-se o seguinte: a retração da religião em relação à vida política 
das sociedades ocidentais atuais teria se concluído apenas no aspecto jurídico, persistindo 
ainda no aspecto ideológico? A religião estaria assumindo um papel de coadjuvante nos 
principais assuntos da vida pública? 
A desvinculação entre religião e política foi um tema bastante estudado por Max 
Weber (1922) ao analisar o processo de racionalização nas sociedades ocidentais. Segundo 
Weber, as relações entre religião e política começaram a se alterar a partir do surgimento do 
cristianismo e consolidou-se com a Reforma Protestante no século XVI. Para explicar as 
transformações   sociais   que  alteraram  essa  relação,  Weber   faz   uso   dos   conceitos  de 
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desencantamento do mundo e secularização. De  acordo com Pierucci (1998), “ambos os 
nomes não dizem a mesma coisa, não recobrem a mesma coisa, não tratam da mesma coisa”.
A idéia de desencantamento do mundo defendida por Weber refaz a trajetória da 
separação entre magia e religião. Segundo Weber, as primeiras manifestações religiosas e de 
magia caracterizavam-se por uma forte ligação com a vida cotidiana, como a vitória em 
batalhas, uma boa colheita, fatores climáticos e naturais agradáveis, o bem-estar físico e todos 
os demais fatores que compõem e interferem na existência humana. Havia uma preocupação 
em   como   viver   melhor,   solucionar   as  adversidades   surgidas   durante   a   vida   e   encontrar 
explicações para os fenômenos desconhecidos. Ou seja, “a ação religiosa ou magicamente 
motivada, em sua existência primordial, está orientada para este mundo” (WEBER, 1994, p. 
279).
Ainda de acordo com Weber (1994), algumas pessoas e coisas possuíam dons 
extracotidianos capazes de produzir os fenômenos que desejavam através de ações mágicas. 
No entanto, não havia ainda uma separação entre este mundo e o além. Na tentativa de 
compreender a origem de forças ocultas que dirigiam tais ações mágicas, surgiu a crença na 
existência de espíritos dotados de poderes supra-sensíveis, não visíveis a olhos humanos. 
Acreditava-se que estes eram os únicos capazes de interferir no destino dos homens quando 
invocados   por  meios   mágicos.   Desenvolveu-se   a  partir   de   então  a   convicção   acerca   da 
presença de divindades como “deuses” e “demônios” e de uma alma. Esta última distinta e 
sublime ao corpo  humano,  porém uma parte  integrante do mesmo. Com isto, ocorreu  a 
separação entre a idéia de entidades sobrenaturais distintas de algo concreto. Este fato marcou 
o desenvolvimento do cenário religioso, mudando a essência da magia, inicialmente voltada 
para aspectos naturais   e agora  revestida de preocupação   com os  aspectos simbólicos. A 
respeito dessa discussão Weber afirma:
[...] o fato de não serem apenas as coisas e fenômenos que existem e acontecem que 
desempenham um papel importante na vida, como também aqueles que ‘significam’ 
algo,   -  e   precisamente  por   isso.   Destarte,   a   magia   passa   da   atuação   direta   de 
determinadas forças ao simbolismo. (Ibidem, p. 282).
Com o desenvolvimento dos aspectos religiosos marcados pelo simbolismo, isto é, 
a existência do sobrenatural, os deuses passaram a ser classificados de acordo com suas 
qualidades e formas de interferência na vida humana, o que resultou em novas formas de 
adoração na medida em que filtrava a potencialidade de cada deus possibilitando o surgimento 
da crença em uma única divindade dotada de todo poder, um ser responsável pela criação e 
governo  do  mundo.  A  crença monoteísta levantou o  questionamento  a respeito da 
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[image: alt]incompatibilidade deste deus com a imperfeição da sua criação. “Como onipotente e bom, 
haja criado este mundo irracional, povoado de sofrimentos imerecidos, de injustiças não 
punidas e de incorrigível estupidez” (WEBER, 2002, p.117). Para explicar tamanha diferença, 
instituiu-se a crença na existência de dois mundos, este e o “além”. A partir de então, de 
acordo com Weber (1994), se manifestou uma inquietação quanto ao destino da alma após 
esta abandonar o corpo através da morte, consequentemente, desenvolveu-se a necessidade de 
salvação da alma,
2
 que se concretizaria num outro mundo, o celeste, que se opunha ao mundo 
terreno. 
No entanto, a idéia de salvação perpassa a concepção de pecado, como sendo “um 
rompimento da fidelidade ao deus, uma renúncia apóstata às promessas divinas” (Ibidem, 
1994, p. 352). A partir do desenvolvimento das religiões de salvação, todas as preocupações 
estavam voltadas para a vida após a morte. O viver neste mundo deveria ser elaborado de 
forma racional para alcançar o fim desejável, para tanto o pecado deveria ser evitado. A ética 
da salvação não conciliava com a ética mundana, desenvolvendo-se a concepção, segundo a 
qual, determinadas atitudes e práticas ditas “mundanas”, como as atividades econômicas e a 
política, poderiam colocar a fé em perigo.   Diante disso, os ascetas cautelosos procuraram 
conduzir suas vidas neste mundo centrando-as em práticas que garantissem a redenção da 
alma   em   direção   ao   “além”,   desprezando   atividades   ditas   de   natureza   mundana   e   se 
concentrando naquelas de ordem religiosa.
O juízo sobre a maneira de se alcançar a salvação da alma sofreu variações no 
transcorrer do tempo. Conforme aponta Weber em sua obra Economia e Sociedade (1922), as 
alterações   nesta   visão   ocorreram   principalmente   com   o   surgimento   do   protestantismo 
ascético. Diferente do asceta católico, defensor do princípio de que a salvação seria garantida 
caso este abandonasse todas as coisas deste mundo, vivendo recluso em locais destinados a 
vivência das coisas espirituais como os mosteiros, o protestantismo ascético acreditava na 
possibilidade do fiel viver a fé  dentro   da vida cotidiana. Muitas práticas que até então 
distanciavam a alma da salvação passaram a ser defendidas pelos protestantes ascetas como 
atitudes agradáveis e desejáveis por Deus. Para contextualizar essas práticas no contexto 
religioso os ascetas protestantes criaram a concepção de vocação, no sentido de uma missão 
deixada por Deus ao seu seguidor através do exercício das atividades de sua prática diária, 
valorizando assim o sujeito em seu contexto sócio-econômico relacionando-o ao religioso. 
Segundo   Weber,   o   protestantismo   ascético   foi   o   elemento   responsável   pela 
caracterização da atuação segura, sem nenhum peso de consciência do asceta no mundo, não 
2
 A salvação seria vista como o livramento dos males concretos, por meio de obra pessoal ou por meio de obras, 
um salvador.
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com fins de reconhecimento da ação humana neste mundo, mas como uma forma de ação de 
graças ao seu Criador, executando o que Ele lhe determinara, ou seja, a missão dada por Deus 
para ser exercida neste mundo. Esta idéia permitiu uma justificação moral para execução de 
atividades mundanas e valorizou o indivíduo a medida que o responsabilizou pela sua própria 
salvação. Com esta idéia, o protestantismo ascético concretizou o processo de desmistificação 
do mundo, afirmando que nenhum meio mágico levaria o indivíduo à salvação, pois a mesma 
é  de  caráter  individual.   Desse  modo,  o  protestantismo  ascético  contribuiu   para  o 
desenvolvimento   do   individualismo,   processo   de   valorização   das   especificidades  do   ser 
humano que defendia o princípio da liberdade de escolhas.
As   idéias   individualistas   provocaram   um   abalo   na   hegemonia   de   religiões 
institucionalizadas como a Igreja Católica, que monopolizava todos os meios de conduta 
religiosa que levavam à salvação da alma e por este motivo não ditava apenas as normas de 
conduta religiosa, mas também as normas da vida social. Estas idéias contestaram o domínio 
da religião como definidora da totalidade social e declaram que as definições sociais eram 
resultados   da   ação   racional   de   indivíduos   e   não   a   manifestação   de   um   ser   sagrado.   A 
autonomia que a vida social conquistou em relação à influência da religião foi denominada de 
secularização. Logo, o processo de racionalização da religião iniciado pelo desencantamento 
do mundo se concretiza com a secularização. Descrevendo as conclusões de Weber sobre este 
processo, Pierucci (1998, p. 51) assevera:
Para   Weber,   o   desencantamento   do   mundo   ocorre   justamente   em   sociedades 
profundamente religiosas, é um processo essencialmente religioso, porquanto são as 
religiões éticas que operam a eliminação da magia como meio de salvação [...]. 
Secularização,   por   outro   lado,   implica   abandono,   redução,   subtração   do   status 
religioso; significa  sortie de la religion; é defecção, uma perda para a religião e 
emancipação em relação a ela. [...]
Enquanto o desencamento do mundo fala  da ancestral  luta da religião contra a 
magia, sendo uma de suas manifestações mais recorrentes e eficazes a perseguição 
aos feiticeiros e bruxos levada a cabo por profetas e hierocratas [...], a secularização, 
por sua vez, remete à luta da modernidade cultural contra a religião, tendo como 
manifestação empírica no mundo moderno e o declínio da religião como potência in 
temporalibus,   seu  disestablishment    (vale   dizer,   sua   separação   do   Estado),   a 
depressão do seu valor cultural e sua demissão/liberação da função da integração 
social.
O desencantamento do mundo diz respeito às transformações quanto à concepção 
de salvação da alma, um acontecimento referente exclusivamente a esfera religiosa. Já a 
secularização é muito mais ampla, atinge as diversas esferas que compõem a vida social, a 
principal  é   a  política.   A  mesma  rompe   com   a   sacralidade  como   forma  de   legitimar   as 
atividades que se desenvolvem na sociedade e permite que estas se tornem laicas. 
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Nas análises feita por Weber sobre o processo de racionalização do mundo que 
englobou o desencantamento do mundo e a secularização, o autor propõe que desvencilhar a 
religião da vida social não é excluí-la por completo ou anunciar o seu fim na vida moderna, 
mas é exatamente atribuir funções específicas restritas à vida individual. É acabar com o 
monopólio   pela   busca   da   redenção   da   alma,   colocando   em   questão   a   legitimidade   e 
plausibilidade do discurso religioso institucionalizado, uma vez que a vivência religiosa passa 
a assumir caráter particular, possibilitando o surgimento de diversos sistemas de crenças e 
práticas religiosas, além  de desobrigar as várias esferas  da vida social, principalmente a 
política, da necessidade de legitimação religiosa para serem reconhecidas.
Essa   nova   visão   da   religião   no   mundo   ocidental   moderno   desencantado   e 
secularizado, segundo as concepções propostas por Weber, permitiu ao indivíduo pautar sua 
conduta neste mundo de forma racional, não vendo mais nas relações sociais e políticas a 
expressão do “divino”. Desta forma, o papel controlador, manipulador e moralizador da vida 
social que a religião outrora, em tempos tradicionais reivindicava para si, deve agora adaptar-
se a nova realidade social imposta, isto é, uma realidade secularizada, sob  existência de 
governos laicizados, substituindo o coletivismo moral de outrora pelos interesses individuais 
vigentes no modelo de sociedade racionalizada, visto que:
[...] o discurso de secularização tem seu sentido não enquanto processo de saída do 
cristianismo – dado que a religião não se confundiria com as balizas cristãs, mas 
como processo em que nenhuma instituição religiosa (inclusive a cristã) se afigura 
como definidora dos ethos social e da explicação do mundo, mas em que o Estado, 
assim como os indivíduos, independem de uma visão oficial e institucional religiosa 
para gerir a sociedade e a vida. O Estado sem deus, neutro, em que se quer aí para 
todos, sem privilegiar grupos religiosos (PORTELLA, 2006, p. 75).
O processo  de racionalização resultou em  transformações importantes na 
organização  da sociedade moderna, como a formação  do Estado-nação, que promoveu a 
integração territorial, cultural e política, absorvendo sob a mesma totalidade, grupos sociais 
diferenciados,   criando   leis   válidas  a   todos,   sem   privilegiar   nenhum   grupo   social   e   nem 
religioso, integrando   numa mesma  nação  todos que  representam, a  partir de então,  uma 
coletividade. Desse modo, “o Estado em princípio, sem qualquer graça divina, era o produto 
natural de um tratado entre o povo e o governante – e os tratados, como seria provado, eram 
feitos para serem quebrados. Este era uma máquina racionalmente construída, tudo planejado, 
arquitetado,   anunciando   a   passagem   para   uma   nova   era,   a   mudança   memorável   para   a 
modernidade” (GOMES, 2006, p. 51). O Estado-nação moderno não necessita de valores 
predominantemente religiosos para se impor, pois o mesmo é genérico, detentor de uma 
legitimidade autônoma que lhe permite centralizar o poder e fazer uso da violência legítima, 
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quando necessário, e dispensa a religião como fator determinante na integração e formação do 
mesmo. Um dos primeiros exemplos históricos de Estado-nação secularizado foi verificado na 
França revolucionária. Segundo Hobsbawm (2000, p. 242), “a linguagem, o simbolismo e o 
costume de 1789 são puramente não cristãos, se deixarmos de considerar alguns esforços 
arcáico-populares para a criação de cultos a santos e mártires, análogos aos antigos cultos, em 
honra dos heróis ‘sanscullotes’ mortos”.
Na Europa, a Igreja Católica tentava preservar sua supremacia e condenava os 
princípios   liberais   que   surgiam   na   França   e   ameaçava   expandir-se.   Na   realidade,   essa 
instituição representou um obstáculo à concretização dos ideais da Revolução Francesa à 
medida que legitimava o poder político e reprovava as liberdades civis, políticas e religiosas. 
No entanto, o poderio ideológico que a Igreja Católica detinha não foi capaz de conter o 
processo de secularização, ao qual o mundo ocidental vivenciou a partir do século XVII. Após 
1798, a  França   rompeu   com   a   influência  católica   sobre   a   esfera pública,   publicizou  os 
cemitérios e instituiu os registros civis de nascimentos  (GOMES 2006,  p. 32). A Igreja 
Católica perdeu, a partir de então, o poder de interferir e se ocupar dos assuntos de cunho 
secular, como em tempos passados. 
2 – A política secular brasileira
Na colonização do continente americano, a religião foi uma forma de legitimar a 
ação dos colonizadores. Mesmo com a constituição das nações, surgidas pelo processo de 
descolonização   a   partir   do   século   XVIII,   a   religião   continuou   exercendo   influência   na 
sociedade em geral. Conforme aponta Ortiz (2001, p. 63) “em países como o Brasil e o 
México a idéia de ‘nação católica’ é uma dimensão importante na articulação das classes e 
dos grupos sociais”, uma vez que o Estado português ao colonizar o Brasil, estabeleceu o 
catolicismo como única religião permitida e subvencionada no território.   Nesse período, 
houve repressão a todas as crenças e práticas religiosas concorrentes, como aquelas dos povos 
indígenas, dos escravos negros e de imigrantes. O governo, até o século XIX, proibia no 
Brasil qualquer   possibilidade   de   liberdade   religiosa   ou de  culto   que  não  fosse  católico. 
Enquanto no  Brasil se  mantinha a  relação  entre política   e  religião, a  Europa Ocidental, 
naquele momento, se caracterizava pela separação entre essas duas esferas sociais, conforme 
foi mencionado anteriormente. Durante todo o período colonial e imperial o catolicismo foi a 
religião oficial no Brasil e atuou como suporte ideológico para legitimar o poder temporal.
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[image: alt]Entre o  Estado português  e a Igreja Católica havia uma aliança estabelecida 
através do regime de Padroado
3
 e esta se estendeu também para o Brasil com a colonização, 
persistindo até fins do século XIX. Até aquele momento histórico, a Igreja, não apenas no 
Brasil como em  outras partes do mundo, apesar de terem o papa como  chefe maior da 
instituição, apresentava-se como uma seção do Estado, cujas decisões referentes à mesma 
eram tomadas dentro dos limites da nacionalidade. A relação entre essas duas instituições foi 
profundamente afetada pela a disseminação do Ultramontanismo
4
  e do pensamento liberal 
europeu, que  se expandiram também para as Américas.  No Brasil, os princípios liberais 
expressaram-se   no   movimento   republicano,   cujo   suporte   filosófico  era   o  positivismo   de 
August   Comte,   que   almejava   atingir   o   progresso   técnico-científico   através   da   razão.   O 
sentimento  liberal levou os republicanos a criticarem  a cumplicidade  que existia entre o 
Estado brasileiro e a Igreja Católica e a defenderem a adoção de um Estado laico, pois a Igreja 
passou a ser vista como representante de um passado de erros que deveriam ser abolidos 
definitivamente   das   ‘mentes   cultas’   (ROMANO,   1979).   Por   outro   lado,   a   comunidade 
eclesiástica, seguindo a doutrina Ultramontana, reafirmava assiduamente a infabilidade do 
papa e soberania da Igreja acima de qualquer poder temporal. Segundo Romano (Ibidem, p. 
104), essa “união entre ‘infabilidade’ e ‘soberania’, cara aos pensadores católicos antiliberais, 
é inaceitável   para   o   discurso   dos   liberais   brasileiros,  principalmente   porque   a  soberania 
espiritual seria exercida diretamente no íntimo da consciência, caminho vedado ao aparato 
administrativo-político   do   Estado”.   A   Igreja  passou   a   ser   vista   pelos   liberais   como   um 
empecilho na promoção da igualdade das instituições civis. As reivindicações em prol do 
laicismo ganharam forças diante dos acontecimentos históricos colocava Estado e Igreja em 
situação de rivalidade  envolvendo questões de poder sobre a sociedade. De acordo com 
Mendonça (1990, p. 36), “o Estado em diversas ocasiões se utilizou da ingerência no poder 
espiritual para submeter a religião a esfera pública. A religião também se julgava no direito de 
interferir nos assuntos supostamente de sua alçada, gerando mais uma vez o já antigo conflito 
pelo poder sobre a sociedade”.
Essa relação conflituosa entre o Estado, influenciado pelas idéias liberais, e a 
Igreja Católica no Brasil expressou-se publicamente através da Questão Religiosa.
5
 Na disputa 
por conquistar a opinião pública, o Estado buscou reafimar seu poder temporal, que não 
poderia ser desafiado por nenhuma instituição, inclusive religiosa.   “A Igreja passou a ser 
3
 O regime de padroado foi outorgado pelo papa Leão X e consistia na indicação pelo governo dos principais 
sacerdotes, eram pagos pelo Estado. (PEDDE, 2005).
4
 Doutrina desenvolvida por pensadores católicos que defendiam o poder absoluto do papa na ordem temporal e 
material. 
5
  Disputa entre membros da Igreja Católica pertencentes a corrente romanizadora e antiliberal, contrária a 
maçonaria, e o Império brasileiro regalista e influenciado pelo liberalismo (GOMES, 2006).
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vista   como   força   política   contrária   aos   interesses   do   Estado,   e   não   mais   como   fonte 
legitimadora do seu poder. Assiste-se naquele momento à crise do regalismo do Império, pois 
a Igreja passou a resistir ao Estado, não mais se sentindo parte dele” (ABREU, 1997, p. 70). A 
Igreja passou a ser vista pelos liberais como fonte de atraso e de ignorância e a ligação com o 
Estado deveria ser rompida para que a nação atingisse o progresso. A mesma, procurando 
manter seu campo de atuação pública, num enfrentamento contra a razão laica, baseou o seu 
discurso na piedade e no sentimento popular, aproximando-se mais das massas, ao mesmo 
tempo em que investiu no aperfeiçoamento das elites católicas, formas estas de garantir o seu 
espaço na consciência popular (ROMANO, 1979). Dessa forma,  sairia juridicamente do 
cenário público, mas não ideologicamente.  A separação jurídica entre o Estado brasileiro e a 
Igreja Católica ocorreu através do fim do regime de Padroado, após a instituição da República 
no Brasil, com o Decreto 119A, de 7 de janeiro de 1890. (GOMES, 2006). 
A exemplo do que acontecia na Europa, após 1890 o Estado brasileiro tornou-se 
laico, estabelecendo à Igreja e o Estado a domínios autônomos e distintos, cabendo a este 
último adotar uma posição de neutralidade diante de instituições religiosas.  Somente após o 
rompimento   entre   Estado-Igreja   a   sociedade   brasileira   pôde   assistir   à   secularização   dos 
cemitérios, que antes estavam sob o domínio da Igreja Católica, à instituição do registro de 
nascimento e do casamento civil, ao estabelecimento da liberdade de cultos e a isenção fiscal 
a grupos religiosos. Com a liberalização dos cultos religiosos no Brasil, outras tendências 
religiosas passaram a reivindicar o direito de expressar sua visão de mundo e conquistar 
espaço para difundir suas crenças, padrões morais e de comportamento, ou seja, a laicização 
do Estado brasileiro resultou no pluralismo religioso. Segundo Gruman (2005, pp. 100-101): 
A autoridade concedida ao Estado brasileiro como único e legítimo mediador das 
relações entre religiões ou grupos religiosos no país se consolida com o decreto 
número 119A, de sete de janeiro de 1890, sancionado pelo Governo Provisório da 
República dos Estados  Unidos  do  Brasil, de autoria de Rui  Barbosa, proibindo 
autoridades e órgãos públicos de expedir leis, regulamentos ou atos administrativos 
que estabelecessem a religião ou a vedassem e instituiu plena liberdade de culto e 
religião   para   os   indivíduos   e   todas   as   confissões,   igrejas   e   credos   religiosos 
propiciaram, no decorrer do século XX, a ascensão de um mercado aberto no campo 
religioso   brasileiro,   abrindo  passagem  para   que,   no  limite,   a  hegemonia   do 
catolicismo viesse futuramente a ser posta em xeque pela eficiência do proselitismo 
dos   concorrentes.   Não  obstante,   é  necessário  atentar   para   o  fato   de  que   a 
consolidação de um campo religioso verdadeiramente plural e democrático e seu 
reconhecimento pelos diversos atores sociais que o compõem, vem sendo marcada 
por intensa luta pelo poder de definir a corrente com maior legitimidade; afinal de 
contas, o tipo de legitimidade religiosa que uma instância religiosa pode invocar 
depende   da  posição   que   ocupa   num   determinado   estado   das   relações  de   força 
religiosa. 
Este   decreto-lei   não   alterou   somente   as   relações   entre   Estado   e   Igreja,   mas 
também as relações religiosas, ao permitir a manifestação pública de outros credos religiosos, 
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[image: alt]anteriormente relegados à clandestinidade. Com a laicização do Estado brasileiro, abriu-se 
espaço para que outras religiões, como protestantismo, espiritismo, umbanda, entre outras, se 
desenvolvessem. Essas passaram a concorrer entre si para conquistar o direito de existir no 
espaço religioso e consequentemente, conquistarem fiéis e adeptos.
A secularização   juntamente   com   o   pluralismo  rompeu o monopólio   religioso 
exercido pela Igreja Católica. Desta forma, a sociedade civil livrou-se da “formatação imposta 
pelos dogmas e prescrições morais de uma instituição, [no caso, a Igreja Católica]” (GOMES, 
2006, p. 33). Às religiões não cabia mais a preocupação com questões jurídicas, políticas e 
sociais. As mesmas deveriam restringir-se apenas a execução de funções na esfera privada. A 
religião tornou-se uma questão de decisão individual, pessoal e ao Estado cabia garantir ao 
indivíduo a liberdade para construir sua identidade religiosa conforme sua preferência, pela 
mudança   de   religião   ou,   até  mesmo,   pela   participação  na  formação  de   um  novo  grupo 
religioso. 
Neste modelo de sociedade laicizada, o Estado surge como mediador das relações 
dos vários grupos religiosos entre si e da sociedade para com estes grupos. É aquele que 
estabelece os limites referentes a atuação da esfera pública e da esfera privada, pois não 
utiliza valores religiosos na consolidação da atividade política e tem a função de assumir uma 
postura de evitar que sejam engendrados critérios de reconhecimento ou de distinção capazes 
de romper com o seu caráter.
Porém, no Brasil a doutrina católica já estava disseminada na cultura do país. 
Embora legalmente a prática de outras religiões estivesse garantida, a aceitabilidade dessas 
por parte da população era tarefa árdua. No entanto, com as transformações sociais e na 
mentalidade das pessoas, as diversas religiosidades se desenvolveram no país. Dentre elas, 
destacou-se o protestantismo que se tornou a segunda maior religião
6
  colocando o país na 
segunda posição mundial em número de evangélicos praticantes (FRESTON, 1993, p. 279). 
Diante dos fatos expostos, podemos responder as questões inicialmente quanto a 
relação política e religião nas sociedades ocidentais. Esta se transformou nos últimos tempos, 
portanto não sendo capaz  de romper-se totalmente, visto que todas as  esferas sociais se 
interligam de alguma maneira para compor o todo. 
3 – O protestantismo no Brasil
6
  De acordo  com o censo 2000 realizado  pelo IBGE, os  evangélicos  representavam  15,41% da população 
brasileira, ficando logo atrás dos 73,57% de católicos na classificação das religiões mais praticadas no país. 
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O protestantismo é uma religião cuja origem remonta a Reforma Protestante na 
Europa no século XVI, tendo como uma de suas principais características a variedade de 
tendências e instituições. Há uma grande heterogeneidade teológica, doutrinal, litúrgica e 
histórica, o que torna complexo a identificação dos mesmos como um único grupo. “Por isso, 
é mais adequado falar em ‘protestantismos’, e, quando se trata do protestantismo brasileiro, a 
complexidade é ainda maior” (ABREU, 1997, p. 58). Portanto, para melhor apreendê-las e 
compreender as articulações que as mesmas mantêm com a sociedade, convencionou-se 
adotar a classificação desses grupos religiosos em três vertentes: tradicional, pentecostal e 
neopentecostal, como fazem muitos estudiosos da religião: Mariano (2004), Siqueira (2006) e 
Machado (2003). Passaremos a descrever cada uma delas para que se possa ter uma visão 
mais conspectiva do fenômeno em foco.
O tradicionalismo
A vertente tradicional, também chamada de histórica, é originária do movimento 
religioso protestante ocorrido na Europa no século XVI, porém inseriu-se efetivamente no 
Brasil a partir do século XIX, pois anteriormente a este período a única religião permitida em 
território  brasileiro  era  o  catolicismo.  Essa  vertente  foi  marcada  pela  presença  das 
denominações luteranas,  congregacionais, presbiterianas, metodistas, batistas e  cristãs 
evangélicas do Brasil. No entanto, os primeiros protestantes adentraram o Brasil ainda no 
período colonial através das invasões territoriais de franceses e holandeses. Porém a presença 
destes foi muito momentânea.
Os franceses instalaram-se no Brasil em 1555 através da expedição comandada 
por Nicolas Durand de Villegaignon que chegou à baía de Guanabara e tentou criar em terras 
brasileiras a colônia francesa conhecida como França Antártica, local este idealizado pelos 
franceses protestantes para praticarem a religião. Para que isto se efetivasse, Villegaignon 
escreveu à Calvino pedindo que enviasse para a colônia pastores e colonos evangélicos. Em 
1557, chegou ao Brasil a expedição francesa que trazia os pastores Pierre Richier e Guillaume 
Chartier e “em março de 1557 esse grupo realizou o primeiro culto protestante da história do 
Brasil e das Américas” (MATOS, s.d., online). Porém, a França Antártica que romperia com o 
monopólio do catolicismo em terras brasileiras foi extinta em 1560, após  combates com 
tropas portuguesas. 
No   século   seguinte,   em   1630,   os   holandeses   tentaram   também   instalar   no 
Nordeste brasileiro uma colônia onde o protestantismo seria a religião predominante e base de 
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[image: alt]organização social. Os mesmos se organizaram administrativamente e religiosamente, criando 
uma igreja estatal, seguindo os moldes da Igreja Reformada da Holanda. No período em que 
permaneceram em terras brasileiras os holandeses organizaram 22 igrejas e congregações, 
tiveram dois presbíteros e um sínodo (Idem). Porém, a exemplo do que ocorreu com os 
franceses, os holandeses também foram expulsos do Brasil, em 1654, caracterizando assim 
uma presença efêmera do protestantismo no período colonial brasileiro. O Estado português 
vetou a entrada de qualquer outra religião na colônia, que não fosse o catolicismo.
Ao   longo   do   século   XIX   as   configurações   sociais,   econômicas,   políticas   e 
religiosas do Brasil sofreram grandes alterações. No que concerne a religião, iniciou-se a 
inserção efetiva do protestantismo, primeiramente de caráter imigratório, conhecido também 
como protestantismo de colônia ou étnico. Com a transferência da família real para o Brasil, 
em 1808, foi permitida legalmente a entrada de protestantes. No entanto, foi no ano de 1823, 
devido   a   motivações   sócio-econômicos,   que   o   Brasil   recebeu   uma   leva   expressiva   de 
imigrantes   seguidores   da   denominação   luterana.
7
    “O   grupo   luterano   ligado   à   Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana do Brasil (IECLB) foi o  pioneiro   na   implantação   do 
protestantismo no Brasil. Seus primeiros trabalhos ocorreram em 1823 e 1824, em Nova 
Frigurgo, no Rio de Janeiro e em São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, respectivamente, 
iniciados pelo pastor Friederich” (ABREU, 1997, p. 59-60).
Proibidos de propagarem a fé religiosa, os luteranos ficaram restritos ao grupo 
étnico ao qual pertenciam e aos seus descendentes. Por isto foram caracterizados pela história 
social brasileira como um grupo isolacionista que se baseava em critérios de etnia, tradição e 
localidade. No entanto, nota-se que esse grupo religioso desenvolveu algumas atividades de 
divulgação do protestantismo na sociedade brasileira através do trabalho dos vendedores de 
Bíblia, literatura religiosa e também através da atuação de entidades protestantes com as 
Sociedades Bíblicas Britânica e Estrangeira, em 1804, e a Sociedade Bíblica Americana, em 
1816 (MATOS, s.d., online). Embora atuando como meio de evangelização, essas 
organizações tiveram papel muito tímido na propagação do protestantismo naquele momento. 
Parte desse resultado foi atribuído à política imperial de proibição de cultos não-católicos.
Aos poucos, o luteranismo que se estabeleceu no Brasil possibilitou a formação de 
um pastorado nacional   que passou a  apresentar preocupação  com questões sociais  e até 
mesmo  políticas.   Esse  processo   resultou   na   mobilização   de   alguns   membros   para 
reivindicarem o  direito de praticar a religião escolhida pelos mesmos. Diante dos novos 
7
 Muitos luteranos que vieram para o Brasil no início do século XIX eram imigrantes alemães
 
que fugiam da 
situação de miséria vivida em seu país devido às lutas pela unificação territorial e consolidação do Estado-nação 
alemão e que contribuíram para substituir a mão-de-obra escrava, branquear a população e ocupar territórios 
fronteiriços (PEDDE, 2005, p. 106).
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acontecimentos no cenário religioso brasileiro, isto é, a presença de grupos não católicos, a 
Constituição Imperial de 1824, em seu artigo 5, decretou: “A religião católica apostólica 
romana continuará a ser a religião do império. Todas as outras religiões serão permitidas com 
seu culto doméstico ou particular, em casas para isso destinadas, sem forma alguma exterior 
de templo”. Essa Constituição, apesar de suas restrições, simbolizou um marco na conquista 
de direitos religiosos, embora vedasse o proselitismo religioso e condenasse quem caluniasse 
o catolicismo, concedia certa liberdade religiosa dentro dos limites estabelecidos por lei.
Em   meados   do   século   XIX   se   iniciou,   de   forma   explícita,   o   trabalho   de 
propagação da fé  protestante  através do trabalho  de  evangelização realizado  pelos 
missionários integrantes da “Missão Civilizatória”, que visava implantar um novo modelo 
sócio-político-econômico-religioso no Brasil. A primeira denominação a iniciar atividades 
missionárias foi a Igreja Metodista Episcopal que tinha como líderes Fountain Pitts, Justin 
Spaulding e Daniel Kidder, este último manteve contato com alguns intelectuais e políticos 
brasileiros, como o padre Diogo Feijó (Idem).
No trabalho de evangelização se destacou o casal Robert Reid Kalley e Sarah 
Poulon Kalley, pioneiros do protestantismo de missão no Brasil e responsáveis pela fundação 
da primeira escola dominical permanente do país. Sarah Kalley foi responsável pela fundação 
da missão Help for Brazil,  que tinha como objetivo atuar na evangelização da América do 
Sul. Por sua vez, seu esposo, o médico Robert Kalley, exerceu a medicina no Brasil e tornou-
se influente na sociedade da época devido aos contatos que manteve com a elite imperial. Para 
promover a evangelização no Brasil, o Dr. Kalley consultou alguns juristas e obteve opiniões 
favoráveis quanto às suas atividades religiosas, o que possibilitou lutar pelo reconhecimento 
da legalidade do culto protestante em português e dos direitos civis dos não-católicos, como o 
do casamento e o direito de sepultar os mortos nos cemitérios controlados pela Igreja Católica 
(FRESTON, 1993). 
A atuação do casal Kalley possibilitou a organização da Igreja Congregacional no 
Brasil. O congregacionalismo é um ramo calvinista das igrejas livres da Inglaterra que não 
estão   subordinadas   hierarquicamente   às   outras   da   mesma   denominação   e   possuem 
mecanismos próprios de organização e tomada de decisão, afirmando a autonomia das igrejas 
locais. Os congregacionais adotam a teologia do conversionismo, da salvação individual, são 
fechados aos movimentos ecumênicos e não costumam estabelecer comunhão com outras 
igrejas, mesmo sendo estas do segmento protestante (MENDONÇA, 1990).
Outra denominação tradicional que se destacou no protestantismo de missão foi a 
presbiteriana.  “Os presbiterianos surgiram no Brasil, em 1859, com o missionário norte-
americano, Ashbel Green Simonton, no Rio de  Janeiro, onde fundou a  primeira igreja” 
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[image: alt](ABREU, 1997, p. 62). Aquele contou com o auxílio do ex-padre Rev. José Manoel da 
Conceição, o primeiro pastor evangélico brasileiro (FRESTON, 1993).
A postura adotada pelos presbiterianos diante da vida social enquadrou-se no que 
Weber denominou de ascetismo intramundano, isto é, o vínculo entre a atuação ética racional 
no mundo com os princípios religiosos. Grande parte dos membros dessa denominação era 
pertencente à  classe média.  Os presbiterianos,  como grande  parte dos  protestantes 
tradicionais,   não   se  restringiram   apenas   à   evangelização   conversionista   como   estratégia 
doutrinária, mas utilizaram também a educação para atingir este objetivo. Como exemplo, 
pode-se mencionar a Universidade de Mackenzie, originária da Escola Americana, fundada 
em 1870 pelos presbiterianos, em São Paulo. Quanto às questões políticas, inicialmente os 
presbiterianos   adotaram  uma   postura  de  alheamento.  Após   as   décadas   de   1950   e   1960, 
começou a surgir, principalmente entre os presbiterianos que viviam nos meios urbanos, uma 
nova postura, defensora do engajamento político da denominação e com fortes tendências a 
posições mais a  esquerda.   Essa  nova posição foi liderada   por   jovens presbiterianos que 
ingressavam nos seminários e nas universidades, como o caso de Rubem Alves.
8
 No entanto, 
após  o   golpe   militar   a   denominação   assumiu   uma   postura  política   e   social   favorável   à 
situação. Naquele momento histórico, segundo Freston (1993, p. 57) “vários líderes leigos 
assumem posições de importância no novo regime (...). Pastores são convidados para cursos 
da Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra [ADESG]”. 
O presbiterianismo, assim como outras denominações do movimento religioso 
protestante,   não   escapou  do   impulso   sectário,  o   que   provocou   ao   longo  da   história 
presbiteriana no Brasil diversos cismas que deram origem às seguintes Igrejas: Presbiteriana 
Independente   do   Brasil,   Presbiteriana   Unida   do   Brasil,   Presbiteriana   Conservadora, 
Presbiteriana Fundamentalista e Presbiteriana Renovada (MENDONÇA, 1990). 
Já os metodistas iniciaram o trabalho missionário no Brasil em 1836 com os 
missionários Justin Spaulding e o Rev. Daniei P. Kidder e famílias, mas tiveram de abandonar 
a missão em 1841, por uma série de dificuldades (Igreja Metodista, s.d.). Porém o trabalho 
missionário foi retomado em 1886 com os missionários Junius Estaham Newman, John James 
Ranson, James L. Kennedy, Marta Watts e J. W. Koger (FRESTON, 1993).
Como estratégia doutrinária, os metodistas deram clara prioridade a educação ao 
fundar diversas escolas que se tornaram referência na formação da classe burguesa nacional, 
como o Colégio Piracicabano, fundado em 1881 e o Colégio Americano de Petrópolis, em 
8
 Rubem Alves é bacharel e mestre em Teologia, doutor em Filosofia, psicanalista e escritor de obras de filosofia 
da religião, filosofia da ciência e educação, teologia e literatura infantil. Dentre estas, destacam-se O que é 
religião? e Protestantismo e Repressão. Alves foi pastor presbiteriano de 1958 a 1963. Em 1968, devido as idéias 
esquerdistas que defendia, denunciado pelos membros de sua igreja ao governo militar que o perseguiu como 
subversivo. A partir de então, abandonou a igreja (RUBEM ALVES, s.d.).

30





1895. De acordo com Mendonça (1990, p. 40), “o crescimento metodista deu-se quando a 
influência de seus colégios e o crescimento das cidades abriu as portas da burguesia em 
ascensão. A burguesia cafeeira e comercial das cidades, na ausência da educação oficial e 
sendo portadora de certo preconceito anticlericalista herdado do Império e reforçado pelo 
positivismo republicano, deu preferência ao moderno sistema educacional protestante”. 
Como   o   metodismo   era   uma   denominação   expressiva   nos   Estados   Unidos   e 
sempre estava investindo em setores educacionais e sociais, os seguidores dessa denominação 
no Brasil, observando o exemplo daquele país, acreditavam que para o progresso brasileiro 
faltava o investimento na vida social, intelectual e religiosa. Politicamente, os metodistas 
enquanto permaneceram dependentes da missão religiosa estrangeira, adotaram uma postura 
apolítica. Com o impulso educacional, principalmente a criação da Unimep e do Instituto 
Metodista Superior, a relação entre a denominação e a política sofreu alterações. Jovens 
estudantes ligados à Junta de Ação Social da Igreja Metodista, na década de 1960, passaram a 
reivindicar uma postura crítica da igreja perante questões sociais e políticas. Isso resultou na 
adoção de uma postura progressista por parte da igreja e criou um descompasso entre a cúpula 
e suas bases (FRESTON, 1993). 
Outra denominação tradicional, a Batista, chegou ao Brasil em 1881 através dos 
missionários William Bagby e Zacarias Taylor. Porém, anterior a esta data, em 1859, havia 
passado pelo território   brasileiro   o  missionário batista Thomas   Jefferson  Bowen, que se 
retirou do Brasil, em 1861, por motivos de saúde. Em termos doutrinários, os batistas adotam 
a teologia conversionista e individualista, de caráter congregacional, isto é, concedia liberdade 
para  as   igrejas   locais.   No   entanto,   desde   1907   tem  sido   realizada   a   Convenção   Batista 
Brasileira, com caráter administrativo e centralizado visando reunir as igrejas em torno de 
objetivos   comuns.   Ao   contrário   das   demais   denominações   tradicionais,   os   batistas 
priorizavam   a   evangelização   direta,   investindo   massivamente   na   construção   de   igrejas, 
embora os mesmos manifestassem uma relativa preocupação com a educação como meio 
doutrinário. Essa denominação era caracterizada pela presença expressiva de segmentos de 
classes populares. Com relação à política, os batistas eram defensores do Estado, ocupando 
uma posição centrista, e eram contrários ao envolvimento oficial da igreja em assuntos dessa 
natureza, reservando o direito de participação. Sobre o envolvimento político dos batistas, 
Mendonça (1990, p. 44-45) afirma:
Todavia,  a  ação  política  é   sempre   individualista  e  conservadora  e, regra  geral, 
limita-se ao testemunho evangélico quando os direitos de liberdade religiosa são 
ameaçados. Não se nota representatividade de algum ideal político protestante nem 
pronunciamentos a respeito dos problemas estruturais da sociedade brasileira. A 
razão para tal comportamento político reside em dois fatores principais: no receio de 
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escandalizar  o   conservadorismo   das  bases  e  no  antigo  componente  da   teologia 
missionária norte-americana da “Igreja espiritual”, que buscava afastar a Igreja dos 
conflitos sociais. 
Deste modo, os batistas adotam posição favorável ao envolvimento político, desde 
que este seja de caráter individual e que não haja explicitamente a indicação de candidatos às 
eleições pela denominação. 
Outra   denominação   vinculada   ao   protestantismo   de   missão   é   a   Igreja   Cristã 
Evangélica   do   Brasil.   Essa   foi   iniciada   pelo   trabalho   missionário   de   Reginaldo   Young, 
Frederico   C.   Glass   e   Bryce   Rankem.   Com   a   fusão   das   missões  The   South   American 
Evangelization Mission, de origem inglesa,  Regions Beyong Missionary Union, de origem 
canadense, e a Help  for Brazil Mission, fundada  por  Sarah Kalley, originando a União 
Evangélica Sul-Americana (UESA), os  trabalhos missionários dessa  denominação se 
intensificaram e se extenderam para outras regiões do país, chegando ao estado de Goiás 
(IGREJA CRISTÃ EVANGÉLICA DO BRASIL, s.d.).
No ano  de   1942, a Igreja Cristã Evangélica   uniu-se   à  Igreja Congregacional 
formando a União das Igrejas Evangélicas Congregacionais Cristãs do Brasil (UIECCB). Essa 
organização   estava   dividida   em   duas   juntas:   Cristã   Evangélica   Congregacional   do   Sul, 
correspondendo às igrejas de São Paulo, Rio de Janeiro e Vale do Paraíba, e Cristã Evangélica 
Congregacional do Centro, referente às igrejas de Goiás (ABREU, 1997). A união entre Igreja 
Cristã Evangélica do Brasil e igrejas Congregacionais perdurou até 1968. Atualmente essa 
denominação encontra-se espalhada por diversas partes do país e com sede localizada na 
cidade de Anápolis (Goiás). Com   relação   à   questão política, a denominação  optou pela 
neutralidade,   a   exemplo   dos   batistas,   podendo   ocorrer   envolvimento   político   de   seus 
membros, porém não de forma oficial, mas em caráter individual.
O Pentecostalismo
O pentecostalismo originou-se do cisma com as igrejas tradicionais no início do 
século XX. Foi criado em um templo metodista em Los Angeles, majoritariamente composto 
por negros e liderado por Willian Joseph Seymour, filho de ex-escravos que enfatizava a 
glossalia como questão doutrinária. A glossalia seria obtida através do batismo pelo Espírito 
Santo, logo o nome pentecostalismo derivou de Pentecostes – festa religiosa marcada pela 
descida do Espírito Santo sobre os apóstolos – e enfatizou a oralidade e a emoção, não sendo 
tão presa à doutrinação,  exerceu atração sobre as classes sociais inferiores da sociedade 
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(BANDINI, 2003, p. 22). O pentecostalismo se distinguiria do protestantismo tradicional 
principalmente   pela   valorização  excessiva   dos   aspectos   emocionais,   enquanto   que   neste 
último prevaleceria a racionalidade.   Pode-se afirmar que, “os pentecostais diferem-se dos 
protestantes históricos pela crença de que a manifestação do Espírito Santo ocorre ainda nos 
dias atuais por meio do dom de línguas – o falar de línguas desconhecidas durante o transe 
religioso – assim como por meio da expulsão dos demônios, da concessão divina de bênçãos e 
da realização de milagres” (FIGUEIRA, 2007, p. 52).
Nos Estados Unidos, local de origem do movimento pentecostal, as igrejas que 
receberam esse movimento como uma renovação, assistiram a separação de grupos que 
almejavam tornar-se independentes da igreja, criando assim novas denominações, como por 
exemplo, a Assembléia de Deus, inicialmente  formada por grande número de negros.  O 
pentecostalismo ultrapassou as fronteiras territoriais dos Estados Unidos e se expandiu em 
outras direções. Rapidamente adentrou em território brasileiro. A denominação pioneira desta 
vertente no Brasil foi a igreja Congregação Cristã no Brasil, que se estruturou em 1910. Um 
ano  depois   chegou  ao  Brasil  a  Assembléia de  Deus.  Em   seguida,  surgiram  outras 
denominações, como a Igreja do Evangelho Quadrangular, criada em 1951, a Igreja O Brasil 
para   Cristo,   em   1955,   despontando   estas   igrejas   como   as   principais   representantes   do 
pentecostalismo no país. Dentre essas denominações, a Assembléia de Deus foi a que maior 
número de adeptos apresentou no seio da vertente pentecostal e até mesmo em comparação 
com   o   protestantismo   em   geral   no   Brasil.   Segundo   Bandini   (2003),   os   membros   dessa 
denominação representavam no ano 2000 47,47% dos protestantes brasileiros. 
O trabalho de evangelização da Igreja Assembléia de Deus no Brasil foi iniciado 
pelos missionários suecos Daniel Berg e Gunnar Vingren, ambos emigrados dos Estados 
Unidos. Berg e Vingren embora fossem batistas dissidentes, ao chegar no Brasil, procuraram 
congregar na Igreja Batista em Belém do Pará, cujo pastor, Erick Nilsson, era de origem 
sueca. Nessa igreja, eles almejavam introduzir princípios do pentecostalismo norte-americano, 
como o avivamento pelo Espírito Santo e sua expressão por meio da glossalia. No entanto, os 
princípios religiosos defendidos pelos mesmos não foram bem recebidos pela Igreja Batista, o 
que resultou em um cisma nesta igreja e a conseqüente organização da Assembléia de Deus 
no Brasil (Ibidem).
Em   oposição   às   denominações  tradicionais,  a  Igreja  Assembléia  de  Deus 
inicialmente não exigia preparo teológico para o ingresso no pastorado, bastava ao membro 
ter   sido  tocado   pelo   Espírito   Santo.   Conseqüentemente,   a   mensagem   religiosa   era   mais 
emocional   que   racional,   fator   este   que   atraía   as   classes   marginalizadas   culturalmente, 
economicamente   e   socialmente,   pois   oferecia   condições   de   participação   ativa   aos   leigos 
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durante as atividades religiosas. A Igreja Assembléia de Deus não compartilhava princípios 
liberais de transformações de quaisquer ordens e posicionava-se contra a prática de atividades 
e postura mundana, como jogos esportivos e de azar, adesão a modismos, etc. A mesma 
estava integralmente voltada para realizações espirituais. A Assembléia de Deus durante boa 
parte de sua história assumiu uma posição alheia quanto às questões sociais e políticas no 
Brasil. A ética da Igreja Assembléia de Deus era essencialmente extramundana, na acepção de 
Weber já discutida anteriormente. 
Após   1930,   a   denominação   adquiriu   autonomia   em   relação  à   missão   sueca, 
marcando uma nova fase na história da Assembléia de Deus no Brasil, formada por uma 
cúpula eclesiástica essencialmente  nacional  e   majoritariamente   de   nordestinos   ligados  às 
atividades rurais e influenciados pelo coronelismo. A partir dessas influências, o perfil da 
hierarquia   da   igreja   foi   sendo   caracterizado   pelos   aspectos   oligárquico,   caudilhesco   e 
patriarcal. De acordo com Freston (1993, p. 72), “A Assembléia de Deus é uma complexa teia 
de redes compostas de igrejas-mães e igrejas e congregações independentes. (...) O pastor-
presidente da rede é, efetivamente, um bispo, com grande concentração de poder”. Dessa 
forma, a cúpula nacional da denominação se responsabilizaria por elaborar as estratégias a 
serem   adotadas.   Algumas   determinações   não   foram   bem   aceitas   na   denominação, 
promovendo cisões, o que originou vários ministérios, como a Assembléia de Deus Ministério 
Madureira, Assembléia de Deus Ministério Independente, Assembléia de Deus Ministério 
Betesda, e outros (PEDDE, 2005).
Da região Norte e Nordeste a Assembléia de Deus se espalhou por diversas partes 
do Brasil, seguindo principalmente a direção da maioria dos migrantes nordestinos, a região 
Sudeste. Com o crescimento da denominação, a sede foi transferida de Belém para a cidade 
do Rio de Janeiro, tendo sido criada a Convenção Geral das Assembléias de Deus no Brasil, 
fundada em 1930, órgão responsável pela obrigatoriedade da formação teológica do pastorado 
após   1978.   Muitos   pastores   eram   formados   por   meio   de   cursos   rápidos   oferecidos   em 
institutos bíblicos localizados nas igrejas-sede. A denominação, mesmo sofrendo oposição, 
criou alguns seminários, o primeiro deles surgiu em 1959, o Instituto Bíblico das Assembléias 
de Deus, na cidade de Pindamonhagaba, no estado de São Paulo. (FRESTON, 1993). 
A  formação   teológica  do  pastorado   assembleiano   contribuiu   para   algumas 
transformações na denominação, como a modificação de certos tabus comportamentais no que 
diz respeito aos trajes e a atividades esportivas e despertou nos membros a preocupação com o 
êxito profissional, a respeitabilidade social e a ascensão econômica, fatores esses que têm 
servido ultimamente para atrair membros da classe média alta. Exemplo disso foi a criação, na 
década de 1980, da Associação de Homens de Negócio do Evangelho Pleno (ADHONEP) 
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(Ibidem). Essas modificações  alteraram as relações  da denominação com as questões de 
natureza política. A posição apolítica dos primeiros anos foi, principalmente após a década de 
1980, trocada pela atuação política, que contou com a elaboração por parte da burocracia 
ligada à Convenção Geral das Assembléias de Deus, que criaram um departamento próprio 
para assuntos políticos, o Conselho Político Nacional, cujo objetivo é esclarecer os membros, 
atribuindo   valor   ao  voto   evangélico   como   instrumento   importante   para   o   progresso   da 
sociedade (D’AVILA, 2006).
Outra denominação pentecostal que marcou a história religiosa brasileira foi a 
Igreja do Evangelho Quadrangular que tem suas origens como dissidente da Igreja Metodista. 
Esta foi fundada em Los Angeles, Estados Unidos, na década de 1920, por uma missionária 
canadense,   Aimee   Simple   McPherson.   Naquele   momento   ocorria   em   Los   Angeles   um 
significativo   crescimento   da   indústria  de   entretenimento.  Era   também   um   local   onde   se 
estabeleciam diversos grupos religiosos excêntricos, isto é, fora dos padrões estabelecidos. 
Influenciada por este ambiente, McPherson criou uma nova denominação protestante e inovou 
na forma de difundir a religião ao fazer uso da mídia. Em 1922, a referida missionária tinha 
um programa de rádio com este objetivo. Dois anos depois, adquiriu sua própria emissora de 
televisão (FRESTON, 1993). 
De acordo com a história da denominação, Aimee McPherson estava em uma 
pregação   e   recebeu   a   mensagem   que   lhe   especificava   o   caráter   de  Jesus   Cristo   que   é 
“Salvador, Batizador no Espírito, Médico e Rei” (Igreja do Evangelho Quadrangular, s.d.). 
Com base nessa  revelação,   estruturou os princípios  doutrinários   da Igreja do   Evangelho 
Quadrangular, caracterizada principalmente pela realização de curas físicas e psicológicas. As 
mensagens religiosas da Igreja do Evangelho Quadrangular atraíam inicialmente membros das 
classes popular e média baixa e apresentavam um caráter ousado para os padrões religiosos da 
época. Nessa perspectiva, “a igreja tinha como técnica divulgar as mensagens em locais 
seculares, os tabus comportamentais foram abrandados e desenvolveram-se novos estilos de 
comunicação [como o uso do rádio para divulgar a doutrina religiosa], incluindo o aspecto 
visual   da   liderança   [deixando   a   necessidade   de   uso   de   ternos   em   cultos   religiosos]” 
(BANDINI, 2003, p. 33).
No Brasil, a denominação chegou por meio dos missionários Harold Williams e 
Raymond Boatright, ambos ex-cowboys do cinema americano, na década de 1950. Williams e 
Boatright chegaram primeiro na região Nordeste em direção à região Sudeste, seguindo o 
estilo da igreja nos Estados Unidos de realização de cultos em tendas de lonas montadas pelo 
caminho por onde passavam. As pregações em tendas de lonas deram origem, em 1953, à 
Cruzada Nacional de Evangelização, precursora da Igreja do Evangelho Quadrangular no 
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Brasil, cuja maioria da liderança era formada por membros dissidentes da Igreja Medotista e 
da Igreja Presbiteriana Independente (FRESTON, 1993). 
A   Igreja   do   Evangelho   Quadrangular   se   desvinculou   formalmente   da 
denominação   norte-americana,   em   1988.   Administrativamente,   a   denominação   no   Brasil 
organizou-se hierarquicamente em escala regional, estadual e nacional. A organização interna 
desta igreja foi descrita por  Bandini (2003,  p. 34)  da  seguinte forma:   “Os pastores são 
nomeados pelos superintendentes  regionais, que  estão abaixo dos  presidentes  estaduais e 
nacionais. No topo, encontra-se o Conselho Nacional de Diretores, eleito por quatro anos em 
Convenção Geral”.  Quanto à relação com os membros, a Igreja do Evangelho Quadrangular 
criou possibilidades para que leigos ascendessem de status religioso, pois concedia liberdade 
de pregação a cada membro. No entanto, diferentemente da Igreja Assembléia de Deus, a 
Igreja  do   Evangelho   Quadrangular   desde   o   início   sempre   foi   adepta   da   necessidade   de 
formação teológica  de  seu pastorado, criando  diversos institutos  bíblicos  pelo país.  Para 
facilitar   esse   processo   a   denominação   permitiu   que   membros   adotassem   o   critério   de 
formação a distância. 
No plano  político a cúpula  da igreja mantinha-se alheia à  participação, 
argumentando que política era “coisa do mundo”. Porém, nos anos mais recentes houve um 
abandono da postura apolítica.  Atualmente, tanto a Igreja Quadrangular como a Assembléia 
de Deus optaram pela escolha de candidaturas oficiais, porém respeitando a liberdade de 
escolha dos fiéis (FRESTON, 1993, p. 85).
O neopentecostalismo
Por   volta   da   década   de   1970,   o   protestantismo   pentecostal   foi   marcado   por 
transformações que resultaram numa nova subdivisão, o neopentecostalismo, que deu origem 
a igrejas como Universal do Reino de Deus (1977), Internacional da Graça de Deus (1980), 
Renascer em Cristo (1986), Comunidade Evangélica Sara Nossa Terra (1976), entre outras. 
Essa vertente, a exemplo da tradicional e da pentecostal, é caracterizada por desaprovar certos 
hábitos e valores vigentes na sociedade, como  evitar álcool, fumo, bares, festas mundanas, 
sexo   extracongugal   e   homossexualismo.   Por   outro   lado,   assumem   uma   postura 
comportamental menos conservadora em termos de usos e costumes, pois “seus fiéis foram 
liberados para vestir roupas da moda, usar cosméticos e demais produtos de embelezamento, 
freqüentar praias, piscinas, cinemas, teatros, torcer para times de futebol, praticar esportes 
variados, assistir a televisão e vídeos, tocar e ouvir diferentes ritmos musicais” (MARIANO, 
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2004,   p.   124).  Os   princípios   doutrinais   do   neopentecostalismo   estão   centrados   na   cura, 
exorcismo e prosperidade. Esta última é difundida através da  Teologia da Prosperidade, 
originada nos Estados Unidos, onde é chamada “Health and Wealth Gospel”, que valoriza a 
prosperidade e reabilita eticamente o dinheiro e os ganhos materiais (PRANDI, 1997, p.17).
As igrejas neopentecostais inovaram no uso de estratégia doutrinais, passaram a 
utilizar   diversos   meios   de   comunicação   de   massa,   como   programas   de  rádio,   televisão 
(adquiridos por meio de aluguel ou compra de canais de televisão) e da mídia escrita. Os 
cultos são realizados em locais amplos, focalizando as bençãos espirituais e materiais. Essas 
igrejas “atendem as demandas de quem crê que pode se dar bem nesta vida e neste mundo 
recorrendo a instituições intermediárias de forças sobrenaturais” (MARIANO, 2004, p. 124). 
No neopentecostalismo, as lideranças religiosas apresentam perfil carismático, no sentido 
atribuído por Weber, estão hierarquicamente organizadas em torno de um poder centralizado e 
empregam  a racionalidade  administrativa, como técnicas  mercadológicas e de marketing, 
administrando as igrejas como empresas (Moreira, 2005).
De   acordo   com   Freston   (1993),   Prandi   e   Pierucci   (1996),   Bandini   (2003), 
Machado (2006), Bohn (2004) e Mariano (2004), os segmentos pentecostal e principalmente 
neopentecostal exercem forte atração sobre as classes populares. Segundo esses autores, a 
exclusão de grande parcela da população brasileira da vida moderna, a falta de recursos 
materiais,  de acesso aos serviços de saúde e educação de qualidade  tem levado muitos 
indivíduos  a  procurarem   nas  igrejas  que  pregam   a   solução   para   seus  problemas, 
principalmente aqueles  que  pregam  a  Teologia  da  Prosperidade,  pois  estas  igrejas 
proporcionam  esperança   a   milhares   de   pessoas   excluídas   socialmente,  ao   acharem   a 
possibilidade de existência de um mundo melhor ainda na vida terrena, sem a necessidade de 
prorrogar a espera para o além. De acordo com Souza e Magalhães (2002, p. 95):
[A Teologia da Prosperidade] possui um forte cunho de auto-ajuda e valorização do 
indivíduo, agregando  crenças  sobre cura, prosperidade e  poder da fé através da 
confissão da “Palavra” em voz alta e “No Nome de Jesus” para recebimento das 
bênçãos almejadas; por meio da Confissão Positiva, o cristão compreende que tem 
direito a tudo de bom e de melhor que a vida pode oferecer: saúde perfeita, riqueza 
material,   poder   para  subjugar  Satanás,   uma   vida   plena   de  felicidade   e   sem 
problemas.
Essa   teologia   rompeu   com   o   sentimento   conformista   presente   anteriormente 
segmento protestante. Outra inovação marcante na vertente neopentecostal é a utilização da 
simbologia do catolicismo popular, como o uso de óleos sagrados, anéis abençoados, etc. O 
neopentecostalismo apresenta uma diminuição  quanto ao sectarismo, esta característica o 
diferencia das duas vertentes protestantes citadas  anteriormente. Porém, compartilha com 
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outras vertentes do protestantismo de um forte antiecumenismo. Ao referir-se às questões 
políticas, essa vertente tem se organizado estrategicamente para atuação na política partidária 
de forma mais intensa que as demais vertentes do protestantismo (MARIANO, 1999).
De acordo com Mariano (1999, p. 33), “o termo neopentecostal foi cunhado há 
vários anos nos EUA. Lá, na década de 70, ele designou as dissidências pentecostais das 
igrejas protestantes, movimento que posteriormente foi nomeado de carismático”. Já no Brasil 
essa mesma expressão tem sido utilizada por vários pesquisadores no Brasil, como Mendonça 
(1990), Oro (1997) e Machado (2003), para designar as igrejas protestantes autônomas, de 
caráter inovador que surgiram no segmento protestante a partir da década de 1970. Porém, 
existem estudiosos que preferem não utilizar este termo e abordar o pentecostalismo em três 
fases, como é o caso de Paul Freston (1993, p. 63):
O pentecostalismo brasileiro pode ser compreendido como a história de três ondas 
de implantação de igrejas. A primeira onda é a década de 1910, com a chegada da 
Congregação Cristã (1910) e da Assembléia de Deus (1911). Essas duas igrejas têm 
o campo para si durante 40 anos, pois suas rivais são inexpressivas. A Congregação, 
após   grande   êxito   inicial,   permanece   mais   acanhada,   mas   a   AD   se   expande 
geograficamente como igreja protestante nacional por excelência, firmando presença 
nos pontos de saída do futuro fluxo migratório. A segunda onda pentecostal é dos 
anos 50 e início dos 60, no qual o campo pentecostal se fragmenta, a relação com a 
sociedade   se  dinamiza   e  três   grandes  grupos  (em   meio  a  dezena  de  menores) 
surgem: a Quadrangular (1951), Brasil para Cristo (1955) e Deus é Amor (1962). O 
contexto dessa pulverização é paulista. A terceira onda começa no final dos anos 70 
e ganha força nos anos 80. Suas principais representantes são a Igreja Universal do 
Reino de Deus (1977) e a Igreja Internacional da Graça de Deus (1980). Novamente, 
essas igrejas trazem uma atualização inovadora da inserção social e do leque de 
possibilidades teológicas, litúrgicas, éticas e estéticas do pentecostalismo.
Embora   essa   visão  do   pentecostalismo   em   fases   considere   as   transformações 
ocorridas   no  meio  protestante,  a   pesquisa   em  questão   optou   por   adotar   a   tipologia 
neopentecostal   que   caracteriza   de   forma   contextualizada   as   transformações   ocorridas   no 
segmento protestante que marcaram a ascensão de uma nova vertente, conforme mostramos 
anteriormente.
O maior expoente da vertente neopentecostal é a Igreja Universal do Reino de 
Deus. Esta denominação foi fundada em 1977, por Edir Bezerra Macedo. De origem católica, 
na adolescência, freqüentou a Igreja Nova Vida e teve uma rápida passagem pela Umbanda 
(TAVARES NETO, 2000, p. 04).   Macedo soube aproveitar a crise da Igreja Católica, a 
estagnação econômica pela qual passava o país, a modernização dos meios de comunicação 
de massas e os movimentos em prol da redemocratização, para organizar a nova denominação 
que melhor caracterizou a vertente neopentecostal e soube atrair principalmente as pessoas 
desprovidas de recursos materiais, sociais e emocionais. Os templos da Igreja Universal do 
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Reino de Deus, diferentes dos demais protestantes, estão abertos todos os dias contando com a 
disposição de pastores e obreiros para atender os fiéis que os procuram (BANDINI, 2003). A 
Igreja Universal do Reino de Deus não prioriza a formação teológica erudita de seu pastorado. 
Para esta denominação, o importante é a prática diária e exemplar dos pastores que não 
dispõem de autonomia própria. A situação do pastorado da Universal é descrita por Mariano 
(1999, p. 60-61) da seguinte forma:
Para   ser   pastor   na   Universal,   é   preciso   negar  a   si   mesmo,   tomar   sua   “cruz”, 
despojar-se de tudo, abandonar estudo, trabalho e, no caso dos solteiros, família. 
Pastores casados sem filhos e aqueles prestes a se casar são incentivados a fazer 
vasectomia para poderem se dedicar exclusivamente à obra divina. [...] Os pastores 
praticamente  não   têm   folga.  Estão  sempre   atarefados  com   quatro,  cinco  cultos 
diários, aconselhamento pastoral, programas de rádio, vigílias [...]. Dormem pouco. 
Trabalham muito, além da conta até. 
Aqueles que integram ao quadro hierárquico desta denominação passam a ter seu 
modo de vida controlado pelo alto escalão da igreja. É este que decide todas as questões 
relacionadas ao pastorado, inclusive assuntos de natureza privada.
Em   1981,   a   Igreja   Universal   do   Reino   de   Deus   em   torno   de   um   governo 
eclesiástico episcopal, no qual Edir Macedo e Roberto Augusto Lopes, co-fundador da igreja 
fizeram-se bispos. Este primeiro tornou-se o principal detentor do monopólio teológico e 
ideológico e “para evitar cismas, reestruturou o poder eclesiástico, criando três instâncias 
hierárquicas: Conselho Mundial de Bispos, Conselho de Bispos do Brasil e Conselho de 
Pastores. Com isso, a igreja manteve os princípios de verticalidade e concentração de seu 
governo episcopal” (Idem, 2004, p. 216).
A Igreja Universal do Reino de Deus destacou-se também no meio religioso pela 
alta capacidade de arrecadação de recursos financeiros principalmente por meio dos dízimos. 
Essa denominação apregoa que “seus adeptos devem doar dízimos com base na renda que 
desejam receber, que é, em geral, superior a que recebem de fato” (Ibidem, p. 128). As 
práticas adotadas pela Igreja Universal, principalmente referentes a arrecadação de recursos 
financeiros, foram responsáveis por acusações de charlatanismo, curandeirismo e estelionato 
dirigidas aos pastores desta igreja, resultando na prisão do líder religioso Edir Macedo, em 
1992. Apesar das diferenças existentes no meio evangélico, a maioria dos pastores de outras 
denominações   a   se   posicionar   em   favor   de   Macedo   e   em   prol   da   liberdade   religiosa 
(BANDINI, 2003). É oportuno mencionar que algumas importantes lideranças políticas do 
país visitaram Macedo na prisão, dentre essas podemos mencionar o presidente Luís Inácio 
Lula da Silva. Diante desses fatos, Freston afirmou: “vendo a solidariedade evangélica, os 
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políticos cuidaram de não alienar de vez um segmento expressivo do eleitorado” (FRESTON, 
1993, p. 111).
Com relação a esfera política, a Igreja Universal, desde seus primórdios, defende 
a participação ativa dos evangélicos do cenário político. A cúpula da igreja planeja e organiza 
candidaturas dos seus integrantes e as direciona para participação político-partidária. A Igreja 
Universal “participa da política - lançando candidaturas próprias desde a eleição de 1982 - 
para expandir seu crescimento e defender seus interesses corporativos, entre os quais alardeia 
o   da   liberdade   religiosa.   Alega   que,   com   representantes   no   parlamento,   no   caso   de 
‘perseguição’,   da   qual   frequentemente   se   diz   vítima,   estará   preparada   para   lutar   pela 
manutenção de suas concessões de emissoras de rádio e TV” (MARIANO, 1999, p. 91).
Embora   a   Igreja   Universal   participe   ativamente   da   política   partidária,   seus 
integrantes não se vinculam a um único partido político, de forma que estão filiados em 
diferentes agremiações. Até 2005, muitos dos membros políticos desta denominação estavam 
vinculados ao Partido Liberal (PL), tais como o senador Marcelo Crivella, os deputados 
Carlos Rodrigues, Heleno Silva, Almeida de Jesus, Wanderval Santos, João Paulo Gomes da 
Silva, Jorge Pinheiro, pastor Oliveira Filho, Paulo Gouveia, eleitos em 2004, todos eles bispos 
ou pastores (DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ASSESSORIA PARLAMENTAR, 
s.d.). Porém, como afirma   Nunes   (2006,  p.129),   “A   IURD   é   pluripartidária,   estando os 
políticos iurdianos espalhados pelos  vários partidos. Recentemente, o PRB (Partido 
Republicano Brasileiro) vem se tornando o partido que mais atrai os iurdianos, ainda mais 
depois que  lançou a candidatura do Senador Marcelo Crivella,  bispo da Universal, para 
governador do Rio de Janeiro. Contudo, continua prevalecendo o pluripartidarismo”. 
A Igreja Universal destaca-se em relação às demais denominações protestantes 
devido ao posicionamento que assume durante as campanhas eleitorais. “Durante as eleições, 
os templos exibem faixas com o nome e número dos candidatos oficiais. Pastores e bispos 
pedem abertamente votos do alto do púlpito. Obreiros distribuem ‘santinhos’” (MARIANO, 
1999, p.  91).  Este envolvimento da Universal desperta   em   vários   políticos brasileiros o 
interesse de receber apoio desta igreja, como foi o caso do ex-presidente Fernando Collor de 
Melo nas eleições de 1989 (MARIANO e PIERUCCI, 1996). 
Essa postura  da Igreja Universal do   Reino de  Deus   tem lhe gerado  diversas 
críticas inclusive no próprio meio evangélico, uma vez que muitos não compartilham deste 
posicionamento. Grande   parte   da   população   ao   observar   a atuação política   de membros 
evangélicos a considera como algo homogêneo, não analisando as especificidades de cada 
denominação, como procuramos demonstrar. 
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[image: alt]4 – O termo protestante ou evangélico
O conhecimento da formação histórica das principais denominações evangélicas e 
o reconhecimento das diferenças existentes entre as mesmas são fatores importantes para 
compreensão de estratégias adotadas pelas igrejas no convívio social, especificamente na 
estruturação   da   ação   política   das   mesmas.   Porém,   abordar   toda   diversidade   do   meio 
evangélico, através da exposição de cada denominação, é um trabalho complexo e que foge ao 
escopo de uma dissertação. Torna-se um trabalho menos árduo e mais factível abordar a ação 
desses grupos religiosos na sociedade através da classificação dos mesmos nas vertentes 
históricas,  pentecostais  e   neopentecostais  e  destacando  a  ação  das   principais  igrejas 
representantes de cada uma destas. Acrescente-se ainda que essa opção torna-se possível levar 
a cabo o objetivo que a pesquisa se dispõe a atingir, isto é, verificar o processo de formação e 
consolidação de uma elite política evangélica numa localidade específica.
Em face do exposto, é possível concluir que o protestantismo não apresenta um 
caráter uniforme. No entanto, encontram-se alguns pontos comuns em todas as vertentes desse 
segmento   religioso,   tais   como   a   crença   na   Bíblia   como   única   regra   de   fé   e   prática,   a 
inexistência de intermediação de sacerdote para leitura e interpretação da Bíblia, o estímulo 
ao livre exame das escrituras, a não mediação da igreja na salvação e a rejeição às práticas do 
catolicismo como o uso de imagens de santos em suas orações (MORAIS, 2007). Desse 
modo, os protestantes formam um grupo religioso distinto filiado à doutrina cristã. Após o 
surgimento do protestantismo, o termo protestante foi utilizado para designar os adeptos dessa 
religião, porém este assumiu um caráter pejorativo. A grande maioria da população via seus 
seguidores  “aqueles que protestavam contra Deus”, descaracterizando dessa forma a real 
intenção dos seguidores dessa doutrina (MENDONÇA, 1990, p. 16). Para evitar preconceitos, 
os fiéis e os cientistas sociais que se dedicam ao estudo do tema estão preferindo substituir o 
termo  protestante  por  evangélico.   Segundo  Novaes   (1985,   p.   47),   “é   uma   categoria 
corretamente utilizada que abrange crentes de todas as denominações”. Vez que “adotam uma 
atitude [comum] de evangelizadores, de propagadores e difusores de uma leitura da Bíblia 
centrada no Novo Testamento...” (MAFRA, 2001, p. 08). O termo “evangélico” foi bem 
recebido   pelos   seguidores   do   protestantismo   das   ramificações   históricas,   pentecostais   e 
neopentecostais, pois “era individual e significava o compromisso da pessoa com aquele 
conjunto de princípios doutrinários; antes de pertencer a  esta ou  àquela denominação,  o 
indivíduo era evangélico” (MENDONÇA, 1990, p. 15). 
9
 
9
 O termo evangélico é originário do movimento evangelical ocorrido no início do século XX que pregava a 
unificação da doutrina em torno de princípios comuns (MENDONÇA, 1990).

41





[image: alt]Desse modo, tanto no meio acadêmico como no âmbito da sociedade em geral, 
“evangélico e protestante são termos utilizados como sinônimos no sentido de ação conjunta. 
No tocante a expressão ‘evangélico’, é um termo é eficaz para a produção de identidade para 
esse grupo que é constituído por vários segmentos distintos entre si” (BANDINI, 2003, p.12). 
Pelas razões mencionadas acima nesse estudo, optamos por essa classificação e adotaremos os 
termos protestante e evangélico como sinônimos ou intercambiáveis.
A partir da década de 1980, os evangélicos no Brasil, principalmente a maioria 
das   denominações   pentecostais   e   neopentecostais,   ocuparam   cada   vez   mais   espaço   nas 
diversas esferas da sociedade brasileira. Os evangélicos estão investindo recursos em escolas, 
universidades, hospitais, livrarias, em música gospel,  na criação de websites, em canais de 
televisão e emissoras de rádio, sendo que a produção televisiva evangélica no Brasil ocupa o 
segundo lugar mundial, de acordo com Freston (1993, p. 281), e muitos adeptos desportistas 
até criaram um grupo próprio autodenominado “Atletas de Cristo”.
10
  Por esses meios, os 
evangélicos  brasileiros  estão  cada  vez  mais  procurando  adquirir direito de  atuação, 
respeitabilidade e prestígio frente à sociedade brasileira em geral, influenciada fortemente 
pela ideologia católica. Outro meio que também proporciona poder social para esse segmento 
religioso é a esfera política, pois esta é o local por excelência da prática do poder conforme 
aponta Bourdieu (2002).
5 – Os evangélicos na política
A mídia e o meio acadêmico têm se dedicado a analisar o processo de ampliação 
da participação política dos evangélicos no cenário político brasileiro a partir do processo de 
redemocratização. Vale salientar que devido a preocupação política de grupos evangélicos, 
data de fins do século XIX, em busca da defesa de seus direitos civis, criaram em 1890, a Liga 
Evangélica. Legalmente, o direito de participar ativamente do processo político eleitoral tinha 
sido conquistado em alguns anos anteriores, precisamente em 1881 com a Lei Saraiva que 
possibilitava aos não-católicos ocuparem cargos legislativos. Embora os protestantes tenham 
10
 Segundo a Edward (2002, pp. 94-95) “o mercado impulsionado pelos protestantes movimenta 3 bilhões de 
reais por ano e gera pelo menos 2 milhões de empregos. Na área da mídia eletrônica, há um verdadeiro império 
evangélico país afora. Existem mais de 300 emissoras de rádio evangélicas no Brasil, centenas de sites e pastores 
dando plantão on-line, na internet. Uma grande máquina televisiva cumpre também uma extraordinária missão 
arrecadadora. Não por acaso, a Universal – dona da terceira rede de TV do Brasil, a Record – é a igreja que mais 
recolhe doações   acima  dos 10%  do  dízimo convencional. O  rádio e a  TV servem ainda  de  canal para  a 
transmissão de modelos culturais e de comportamento. Aline Barros, uma cantora de 25 anos, pode ser um nome 
desconhecido para quem acompanha as paradas de sucesso. Mas já vendeu mais de 1 milhão de CDs de música 
pop evangélica. Cassiane, com 3 milhões de discos vendidos, é outra grande estrela do gênero. A banda de rock 
pauleira Oficina G3 ultrapassou os limites da igreja, apresentado-se no último Rock in Rio”.
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conquistado o direito de atuação no cenário político brasileiro ainda em fins do século XIX, 
com   algumas   exceções   municipais   e   estaduais,   era   insignificante   a   participação   desse 
segmento   religioso   na   atividade   política   nacional   até   1930   (PEDDE,   2005).   Os   casos 
conhecidos na política nacional até este período são os dos senadores Alfredo Ellis, Érico 
Coelho e Joaquim Nogueira Paranaguá (FRESTON, 1993). 
Os primeiros grupos de evangélicos que se desenvolveram no Brasil, ligados a 
vertente   histórica,   em   sua   grande   maioria,   não   apresentavam   em   sua   conduta   uma   fé 
politizada   advinda   da   tradição   calvinista,   mas   sim   preferiam   se   manter   afastados   das 
atividades dessa natureza. Contudo, procuravam atuar na sociedade não apenas através da 
religião, mas em outras esferas sociais que poderiam proporcionar o contato com os demais. 
Para isto, os protestantes tradicionais optavam por investir na estruturação de escolas com 
ensino de excelência que possibilitaria a formação educacional da elite governante brasileira, 
e conseqüentemente, a consolidação do protestantismo. Porém, no governo de Getúlio Vargas 
essa postura foi cedendo espaço para o surgimento de uma preocupação mais efetiva com a 
participação política por parte dos protestantes brasileiros (Ibidem). Essa transformação do 
comportamento   dos   protestantes   com   relação   à   política   deveu-se   principalmente   a 
aproximação entre o governo Vargas e a Igreja Católica, no entanto, à Igreja cabia “aceitar o 
papel de coadjuvante no processo de centralização do poder. Não lhe foi permitido um projeto 
próprio de vigilância social, embora lhe fosse novamente aberto o campo das escolas e de 
outras   instituições   que  lhe   tinham   sido   barradas   pelos   governos   positivistas   e   liberais” 
(Romano, 1979, pp. 149-150). Assistiu-se novamente na história brasileira a utilização da 
Igreja pelo Estado para legitimar seu poder de mando sobre a sociedade. 
Mesmo com a secularização do Estado brasileiro, a influência da religião sobre a 
sociedade nunca desapareceu por completo. Em toda a história da formação e consolidação do 
Estado brasileiro a religião católica sempre esteve presente, seja de forma jurídica, antes do 
fim do padroado, ou mesmo ideológica, através da influência da cultura católica. A laicidade 
de fato do Estado brasileiro tornou-se mais ambígua durante o governo Vargas, período este 
em que  a sociedade assistiu o estreitamento das relações entre Estado e  Igreja Católica. 
Assistiu-se à formação da Liga Eleitoral Católica (LEC) que tinha como objetivo propagar a 
adoção de princípios católicos na elaboração de leis (ROMANO, 1979). Com o auxílio da 
ação dessa entidade no meio político a Igreja garantiu prerrogativas na Constituição de 1934. 
De acordo com Gruman (2005, p. 106):
Apesar da separação entre Igreja e Estado em 1890, o governo de Getúlio Vargas 
(1930-1945) recuperou uma série de privilégios à Igreja Católica Romana, como a 
admissão   de   padres   como   capelães   militares   e   a   introdução   de   crucifixos   nas 
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repartições da administração pública. Na constituição promulgada em 1934, a elite 
eclesiástica católica  restabeleceu certas  prerrogativas: primeiro,  o  casamento 
religioso   foi   inteiramente   reconhecido   pela   lei   civil  e   o  divórcio   foi   proibido; 
segundo, foi facultada a educação religiosa em escolas públicas durante o período de 
aulas; terceiro, foi permitido ao Estado financiar escolas da Igreja, seminários, até 
hospitais   e  quaisquer   outras   atividades   e  instituições   relacionadas   e  legalmente 
designadas como de interesse coletivo.
Foi também   no   governo  Vargas, período   juridicamente   caracterizado   por   um 
Estado laico,   que   a  Igreja   Católica   conseguiu com   que   Nossa   Senhora   Aparecida   fosse 
conclamada “padroeira universal do Brasil” (PIERUCCI, 2004), estabelecendo a data de 12 
de outubro como feriado oficial. Neste período também foi inaugurado a estátua do Cristo 
Redentor na cidade do Rio de Janeiro. Diante da nova realidade social e política religiosa no 
Brasil,  o  segmento  protestante  estruturou  uma  militância política mais  ativa.  Nessa 
perspectiva, liderados pelos presbiterianos, foi fundado no ano de 1931, a Confederação 
Evangélica do  Brasil   e   criou   em   1932,   o   Memorial,   documento de caráter   político   que 
reivindicava a laicidade  efetiva do Estado e do ensino (FRESTON, 1993). Integraram a 
Confederação Evangélica do Brasil as seguintes igrejas: Congregacional, Presbiteriana do 
Brasil, Metodista, Episcopal, Evangélica de Confissão Luterana, Presbiteriana Independente, 
Evangelho Quadrangular, O Brasil para Cristo e o Exército de Salvação. Esta representou um 
avanço dos evangélicos no sentindo de se mobilizarem para reivindicarem seus interesses no 
espaço público. De acordo com Conrado (2006, p. 63): “O objetivo da Federação era dar 
maior representatividade e legitimidade às ‘forças evangélicas’ na interlocução com o poder 
público, ou seja, pretendia reunir as igrejas para se posicionarem diante das questões sócio-
políticas da época”.
A Confederação Evangélica do Brasil auxiliou a conscientização dos evangélicos 
sobre a necessidade de obter representantes do segmento protestante nos locais decisórios da 
atividade política. Com esse posicionamento político dos evangélicos a Constituição de 1934 
pôde contar com a participação do primeiro constituinte evangélico no Congresso Nacional, o 
pastor metodista Guaracy Silveira, que para defender os interesses protestantes, utilizou de 
um discurso laico, que atraia a atenção dos opositores do governo. Pela atuação oposicionista 
liderada por Silveira foram atenuadas algumas reivindicações católicas, como a proibição de 
dependência ou relação do Estado com qualquer forma de culto religioso em detrimento do 
interesse  da  coletividade  e  a  instituição  do  ensino religioso facultativo nas  escolas 
(FRESTON, 1993).
As   reivindicações   político-evangélicas   tinham   por   meta   anular   os   privilégios 
concedidos   à   Igreja   Católica   no   Brasil   e   buscar   um   tratamento   igualitário   dos   grupos 
religiosos diante do poder público. Naquele momento, “o protestantismo brasileiro[...] se 
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aproximava mais fortemente do pensamento liberal. Até por força de sua condição de minoria 
numa sociedade esmagadoramente católica, a representação política evangélica advogava a 
liberdade de consciência individual e o Estado laico como bandeiras políticas” (NOGUEIRA, 
s.d., online). Nas eleições democráticas de 1950 “os protestantes elegeram pela primeira vez 
mais de um deputado federal. O número foi aumentado até o patamar de 9 a 13 deputados, 
quase todos das igrejas históricas. Alguns recebiam apoio dos líderes de suas denominações, 
mas   nenhum   tinha   o   endosso   oficial   de   qualquer   igreja.   Os   parlamentares   evangélicos 
defendiam os interesses dos protestantes, mas geralmente de maneira discreta” (FRESTON, 
1993, p. 157).
A Confederação Evangélica do Brasil não estava apenas preocupada em atingir o 
poder político para defesa de interesses religiosos, mas também estava preocupada com a 
prática social das igrejas, isto é, as atividades de assistência social que as igrejas poderiam 
desenvolver   para   proporcionar   bem-estar   à   sociedade   em   geral.   Para   atingir   este   fim   a 
Confederação criou, em 1955, o Setor de Responsabilidade Social da Igreja. As idéias ali 
discutidas   contribuíram   para   o  desenvolvimento  de   um   posicionamento  político   mais 
esquerdista entre alguns protestantes brasileiros (CONRADO, 2006).
Durante o período da Guerra Fria, a maioria dos protestantes não se manifestou 
em   relação   às   questões   políticas.   Na   verdade   posicionaram-se   contrários   ao   movimento 
socialista, pois vinculava o mesmo com o ateísmo religioso. No entanto, de acordo com Pedde 
(2005, p. 110), “tanto a Igreja Presbiteriana do Brasil (IPB) quanto a Igreja Presbiteriana 
Independente (IPI) comprometeram-se totalmente com o golpe militar de 1964”. Os membros 
evangélicos ligados às idéias consideradas subversivas por se aproximarem do comunismo 
foram suprimidos do seio de suas igrejas. Em defesa dos interesses religiosos, os protestantes 
brasileiros,   juntamente   com   alguns   segmentos   da   Igreja   Católica,  se   posicionaram 
favoravelmente em relação ao Golpe Militar de 1964, exceto a Igreja Metodista e a Luterana 
no Brasil. Após 1968, a Igreja Católica abandonou o apoio ao governo ditatorial, o mesmo 
não aconteceu com parte do segmento protestante (FRESTON, 1993). 
Porém, “os evangélicos vão se tornando, a partir da década de 70 (juntamente com 
os maçons e os kardecistas) os sustentáculos do regime [...]. O regime procura investir ao 
máximo nos protestantes: visitas de cortesia, empregos, convênios, nomeações para cargos 
importantes, convites para pastores cursar a ESG [Escola Superior de Guerra]” (ROLIM apud 
FRESTON, 1993, p. 156). Naquele momento, os evangélicos, engajados no processo político, 
representavam o sustentáculo ideológico do governo militar, visto que parte expressiva da 
Igreja Católica havia retirado o apoio ao governo. No entanto, surgiram membros evangélicos 
opositores ao governo ditatorial.  Estes foram reprimidos  em defesa da  integridade 
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institucional   da   igreja,   uma   vez   que   durante   o   governo   militar  não   era   aconselhável   a 
discussão de temas ligados as questões políticas, intimidando o posicionamento de muitos 
evangélicos. Porém, a  ala protestante que resistiu aos expurgos organizou-se e  passou a 
utilizar a Teologia da Missão Integral (KIVITZ, 2004). Essa teologia, de acordo com Conrado 
(2006, p. 70): 
[...] procurou se desenvolver criando um espaço de formação de idéias e práticas 
eclesiais eqüidistantes tanto do chamado “fundamentalismo” quanto da Teologia da 
Libertação e outras teologias mais à esquerda. Seu pensamento teológico se coloca 
ao lado do conservadorismo teológico nas suas ênfases na conversão, no ativismo 
missionário, na autoridade das Escrituras. Quanto à prática eclesial, ela enfatiza a 
coexistência da evangelização e da responsabilidade social e política como tarefas 
relacionadas à missão da igreja. (...) A Teologia da Missão Integral enseja a reflexão 
e a prática em torno de diversas preocupações. Os desafios identificados por esse 
movimento,   passam  pela  elaboração  teológica,   pela  ação  sócio-política,  pela 
ecologia,   pelo   conceito  e   prática   de   missão,   pela   evangelização,   pelos   direitos 
humanos, etc. 
Em fins da década de 1970 e principalmente início da década de 1980, durante o 
processo de  redemocratização, a  sociedade brasileira, com  expressivo apoio da  ala 
progressista da Igreja Católica passou a seguir as orientações surgidas no Concílio Vaticano II 
organizado pelo papa João XXIII através da Teologia da Libertação. Essa vertente atua em 
prol   dos  direitos  humanos,   de   igualdade   e  de   justiça   social   passou   a   reivindicar  a 
redemocratização do Brasil. Podemos caracterizá-la como uma concepção religiosa que se 
inseriu diretamente no domínio público da ação política (ORTIZ, 2001, p. 67). Num período 
de intensificação da mobilização de diversos grupos sociais e cidadãos, em torno questões 
sociais e políticas, como foi o período acima mencionado, parte do segmento protestante 
também optou por assumir posição de mediação entre sociedade e Estado. Foi utilizando deste 
papel de mediação que grupos evangélicos ligados principalmente à Teologia da Missão 
Intregal organizaram-se no intuito de desempenhar seu papel político no processo de transição 
política.
O   pensamento   político   no   segmento   evangélico   foi   impulsionado   ainda   por 
algumas entidades interdenominacionais. A mais antiga delas, a Confederação Evangélica do 
Brasil, já mencionada   anteriormente.   Em   1982,   algumas denominações   como   Metodista, 
Luterana,   Anglicana,   Presbiteriana   Unida,   Cristã   Reformada,   juntamente   com   a   Igreja 
Católica,   num   caráter  ecumenista,   formaram   o   Conselho   Nacional   de   Igrejas   Cristãs 
(CONIC), entidade   em   defesa   dos   direitos   humanos.   Em   1991,   foi criada a Associação 
Evangélica Brasileira (AEVB), cujo objetivo era despertar no segmento evangélico o interesse 
pelos problemas sociais brasileiros. Essa entidade foi importante nas eleições presidenciais de 
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[image: alt]1994 para a participação política consciente dos evangélicos e promoveu um debate político 
com os presidenciáveis e organizou o Decálogo do Voto Ético.
11
 
De acordo com Mariano (1999, p. 95), “esse documento  pretendia evitar que 
pastores e  políticos evangélicos manipulassem os fiéis  numa direção só,  tentassem 
transformá-los num curral eleitoral e continuassem a apregoar [...] que a vitória eleitoral de 
candidatos de esquerda representava grave ameaça à liberdade religiosa”.  No mesmo ano de 
organização da AEVB, outra entidade evangélica foi organizada, o Movimento Evangélico 
Progressista (MEP), com a intenção de despertar no segmento evangélico práticas políticas 
visando a transformação social do país. Esse movimento representava a ala mais à esquerda 
do segmento protestante. Outra entidade evangélica com visão política definida é o Conselho 
Nacional   de   Pastores,   criado   em   1993,   com   o   objetivo   de   auxiliar   na   promoção   da 
conscientização política desse segmento religioso (CONRADO, 2006).
11
 Decálogo do Voto Ético: I. O voto é intransferível e inegociável. Com ele o cristão expressa sua consciência 
como cidadão. Por isso, o voto precisa refletir a compreensão que o cristão tem de seu País, Estado e Município; 
II. O cristão não deve violar a sua consciência política. Ele não deve negar sua maneira de ver a realidade social, 
mesmo que um líder da igreja tente conduzir o voto da comunidade numa outra direção; III. Os pastores e líderes 
têm obrigação de orientar os fiéis sobre como votar com ética e com discernimento. No entanto, devem evitar 
transformar o processo de elucidação política num projeto de manipulação e indução político-partidário; IV. Os 
líderes evangélicos devem ser lúcidos e democráticos. Portanto, melhor do que indicar em quem a comunidade 
deve votar é orientar os cristãos a conhecerem bem a história, e principalmente a proposta de governo dos 
candidatos através de debates multi-partidários e outros meios que possibilitem que todos sejam ouvidos sem 
preconceitos. V. A diversidade social, econômica e ideológica que caracteriza a igreja evangélica no Brasil deve 
levar os pastores a não tentar conduzir processos político-partidários dentro da igreja, sob pena de que, em assim 
fazendo, eles dividam a comunidade em diversos partidos; VI. Nenhum cristão deve se sentir obrigado a votar 
em um candidato pelo simples fato de ele se confessar cristão evangélico. Antes disso, os evangélicos devem 
discernir se os candidatos ditos cristãos são pessoas lúcidas e comprometidas com as causas de justiça e da 
verdade. E mais: é fundamental que o candidato evangélico queira se eleger para propósitos maiores do que 
apenas defender os interesses imediatos de um grupo religioso ou de uma denominação evangélica. É óbvio que 
a igreja tem interesses que passam também pela dimensão política. Todavia, é mesquinho e pequeno demais 
pretender eleger alguém apenas para defender interesses restritos às causas temporais da igreja. Um político 
evangélico tem que ser, sobretudo, um evangélico na política e não apenas um "despachante" de igrejas. VII. Os 
fins não justificam os meios. Portanto, o eleitor cristão não deve jamais aceitar a desculpa de que um político 
evangélico votou de determinada maneira, apenas porque obteve a promessa de que, em fazendo assim, ele 
conseguirá alguns benefícios para a igreja, sejam rádios, concessões de TV, terrenos para templos, linhas de 
crédito bancário, propriedades ou outros "trocos", ainda que menores. Conquanto todos assumamos que nos 
bastidores da política haja acordos e composições de interesse, não se pode, entretanto, admitir que tais "acertos" 
impliquem na prostituição da consciência de um cristão, mesmo que a "recompensa" seja, aparentemente, muito 
boa para  a  expansão  da causa  evangélica.   Afinal,  Jesus  não  aceitou ganhar  os "reinos   deste mundo"  por 
quaisquer meios. Ele preferiu o caminho da cruz; VIII. Os eleitores evangélicos devem votar em seus candidatos, 
sobretudo, baseados em programas de governo, e não apenas em função de "boatos" do tipo: "O candidato tal é 
ateu"; ou: "O fulano vai fechar as igrejas"; ou: "O sicrano não vai dar nada para os evangélicos"; ou ainda: "O 
beltrano é bom porque dará muito para os evangélicos". É bom saber que a Constituição do país não dá a quem 
quer que seja o poder de limitar a liberdade religiosa de qualquer grupo. Além disso, é válido observar que 
aqueles que espalham tais boatos, quase sempre, têm a intenção de induzir os votos dos eleitores assustados e 
impressionados, na direção de um candidato com o qual estejam comprometidos; IX. Sempre que um eleitor 
evangélico estiver diante de um impasse do tipo: "o candidato evangélico é ótimo, mas seu partido não é o que 
eu gosto", é de bom alvitre que, ainda assim, se dê um "voto de confiança" a esse irmão na fé, desde que ele 
tenha as qualificações para o cargo. A fé deve ser prioritária às simpatias ideológico-partidárias. X. Nenhum 
eleitor evangélico deve se sentir culpado por ter opinião política diferente da de seu pastor ou líder espiritual. O 
pastor deve ser obedecido em tudo aquilo que ele ensina sobre a Palavra de Deus, de acordo com ela. No 
entanto, no âmbito político, a opinião do pastor deve ser ouvida apenas como a palavra de um cidadão, e não 
como uma profecia divina." (ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BRASILEIRA, s.d.).
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Embora a história brasileira registre casos de participação de evangélicos no 
cenário político, o grande marco para a inserção desse grupo religioso nas atividades políticas 
na arena   eleitoral   foi a  década   de  1980. Esse  espaço  tem sido  ocupado, sobretudo, por 
evangélicos ligados às vertentes pentecostais e neopentecostais.  Em 1986, pela primeira vez 
apareceu a expressão bancada evangélica no Congresso Nacional. Segundo Pierucci (1989), 
nas eleições para Assembléia  Constituinte de 1986 foram eleitos 33 parlamentares 
evangélicos, o que representou 6,7% de número total de parlamentares. Porém, a grande 
novidade   na   participação   política   dos   evangélicos   tem   sido   o   engajamento   da   vertente 
pentecostal. Dos 33 parlamentares evangélicos, 18 deles eram pentecostais (MARIANO e 
PIERUCCI, 1996). Nas eleições de 1990, o número de representantes evangélicos caiu para 
23 membros, em 1994, foram eleitos 26 deputados federais e 4 senadores, em 1998, havia 49 
deputados federais e 2 senadores, em 2002, eram 59 deputados federais e 4 senadores. Estes 
números de parlamentares  evangélicos sempre foram  acompanhados da participação 
expressiva das vertentes pentecostal e neopentecostal (FIGUEIRA, 2007, p. 59).
O   despertar   da   vertente   pentecostal   para   as   atividades   políticas   resultou   de 
transformações ocorridas no Brasil após anos de repressão vivenciados no regime autoritário 
da ditadura e no cenário social e religioso, que possibilitou a estruturação do pluralismo 
político e   a competição   política no país,  permitindo as  manifestações  das mais   variadas 
crenças religiosas. Dessa forma, o lema “crente não se mete em política” foi substituído por 
“irmão vota em irmão” (MARIANO, 2005). Baseados no novo lema, políticos evangélicos 
cogitaram   o   nome   de   Íris   Rezende   na   prévia   do   Partido   do   Movimento   Democrático 
Brasileiro (PMDB) como pré-candidato à presidência para as eleições nacionais de 1989, no 
entanto, este foi derrotado na convenção do partido (Ibidem, p. 196).
Em   eleições   onde   não   há   candidato   pertencente   ao   segmento   protestante,   os 
evangélicos têm sido instruídos a votarem em um candidato “temente a Deus”. Foi com este 
discurso que muitos líderes evangélicos ligados a denominações como a Assembléia de Deus 
e a Igreja Universal do Reino de Deus declararam seu apoio ao candidato Fernando Collor de 
Melo   nas   eleições   presidenciais   de   1989.   Grande   parte   dos   evangélicos,   principalmente 
membros das vertentes pentecostal e neopentecostal, preferiam apoiar candidatos de outras 
tendências ideológicas em detrimento da esquerda, mais especificamente ligados ao Partido 
dos   Trabalhadores.   Havia   o   receio   que   aqueles   pudessem   coibir   as   práticas   religiosas 
(MARIANO e PIERUCCI, 1996).
Nas campanhas eleitorais   para   presidente,   posteriores   a  1989, os evangélicos 
passaram   a   ser   cortejados   por   diversos   candidatos   que   procuraram   apoio   político,   após 
observarem o posicionamento político de mobilização em prol de determinadas candidaturas. 
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[image: alt]Porém, a grande novidade nas eleições de 2002 foi o surgimento de Anthony Garotinho, então 
candidato pelo PMDB, que se declarava oficialmente como evangélico e tentou canalizar para 
si o apoio desse grupo. Nessas eleições, o apoio das lideranças evangélicas ficou dividido, não 
houve concentração em torno do candidato evangélico, que perdeu ainda no primeiro turno. 
Notou-se, a partir de então que, o segmento evangélico não vota em bloco nas eleições. Este 
fato demonstra que a religião não é fator decisivo para a escolha de um candidato e que tanto 
protestantes, como os demais grupos sociais, apresentam diversos interesses que interferem na 
decisão do   voto.
12
 Pelos  motivos apresentados nesse  estudo,  optamos por não abordar  a 
participação política evangélica do ponto de vista dos liderados, mas sim dos líderes que 
influem na atividade política. 
Estudiosos que abordam a participação política de grupos evangélicos,  como 
Mariano e Pierucci (1996), Freston (1993 e 2006), Oro (2003), Conrado (2006), Fonseca 
(2006),  compartilham  algumas opiniões  sobre a participação do segmento  evangélico no 
cenário político. Segundo eles, a participação de evangélicos nos espaços públicos revela a 
concorrência pela legitimação da gestão de valores que possam ser transmitidos por essas 
religiões que venham a interferir na formulação de regras que possibilitam a manutenção da 
vida social.  Deste modo, o protestantismo, cujo histórico no Brasil remonta a uma postura 
apolítica,   tem   acompanhado   as   transformações   ocorridas   na   vida   social   moderna,   re-
significando e mudando assim a postura diante de assuntos de caráter político para poder 
afirmar-se como grupo, argumentando a empreitada nessas atividades como uma “missão de 
‘iluminar’ e ‘salinizar’ o mundo” (NOGUEIRA, s.d.). Embora denominações evangélicas 
como as igrejas Congregação Cristã no Brasil e Deus é Amor, prefiram se manter distantes da 
vida política (Ibidem, 2007). No cenário político, os evangélicos se posicionam em defesa de 
princípios morais em conformidade com os ensinamentos bíblicos. Para Senra e Rodrigues 
(2006, online): 
[...] esses mesmos políticos [evangélicos] em nichos nos quais poderiam defender 
costumes tradicionais “cristãos” como na Comissão da Família, Educação e Cultura. 
Eles   manifestaram-se,   por   exemplo,   contra   a   igualdade   de   direitos   para 
homossexuais, considerando o homossexualismo como uma perversão e falta de 
vergonha,   que  atrai   a   maldição   de   Deus   sobre   o   povo;  condenando  o   aborto, 
compreendido como um “pecado capital” (“não matarás”); contra a possibilidade de 
descriminalização   das   drogas,   porta   de   entrada   para   a   criminalidade;   contra   o 
feminismo, que destrói a hierarquia patriarcal; contra a pornografia e, ainda, contra a 
pena  de morte,   propondo  a prisão   perpétua   como alternativa.  Além  disso,  eles 
defenderam a censura nos meios de  comunicação, especificamente na televisão, 
cinema, rádio e em espetáculos.
12
  Lipset (1967) observou a existência de uma multiplicidade de condicionantes (econômico, cultural, social, 
étnico, religioso, etc.) que influencia na escolha de um determinado candidato ou partido político.
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A   participação   de   evangélicos   nas   atividades  políticas   em   prol   das   idéias 
apresentadas acima se choca com os valores atuais da sociedade moderna, de liberdade e 
igualdade excessivas, na visão dos evangélicos neopentecostais e condenadas por esse grupo 
religioso. 
Outra intenção dos grupos evangélicos ao participarem da política, segundo os 
estudiosos citados acima, é conseguir verbas do governo para empreender atividades sociais 
de caráter assistencial que de certa forma contribuem para o proselitismo religioso; desejam 
influenciar na elaboração de leis, na deliberação de concessão de rádios, canais de televisão e 
na doação de áreas públicas para desenvolverem suas atividades de caráter religioso. Embora 
seja um grupo minoritário no Brasil em relação ao catolicismo, os evangélicos buscam com a 
atuação política tornarem-se mais visíveis socialmente, visto que uma “instituição religiosa 
fortalece sua identidade pela conquista de status, poder e legitimidade na esfera pública” 
(BANDINI, 2003, p. 51). Através da visibilidade pública os evangélicos adquirem potencial 
necessário para contestar o codinome “nação católica” atribuído ao Brasil devido ao vínculo 
histórico entre a sociedade brasileira e o catolicismo. 
No entanto, o envolvimento e crescimento dos evangélicos no cenário político, de 
acordo com Freston (1993), Fonseca (2006), Senra e Rodrigues (2006), pode gerar o perigo 
de uma política corporativista,  através da  mobilização de membros de uma determinada 
denominação pelas lideranças religiosas cujo objetivo é eleger o candidato escolhido por estas 
e que as propostas de atuação política enfatize benefícios para a igreja como instituição muito 
mais do que os valores e concepção de mundo preconizados pelos evangélicos.
Em  geral,  os   estudos   realizados  sobre   política   e   atuação   dos   evangélicos 
preocupam-se em analisar esta participação no plano nacional, observando o vínculo entre o 
político evangélico e o eleitorado, numa relação representante-representado, o comportamento 
e  práticas  políticas  do  representante  evangélico. Porém, a  visibilidade  nacional dos 
evangélicos no cenário político reflete, na realidade, o crescimento desse segmento religioso 
em   contextos  locais.   Partindo   dessa   visão,   a   pesquisa   em   questão   propõe   apresentar   o 
envolvimento político do segmento evangélico na cidade goiana de Anápolis (Goiás). No 
entanto, a análise da participação política dos evangélicos na cidade de Anápolis difere dos 
pontos de vista apresentados pelos estudiosos da relação política e religião, citados neste 
texto, por procurar identificar quais são os membros evangélicos com potencial de interferir 
na organização do poder político e verificar se as características sócio-econômicas e culturais 
desses   membros  lhes   permitem   identificá-los   como   integrantes   de  uma  elite  política 
evangélica e conseqüentemente com potencial de influenciar o cenário político local. Logo, 
para realizar a proposta aqui apresentada, torna-se relevante conhecer as idéias de alguns 

50




estudiosos que se dedicaram a explicar os mecanismos e processos que conformam a gênese e 
ação das elites políticas.
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CAPÍTULO 2
A DIVISÃO DO PODER NA SOCIEDADE: O PAPEL DAS ELITES 
“Agrade ou não a certos teóricos, é fato que a sociedade humana não é homogênea, que os 
homens são diferentes física, moral, intelectualmente” (PARETO, 1984, p. 75).
Após a Revolução  Francesa,   os   ideais   de   liberdade,   igualdade  e  fraternidade 
passaram   a   serem   difundidos   nas   sociedades   ocidentais   impulsionando   os   indivíduos   a 
reivindicarem o fim de privilégios a determinados grupos sociais e a extensão de direitos aos 
demais, principalmente no que tange à participação em questões decisórias. Passados dois 
séculos, a maioria das sociedades ocidentais trilham esse caminho.
No caso do Brasil, este processo tem se desenvolvido satisfatoriamente. Segundo 
Lamounier   e   Pio   (2003,   p.   02),   “poucos   países   no   mundo   têm   processos   eleitorais   e 
instituições  parlamentares   em   contínuo   funcionamento,   como  o   Brasil,  desde  a   primeira 
metade do século XIX [...] a extensão do direito de voto às mulheres, um marco importante da 
formação do ‘espaço democrático’ moderno, ocorreu no Brasil no início dos anos 1930, 
quando esse direito não era reconhecido em muitos dos mais avançados países do Primeiro 
Mundo”.     Logo,   a   sociedade   brasileira,   por   meio   de   mecanismos   democráticos,   tem 
proporcionado condições para a ampliação das formas de participação política, incorporando 
novos atores, classes e segmentos sociais aos processos decisórios.
A   expressão   participação   política   refere-se   “a   ação   que   se   desenvolve   em 
solidariedade com outros no âmbito do Estado ou de uma classe, com o objetivo de modificar 
ou conservar a estrutura (e, portanto, os valores) de um sistema de interesses dominantes” 
(PIZZORNO apud Avelar, 2007, p. 264). Participar politicamente é mobilizar-se para exercer 
influência na distribuição e exercício do poder na sociedade. Porém, as formas e canais de 
participação são variados e, na maioria das vezes condicionados pelo contexto  histórico. 
Procurando apreender essa variedade, Avelar classifica esta participação em três principais 
canais:
O  canal   eleitoral  que   abrange   todo   tipo   de  participação   eleitoral   e   partidária, 
conforme as regras constitucionais e do sistema eleitoral adotado em cada país; os 
canais corporativos, que são instâncias intermediárias de organização de categorias 
e   associações   de   classe   para   defender   seus   interesses   no   âmbito   fechado   dos 
governos e do sistema estatal; e o canal organizacional, que consiste em formas de 
organização coletiva no âmbito da sociedade civil, como os movimentos sociais, as 
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subculturas políticas,  as atividades das  organizações  não-governamentais  de 
natureza cívica, experiências de gestão pública em parceira com grupos organizados 
da  sociedade,  como   o  orçamento   participativo,  os  conselhos gestores  etc. 
(AVELAR, 2007, p. 265). 
Esses   canais   oferecem   as   condições   necessárias   para   o   desenvolvimento   da 
participação política e são “o instrumento por excelência para a ampliação dos direitos de 
cidadania” (Ibidem, p. 269). Mas, a intensidade dessa participação é influenciada por fatores 
sociais, econômicos, culturais, educacionais, e outros, que não são distribuídos de forma 
igualitária por toda a sociedade, ocasionando, muitas vezes, um distanciamento em entre 
condições formais e possibilidades reais de concretização.
A diversidade  na distribuição  de  recursos sociais, econômicos, culturais, 
educacionais,  religiosos,   etc.,   acaba   criando   uma   diferenciação   entre   grupos   de   pessoas. 
Aquele que concentra alguma desses recursos ou todas, e outros que são excluídos. Em geral, 
o   grupo   detentor   de   maior   capital,   em   suas   diversas   manifestações,   isto   é,   material   ou 
simbólico, é formado por um menor número de indivíduos. Essa minoria seleta é denominada 
elite e tem sido objeto de vários estudos no campo das ciências sociais. De acordo com Dulci 
(2007, p. 281):
“Elite”   é   um   termo   utilizado   para   designar   categorias  de   indivíduos   que   se 
encontram em posição superior aos demais em qualquer área da atividade humana. 
Assim, pode-se falar de elites políticas, de elites econômicas, de elites intelectuais, 
de   elites   sindicais   etc.   Essas   categorias  reúnem   as   pessoas   influentes   em   suas 
respectivas áreas. Elas comandam seus campos de ação – ou seja, a política, o setor 
empresarial, as ciências e as artes etc. – porque possuem atributos especialmente 
valorizados para exercerem essa liderança.
O termo elite foi utilizado a partir do início do século XX por Vilfredo Pareto para 
referir-se a uma minoria seleta, este, juntamente com Gaetano Mosca contribuíram para a 
elaboração da teoria das elites, com o objetivo de explicar o surgimento e desenvolvimento 
desse grupo na sociedade. 
1 – Pareto: A eterna persistência da elite na sociedade
Pareto abordou a teoria das elites como uma lei histórica e sociológica aplicável a 
qualquer período e sociedade. Para ele, os indivíduos são fisicamente, intelectualmente e 
moralmente   heterogêneos   e   em   qualquer   campo   de   atividade   encontram-se   as   pessoas 
dispostos em níveis desiguais, cuja classificação nesses vão do superior ao inferior. Pareto 
afirma desse modo que a desigualdade é algo inerente à sociedade. Esta idéia levou-o a 
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reconhecer que até mesmo nas sociedades mais democráticas ou socialistas existe e existirá 
uma  minoria   que assumirá   o   poder,   pois estas   não   estão   isentas  da   diferenciação   entre 
indivíduos, existindo nessas sociedades indivíduos que se destacam pelo caráter de liderança. 
Ao utilizar o termo elite, Pareto objetiva fornecer um termo classificatório para 
aqueles indivíduos que ocupam posição de superioridade, ou seja, os melhores de cada 
atividade social. É “uma classe dos   que  têm os mais elevados índices   no  ramo de sua 
atividade, à qual daremos o nome de classe eleita (elite). Qualquer outro nome e até mesmo 
uma simples letra do alfabeto serviriam aos fins a que propomos” (PARETO, 1984, p. 76). Na 
verdade, o termo elite refere-se a uma aristocracia que reúne indivíduos com qualidades e 
capacidades que se destacam dos demais nas diversas atividades da vida social. O restante dos 
indivíduos   excluídos   da   elite   é   classificado   como   não-elite.   Especificamente,   na   esfera 
política, Pareto sugere a subdivisão do termo em: “a) a classe eleita de governo; b) a classe 
eleita não de governo” (Ibidem, p. 77). Logo, a primeira classe corresponde aos indivíduos 
que direta  ou indiretamente  participam de forma  considerável do governo, e a  segunda, 
àqueles   que   formam   a   elite   não-governante.   Os   interesses   dessa   subdivisão   da   elite, 
governante ou não-governante, podem variar ou até mesmo coincidirem, no entanto, o que as 
difere são os mecanismos e formas de alcançar e manter o poder. No caso da elite governante, 
o poder não é necessariamente exercido através da ocupação de posições formais de governo, 
os membros desta também exercem influência não conhecida publicamente.
A elite política na visão de Pareto (1984) não se forma isoladamente de outras 
esferas da sociedade. Os notáveis de atividades sociais como a economia, a cultura, a religião 
e outras, por ocuparem postos de lideranças, acabam tendo condições de influenciar no poder 
político. Porém, Pareto afirma que dentre estas atividades sociais, a econômica apresenta um 
elo mais sólido com o poder político, existindo uma integração e intercâmbio principalmente 
entre as elites políticas e as elites econômicas, quando não muito, há indivíduos que ocupam 
posição de liderança nessas duas áreas da vida social, ou seja, são quase sempre aqueles que 
estão   na   hierarquia   do   poder   e   influência   social   e   política   também   estão   na   hierarquia 
econômica. Em  geral, são esses indivíduos  que  dispõem de maiores probabilidades para 
comporem a elite política.
Outro fator que influencia a classificação dos indivíduos, segundo Pareto, é a 
hereditariedade. Para ele, são maiores as chances de alguém que advém de uma família 
pertencente à elite continuar integrando esta classe, que um outro advindo da não-elite. Nas 
sociedades atuais, aparentemente a influência direta desse fator desapareceu, cedendo lugar 
para o individualismo, mas indiretamente ainda é muito poderosa, pois “o lugar que um 
indivíduo ocupa na sociedade ajuda também a mulher, os filhos, os parentes, os amigos” 
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(Ibidem, p. 78). Além da hereditariedade, as relações pessoais também auxiliam no ingresso à 
elite.
A teoria das elites de Pareto pode ser aplicada a qualquer sociedade e em qualquer 
tempo histórico, pois ele vê a existência de aristocracias como uma lei universal. No entanto, 
o autor chama a atenção para as possibilidades de transmutações que as mesmas sofrem, pois 
na composição da elite pode existir membros sem aptidão ou competência para ocupar esta 
posição na sociedade. A isto, ele denomina de desvios, que podem vir a comprometer o 
equilíbrio social. Logo, transformações na elite são necessárias para evitar o desequilíbrio.
A transmutação das elites pode ocorrer pelas seguintes formas: por degradação de 
certos elementos que a compunham, por morte de membros, pela ascensão de novas elites ou 
pela emergência de indivíduos aptos que estavam na não-elite, caracterizando, desta maneira, 
uma luta constante entre a elite no poder e aqueles que dela estão excluídos, mas que almejam 
aderir   à   esta   posição   social.     Para   explicar   esse   processo,   Pareto   criou   o   conceito   de 
circulação de elites,  expressando a ascensão de novos interesses e idéias e o declínio de 
outras, presentes em uma determinada sociedade.  No mais, “quem passa de um grupo para 
outro, leva   para lá geralmente certas   inclinações,  certos sentimentos, certas atitudes   que 
adquiriu no grupo de onde veio” (Ibidem, p. 78).
Segundo Pareto, é o processo de circulação das elites que garante a harmonia e 
continuação da vida social, pois reorganiza a sociedade adaptando o indivíduo conforme a sua 
qualificação social. Logo:
Em virtude da circulação de classes, a elite governante está sempre num estado de 
lenta e contínua transformação. Corre como um rio, nunca sendo hoje o que foi 
ontem.  De  tempos  em   tempos  ocorre   um   súbito  e  violento   distúrbio.  Há  uma 
enchente – o rio transborda. Depois, a nova elite governante reassume sua lenta 
transformação (Idem, 1966, p. 78).
Essa transmutação da elite apenas reafirma a existência desta ao longo da história 
humana e a impossibilidade de sua extinção, pois a sociedade necessita deste grupo para 
continuar existindo. Deste modo, a elite se renova. 
As transformações operadas nas elites, na concepção de Pareto, não resultam de 
mudanças   sociais,   mas   sim   são   decorrentes   de   características   psicológicas   inerentes   aos 
indivíduos. Para abordar este fato, o autor utiliza o conceito de resíduos que equivale aos 
impulsos e sentimentos humanos que acredita ser a força maior que impulsiona as ações 
humanas, ou seja:
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Os resíduos correspondem a certos instintos dos homens e por isso são desfalcados 
costumeiramente de precisão, de limitação rigorosa. Por outro lado, este caráter 
poderia quase sempre servir para distingui-los dos fatos ou princípios científicos. 
[...]   são   de   grande   valia   os   instintos   e   os   sentimentos   que   correspondem   aos 
resíduos. (PARETO, 1984, p. 63).
Segundo o autor, esses resíduos estavam por trás de grande   parte das ações 
humanas analisadas pelas ciências sociais. Pareto as classifica em duas vertentes, as não-
lógicas e as lógicas. Procurando facilitar a compreensão desses conceitos trabalhados por 
Pareto, Bottomore (1974, p. 46) diz que “as não-lógicas não se dirigem para fim nenhum ou 
para fins inatingíveis, ou utilizam meios que não permitem atingir o fim [em contraposição] 
as   ações   lógicas   [que]   são   as   que   se   dirigem   para   fins   atingíveis,   empregando   meios 
apropriados para alcançá-los”. A grande maioria dos cientistas sociais considera relevante 
somente ações racionais.  Pareto valoriza também  as não-lógicas,  como  os sentimentos e 
instintos, para analisar as sociedades, considerando que essas estão na origem do raciocínio, 
portanto, são derivações. Assim, “quem conhece uma derivação, crê que a acolhe ou a rejeita 
por   considerações   lógico-experimentais,   sem   perceber   que,   ao   contrário,   comumente   é 
impelido por sentimentos e que o acordo – ou a oposição – entre duas derivações é acordo – 
ou oposição - entre resíduos” (PARETO, 1984, p. 69-70). 
Na teoria apresentada por Pareto, consideram-se os resíduos como a essência das 
desigualdades entre os indivíduos,  pois nem todos compartilham com o  mesmo grau de 
intensidade e tipologia de instintos e sentimentos. Portanto, os indivíduos são agrupados 
conforme o grau de resíduos que dispõem. Pode-se dizer que:
Enquanto   elementos  geradores   de   ações,   os   resíduos,   ainda   que  desigualmente 
distribuídos, perpassavam a sociedade como um todo, não sendo exclusivos de um 
ou de outro grupo social. Todos os indivíduos, de todos os grupos sociais, eram 
dotados de uma determinada composição de resíduos. Somada porém à classificação 
hierárquica, a sua concentração diferencial era um importante fator diversificador, 
imprimindo nas sociedades, quaisquer que fossem elas, mesmo as que se diziam 
mais igualitárias, a marca necessária da heterogeneidade (GRYNSZPAN, 1999, p. 
192).
Logo,   as  causas   da   distinção   entre   os   indivíduos   são   explicadas   como   algo 
pertencente à natureza humana. Esta constatação de Pareto se aplica a todas esferas da vida 
social, inclusive as relações políticas. Desta forma, ele não via a possibilidade de realização 
completa do ideal de sociedade democrática nos moldes da antiga Grécia ou uma sociedade 
socialista, conforme a concepção de Karl Marx, ou outros autores, isto é, igualitária. De 
acordo com Pareto (1966, p. 87), “quer o sufrágio universal prevaleça ou não, é sempre uma 
oligarquia que governa, achando meios de dar à ‘vontade do povo’ a expressão que uns 
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poucos desejam”. No entanto, essas formas de governo apenas propiciam a ascensão ao poder 
de novos grupos ou indivíduos que lutam para assumir posição de elite. Na realidade, estas 
são meios para a promoção da circulação de elites.
2 – Mosca e a sociedade dividida: classe dirigente X classe dirigida
O prestígio da introdução da teoria das elites nas ciências sociais é atribuído à 
Vilfredo Pareto e à Gaetano Mosca, porém o primeiro trabalho acadêmico sobre o assunto 
publicado é atribuído ao segundo que publicou em 1896 Elementos de ciência política, onde 
analisava a divisão da sociedade em dois grupos: um menos numeroso, que são os dirigentes, 
e um mais numeroso, os dirigidos, como sendo esta uma lei social inflexível. De acordo com 
Mosca (1966, p. 51): 
Em todas as sociedades – desde as parcialmente desenvolvidas, que mal atingiram 
os primórdios da civilização, até as mais avançadas e poderosas – aparecem duas 
classes de pessoas: uma classe que dirige e outra que é dirigida. A primeira, de 
maneira ora mais ou menos legal, ora mais ou menos arbitrária e violenta, e supre 
aquela, pelo menos aparentemente, com meios materiais de subsistência e com o 
instrumental necessário à vitalidade do organismo político.
E mais:
Devemos reconhecer que  é impossível que um só monarca governe milhões de 
súditos sem a ajuda de uma  hierarquia de  funcionários,  ou seja, de uma classe 
dirigente. É igualmente impossível que uma democracia funcione sem que a ação 
das massas populares seja coordenada e disciplinada por uma minoria organizada, 
ou seja, também por uma classe dirigente (Idem, 1987, p. 307).
Diferentemente de Pareto, que estende o leque de sua análise das elites para outras 
esferas sociais, Mosca dedica-se em compreender este processo exclusivamente na esfera 
política. Ao grupo restrito de indivíduos influentes que Pareto denomina de elites políticas, 
Mosca conceitua-o como classe política dirigente. De acordo com ele, 
As minorias dirigentes são usualmente constituídas de tal maneira que os indivíduos 
que a constituem são distinguidos da massa dos governados por qualidades que 
conferem certa  superioridade material, intelectual e  mesmo moral; ou então são 
herdeiros   de   indivíduos  que   possuíram   tais   qualidades.  Em   outras   palavras,   os 
membros de uma minoria dirigente sempre possuem um atributo, real ou aparente, 
que   é   altamente  valorizado  e  de  muita  influência   na  sociedade  em  que  vivem 
(MOSCA, 1966, p. 54).
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Os membros da classe política dirigente, por possuírem os atributos mencionados, 
desempenham funções políticas ou possuem condições de influir diretamente nas decisões 
política. Essa classe   não pode  ser  analisada  como um grupo  homogêneo, pois  pode  ser 
composta de grupos sociais distintos com interesses próprios e estes ao atuarem na esfera 
política reproduzem neste contexto todas as variedades de relações contidas na vida social, ou 
seja, os  indivíduos pertencentes   a classe política  dirigente refletem os anseios de   outras 
atividades sociais as quais estabelecem vínculos. No mais, “na teoria de Mosca, uma elite não 
se  impõe   apenas  pela   força  e   pela  impostura,   mas   ‘representa’,   de   alguma   maneira,   os 
interesses   e   propósitos   de   grupos   importantes   e   influentes   dentro   da   sociedade” 
(BOTTOMORE, 1974, p. 12). Este fato permite notar que a elite política se mantém no poder 
apenas se tiver o alvará de grupos poderosos socialmente e economicamente.
De   acordo   com   Mosca,   a   essência   e   o   sustentáculo   da   classe   dirigente   é   a 
organização. Somente por meio desta, a classe dirigente que é minoria consegue exercer seu 
poder de mando  sobre a  maioria,  que em contraposição  encontra-se  desarticulada. 
Organização é entendida como sendo um “conjunto de relações de interesse que induzem os 
membros da classe política a coligarem-se entre si e a constituírem um grupo homogêneo e 
solidário   contra   a  mais   numerosa,   dividida,   desarticulada,   dispersa  e   desagregada   classe 
dirigida,   como   o   aparelho   ou   máquina   estatal   da   qual   se   serve   a   classe   política   como 
instrumento para realização de seus próprios fins” (BOBBIO et al, 1995, p. 385-386). A 
organização é a característica principal atribuída à classe dirigente em contraposição à classe 
dirigida. Portanto, é mais fácil um grupo reduzido de pessoas, agindo em conjunto, triunfar 
sobre a maioria que não estão de acordo em determinada questão. Deste modo, nota-se que na 
classe política existem maiores probabilidades de cumplicidade entre seus membros que na 
classe dirigida.
O grupo minoritário ao qual Mosca se refere, isto é, a classe dirigente, devido ao 
caráter organizacional, utiliza mecanismos ideológicos para impor seu domínio e estabelece 
ao restante da população o seu perfil como padrão ideal para o ingresso a essa classe, pois: 
[...] além da grande vantagem decorrente do fato de serem organizadas, as minorias 
dirigentes   são  usualmente   constituídas   de  tal   maneira   que   os   indivíduos  que  a 
constituem são distinguidos da massa dos governados por qualidades que conferem 
certa superioridade material, intelectual e mesmo moral; ou então são herdeiros de 
indivíduos que possuíram tais qualidades. Em outras palavras, os membros de uma 
minoria dirigente sempre possuem um atributo, real ou aparente, que é altamente 
valorizado e de muita influência na sociedade em que vivem (MOSCA, 1987, p. 54).
O fator ideológico que interfere na estruturação das relações políticas dividindo os 
indivíduos em duas classes é de ordem social, diferente do que defende Pareto ao referir-se 
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aos   resíduos   como   elementos   de   caráter   natural   inerente   ao   indivíduo.   Ao   analisar   as 
características exigidas para o ingresso na classe dirigente, Mosca verifica que é exigido do 
indivíduo aspirante que o  mesmo  tenha posse de meios  morais, intelectuais, materiais  e 
sociais, suficientes para se impor sobre os demais. O acúmulo desses meios pelo indivíduo é o 
requisito   socialmente   elaborado   pela   classe   dirigente   para   que   a   classe   dirigida   saiba 
reconhecer e aceitar a participação deste como merecedor de ocupar uma posição de destaque 
na esfera política. 
A classe política dirigente, na concepção de Mosca, é formada por indivíduos 
notáveis de uma determinada sociedade. Por este motivo, as possibilidades de pertencimento a 
esta classe são restritas. O acesso à mesma cabe exclusivamente àqueles  indivíduos que 
possuem certas qualidades, dons, como a força física, religiosa ou econômica, o carisma, 
valorizados por determinadas sociedades, o mérito pessoal e influências hereditárias. Dentre 
esses   fatores   determinantes  é  perceptível  o  valor   que  Mosca  atribui  a  riqueza  e  a 
hereditariedade como meio  mais provável de acesso  à classe política dirigente.  Segundo 
Mosca (1966, p. 59), “em todos os países do mundo os outros meios de exercer influência 
social – publicidade pessoal, boa educação, treinamento especializado, alto posto na Igreja, na 
administração pública e no exército – são sempre de mais fácil acesso aos ricos que aos 
pobres”. Portanto, o que se sobressai sobre este fator é a hereditariedade. Analisando as 
considerações de Mosca sobre o tema, Grynszpan (1999, p. 83-84) afirma:
Mais do que riqueza, nascimento significava um capital de relações pessoais, de 
conhecimento,   significava   a   incorporação   de   hábitos   e   posturas   de   mando,   a 
familiaridade com ações, funções e lugares específicos, o que, na concorrência por 
determinados cargos, acarretava enormes vantagens e a quase certeza da vitória, 
além  de poupar  um brutal  esforço de  adaptação,  de  conversão.  Sem dúvida,   o 
nascimento representava um forte contrapeso para um outro critério de composição 
da classe política que se afirmava na sociedade moderna: o mérito pessoal. 
Desse modo, o fator hereditariedade é o princípio relevante na hierarquização de 
qualquer forma de sociedade, mesmo em sociedades que defendem o direito igualitário a 
todos de constituírem as estruturas de poder. A influência da hereditariedade se explica pela 
evidência do contato que os aspirantes à classe política mantêm ao longo de sua vida com os 
meios e indivíduos que desta classe participam. Este fato contribui significativamente para o 
acesso ao poder decisório, pois “adquire-se com maior facilidade qualificação para cargos 
importantes –   o   hábito   de, e   até   certo ponto,   a   capacidade  para  lidar   com  assuntos de 
relevância – quando se teve desde a infância certa familiaridade com eles” (MOSCA, 1966, p. 
62).
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Ao analisar a questão do mérito pessoal, Mosca observa que para o indivíduo 
integrar a classe política dirigente o mesmo deve ter disposição para ser uma liderança, isto é, 
ter aptidão para dirigir. “Esta aptidão consiste num certo número de qualidades pessoais que, 
numa certa época e num povo determinado, são mais indicadas para exercer aquela direção. 
Pode-se acrescentar a isto a vontade de dominar e a consciência de possuir as qualidades 
requeridas” (Idem, 1987, p. 314). No entanto, de acordo com Mosca, a aptidão e até mesmo 
competência,   tem   maiores   probabilidades   de   se   desenvolverem  entre   indivíduos   com 
familiaridade   ou   proximidade   à   classe   política   dirigente.   Mesmo   “o   triunfo   absoluto   da 
tendência   democrática   não   poderia   ser   concebido   senão   os   filhos   não   herdassem   meios 
materiais, relações e conhecimentos de toda sorte que serviram a seus pais para ascender à 
classe dirigente” (Ibidem, p. 315). Esta visão deste autor enfatiza o valor excessivo que o 
mesmo atribui ao fator hereditariedade sobre o mérito pessoal. 
Mosca   compartilha   com   Pareto   a   idéia   de   que   a   teoria   elitista   é   uma   lei 
sociológica imutável. Porém, a classe política, assim como qualquer outra forma de domínio 
necessita ser legitimada. A legitimidade garante a esta classe o exercício do poder de maneira 
constante e estável. A origem da legitimidade do domínio da classe política advém de um 
conjunto de crenças e doutrinas determinados historicamente por cada sociedade, pois “o 
exercício do poder [...] [precisa ser] justificado em nome de princípios morais universais” 
(MIGUEL, 2002, p. 495). Esse conjunto é conceituado por Mosca de fórmula política e é a 
base ideológica para compreensão da divisão do mundo social em dois grupos: os dirigidos e 
os dirigentes. Segundo Mosca (1987, p. 308):
[...] em todos os países que atingiram um grau ainda que medíocre de cultura, a 
classe dirigente justifica  seu poder   fundamentando-o numa  crença  ou num 
sentimento que, nesta época e num povo determinado, são geralmente aceitos. Estes 
sentimentos podem ser, segundo os casos, a vontade presumida do povo ou de Deus, 
a   consciência   de   formar   uma   nação   distinta   ou   um   povo   eleito,   a   fidelidade 
tradicional a uma dinastia ou a confiança num indivíduo dotado, em aparência ou na 
realidade, de qualidades extraordinárias.
A fórmula política é o princípio formador, justificador e indicador do poder e da 
situação da vida política de uma sociedade, pois expressa a relação de harmonia ou conflito 
entre ações e pensamentos das classes dirigente e dirigida. Na visão de Mosca, a fórmula 
política é legitimadora, mas também é o fator responsável pela limitação deste poder. Por este 
motivo, transformações na classe política só acontecem quando se altera a fórmula política de 
uma sociedade. Outra característica dessas transformações é que as mesmas não acontecem 
sem conflitos, pois há sempre divergências entre membros que se mantêm no poder e aqueles 
que desejam emergir.   Esta   concepção   de luta permanente entre indivíduos   que   almejam 
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atingir o poder é compartilhada tanto por Mosca como por Pareto, porém divergem quanto à 
analise dos fatores que influenciam na forma de alcançar este objetivo, isto é, os critérios que 
interferem no ingresso à classe política. Para Pareto esse ingresso é influenciado por fatores 
psicológicos, já para Mosca, este é o resultado de forças sociais.
Outra característica em comum entre as idéias de Mosca e Pareto refere-se a 
impossibilidade de  realização da  democracia plena, onde  todos pudessem  participar 
constantemente, e de forma equânime, de todas as atividades da vida política. Para ambos, a 
participação popular nas sociedades democráticas é restrita, acontecendo apenas em eleições 
nas quais há uma indicação de uma minoria governante responsável pelo desempenho das 
reais atividades políticas. Mas nota-se que as sociedades democráticas são mais abertas à 
possibilidade   de   ingresso   de   indivíduos   à   classe   política,   pois   proporciona   uma   forte 
concorrência entre indivíduos para comporem a classe política dirigente e para legitimar o 
poder desta classe utiliza a fórmula política de que os indivíduos no poder expressam a 
vontade da maioria realizada através do sufrágio universal, estabelecendo assim a concepção 
de poder delegado. Nas sociedades democráticas as minorias que almejavam ou integram a 
classe política apresenta-se à maioria como representantes de seus interesses, já que esta 
estaria exclusa do acesso direto dessas decisões. Porém, a idéia de representação também é 
fato discutível. De acordo com Mosca, os governados não são totalmente livres para escolher 
seus governantes, pois: 
No correr das eleições a luta se desenvolve entre diferentes grupos ou partidos 
organizados   que  possuem,  cada   um,  meios   de  influenciar   a   massa  amorfa  dos 
eleitores. Estes não têm senão a possibilidade de escolher entre os representantes 
destes grupos (Ibidem, p. 313).
Analisando as idéias de Mosca sobre as  sociedades democráticas,  Grynszpan 
(1996, p. 37) acrescenta:
Não era o eleitor que, livremente, escolhia o seu representante. Ele optava sempre a 
partir de um conjunto, que lhe era dado, de candidatos promovidos por grupos, por 
comitês, por minorias organizadas. Desse modo, o representante é que se impunha. 
É certo porém que, em um quadro concorrencial, tendo de arrebanhar votos, os 
candidatos eram obrigados a um esforço para obter a boa vontade dos eleitores, 
incorporando, assim, seus interesses e reivindicações.
Mosca considera o processo democrático representativo, no qual a vontade da 
maioria deve prevalecer, considerando os procedimentos que seleciona os indivíduos que se 
apresentam   como   representantes   da   maioria,   como   utópico,   pois   aos  governados   são 
oferecidas opções pré-estabelecidas  decididas  por  grupos influentes na sociedade que se 
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organizam para obter o poder político. Na verdade, são as forças sociais dominantes que 
determinam os indivíduos que ocuparão postos decisórios na vida política de uma sociedade, 
através do oferecimento dos possíveis candidatos aos cargos eletivos. 
Semelhante a Pareto, Mosca também destaca a importância das relações sociais 
diretas ou indiretas que os indivíduos estabelecem com os membros estabelecidos já na classe 
dirigente ao passo que esses dispõem de todos os meios ideológicos e costumam concentrar 
poder advindo de outras esferas sociais de atuação, como a econômica, cultural e outras.
Embora Mosca  tenha  observado  restrições  na  concretização  do   processo 
democrático   que   impossibilita   a   real   participação   da   maioria   nas   decisões   políticas,   ele 
reconhece que a democracia é o único regime que apresenta possibilidades de renovação da 
classe dirigente através das prováveis chances de ascensão de indivíduos vindos de fora do 
ciclo de poder político constituído. A democracia oferece chances para que membros de 
estratos inferiores possam também integrar-se à esta classe. O resultado desse processo são 
classes   políticas   mais   abertas   e   menos   restritas,   diferente   do   que   ocorre   em   governos 
autocráticos. Mosca, assim como Pareto, vê a renovação da classe política como necessária 
para   evitar  conseqüências  desagradáveis   como   as   revoluções.   Estas   são   vistas   por   estes 
autores, como o grande mal social que rompe bruscamente com o domínio de uma elite no 
poder substituindo-a por outra com princípios e ideais políticos expressivamente diferentes da 
elite anterior (BOBBIO et al, 1995). Fato este que coloca em questão a fórmula política 
vigente e desestrutura a sociedade. 
A renovação das elites é necessária, pois impede a exaustão da classe política 
quando esta perde  importância   e quando surgem  novos  indivíduos capazes   de  manter o 
equilíbrio da vida social. No regime democrático a renovação da classe política dirigente 
ocorre através da ascensão de novas forças sociais, representantes de novos e diferentes 
interesses  que procuram criar  um vínculo  com a maioria  excluída  das decisões políticas 
(BOTTOMORE, 1974). Assim como a democracia possibilita um espaço de concorrência 
entre grupos consolidados e os que almejam a liderança de uma sociedade ela também utiliza 
o sufrágio universal como meio  adequado  para justificar  o domínio dos indivíduos que 
alcançam o poder. Porém este processo tem certas conseqüências para a classe política a 
medida que:
[...] na luta política, a fim de obter os sufrágios da maioria, cada grupo se esforça por 
conformar-se, ao menos em aparência, às idéias e aos sentimentos que predominam 
nessa   maioria.   Isto   permite   muitas   vezes   aos   regimes   liberais   [democráticos] 
desenvolver   uma   força   extraordinária;   mas,   por   outro   lado,   esta   obrigação   de 
conformismo faz com que a classe dirigente sofra a influência de elementos mais 
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numerosos, que são menos conscientes das necessidades verdadeiras da sociedade 
(MOSCA, 1987, p. 313-314). 
O   sufrágio   universal   nas   sociedades   democráticas   é   um   instrumento   para   a 
seleção, no âmbito da multiplicidade de forças políticas  que se apresentam como 
representantes da vontade da maioria. Todavia não garante o atendimento das reivindicações 
feitas ou de propostas que são apresentadas aos representados. No entanto, o voto é o meio 
que a classe dirigida dispõe para participar deste processo e promover a renovação da classe 
dirigente.  Os indivíduos que  alcançam o poder procuram todos os meios para  continuar 
monopolizando o acesso a este. Porém, mesmo nessas sociedades “a tendência aristocrática é 
moderada por uma renovação lenta, mas contínua da classe dirigente” (Ibidem, p. 317). Desse 
modo, Mosca reconhece que a composição dos dois grupos pode e deve alterar-se para manter 
o   equilíbrio  social,   mas   admite   que   o   mesmo   não   se   efetua   por   completo,   há   sempre 
resquícios da constituição anterior.
3 – A democracia: outro caminho para formação de elites
O princípio de igualdade política defendida pela democracia, de acordo com a 
teoria elitista, é impossível. Influenciado por esta teoria, Robert Michels (1982) analisa a 
estruturação de elites nos partidos de massas. Porém Michels, diferente de Pareto e Mosca, 
procura demonstrar suas idéias a partir de um caso concreto, o partido social-democracia 
alemã. Segundo Michels, mesmo os partidos de massa tendem à elitização em seus quadros. 
Inevitavelmente   todos   os   partidos   e   organizações   sociais   caminham  em  direção  à 
concentração de poderes nas mãos de lideranças, isto é, à oligarquização.
De forma semelhante a Mosca, Michels valoriza o critério de organização como 
elemento chave para que um grupo possa alcançar seus objetivos. De acordo com Michels, os 
indivíduos que insurgem entre a massa da população reivindicando o direito de participação 
política tendem a promover uma organização partidária que se estrutura de modo hierárquico, 
fechando o ciclo do processo político decisório ao restante da população, negando assim 
qualquer forma de realização de democracia igualitária. Porém, ambos teóricos se diferenciam 
quanto a  posição dada à organização no processo de formação das elites. Em Mosca, a 
organização é a essência para a formação da classe política dirigente, ou seja, primeiro esta 
classe se forma e depois se organiza. Já para Michels, o processo é contrário. A organização é 
vista por ele como conseqüência da formação   de   uma  classe  dirigente.  De  acordo com 
Michels (1982, p. 21):
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Quem fala em organização fala em tendência à oligarquia. Em cada organização, 
seja   um   partido   ou   uma   união   de   profissões,   etc.,   a   inclinação   aristocrática 
manifesta-se de uma maneira acentuada. O mecanismo da organização, ao mesmo 
tempo   que   lhe   dá   uma   estrutura   sólida,   provoca   na   massa   organizada   graves 
modificações. Ela altera completamente  as   respectivas  composições de chefes e 
massas. A organização tem o efeito de dividir todo partido ou sindicato profissional 
em uma minoria dirigente e uma maioria dirigida.
Michels, como Pareto, utiliza o conceito oligarquia para referir-se aos grupos que 
exercem liderança,  segundo a  ótica  da teoria  elitista. Porém  ambos  divergem quanto  ao 
sentido que atribuem a esse conceito. Pareto vê a aristocracia como uma classe formada por 
indivíduos notáveis  na esfera de atuação, no  caso, na atividade política.  Em Michels, o 
conceito de aristocracia refere-se a um grupo social que monopoliza o poder. Neste sentido, a 
formação de aristocracia nos partidos de massa leva a dissolução do desejo de transformação 
social   e   extensão   de   igualdade   a   todos,   princípio   da   formação   dos   partidos   de   massa. 
Conseqüentemente, a posição de poder resulta em interesses diferentes da base. A defesa dos 
interesses da maioria é substituída pelos da minoria que acaba abandonando os ideais que lhes 
possibilitaram ocupar posição de liderança. Esclarecendo essa concepção de Michels, Miguel 
(2002, p. 497) apresenta dois motivos para tal procedimento do grupo que lidera: “primeiro, 
porque seus líderes já alcançaram uma posição privilegiada dentro da sociedade;  depois, 
[porque] toda organização gera uma minoria dirigente, com interesses divergentes dos de sua 
base”. Os partidos de massa, meio utilizados pela maioria para atingir o poder, não estão 
inseridos da divisão social entre elite e massa, o que demonstra a impraticabilidade da idéia de 
igualdade. 
Seja   origem   ou   conseqüência   da   organização,   a   realidade   é   que   nenhuma 
sociedade complexa   sobrevive sem  lideranças.   Esta constatação é  observada na idéia de 
Michels (1982, p. 226) que diz: “quando os cidadãos tiverem conquistado a liberdade, eles 
dirigirão toda a sua ambição para possuir uma aristocracia”.   Para explicar a tendência à 
elitização na sociedade apresentada por todo grupo que investe na organização, Michels cria o 
conceito de lei férrea da oligarquia e a define:
[...] é uma lei social inelutável que qualquer   órgão   da   coletividade,  nascido  da 
divisão do trabalho, cria para si, logo que estiver consolidado, um interesse especial, 
um interesse que existe dentro de si e para si. Mas interesses especiais não podem 
existir no seio do organismo coletivo sem estarem imediatamente em oposição com 
o   interesse   geral.   Mais   do   que   isso:   camadas   sociais   desempenhando   funções 
diferentes tendem a se isolar, a se outorgar órgãos aptos a defender seus interesses 
particulares e a se transformar finalmente em classes distintas (Ibidem, p. 234). 
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Ainda de acordo com o autor, “a organização é a fonte de onde nasce a dominação 
dos eleitos sobre os eleitores, dos mandatários sobre os mandantes, dos delegados sobre os 
que delegam. Quem diz organização, diz oligarquia” (Ibidem, p. 238).
Desse modo, assim como outros teóricos do elitismo, Michels constata que é uma 
lei sociológica  a concentração  de poder num grupo restrito  de indivíduos,  inclusive nos 
partidos de massa, pois devido a expansão demográfica e o despreparo técnico das massas é 
inviável a prática do poder por todos. Dispondo deste, é a organização dos partidos, em 
período eleitoral, que indica à população o indivíduo incumbido de representar os interesses 
ditos da massa. Ocorre que:
Na apresentação dos candidatos políticos se manifesta ainda um outro fenômeno 
oligárquico grave: o nepotismo. A escolha de candidatos depende quase sempre de 
uma pequena coligação formada por chefes e subchefes locais que impõe à maioria 
dos camaradas seus próprios candidatos. Em muitos casos, o colégio eleitoral é 
considerado simplesmente uma prioridade de família (Ibidem, p. 67).
A partir desta observação de Michels, nota-se que os partidos de massa que a 
princípio deveriam promover o princípio de igualdade para todos no processo político, na 
realidade são proliferadores das diferenças sociais que separam os indivíduos em grupos de 
comandantes e comandados.  Partidos onde  a  minoria deveria ser responsável  pela 
representação da emancipação  da maioria utiliza da posição privilegiada para legalizar  a 
exploração dos indivíduos a ela submetidos. A realidade dos partidos de massa é que seus 
membros dirigentes utilizam de seus postos de comando para promoverem seus interesses, 
apresentando-os como  interesses  gerais.  Conquistada a  posição  de liderança  nessas 
organizações,   os   líderes   tendem   “a   interceder   em   sua   sucessão,   reservando-as   a   seus 
herdeiros” (GRYNSZPAN,  1996, p.  39) ou  ainda indicando  alguns  dos seus escolhidos. 
Assim como na classe política dirigente de Mosca e Pareto, nos partidos de massas analisados 
por   Michels   também   apresentam   forte   tendência   a   preservação   do   poder   entre   o   grupo 
detentor deste, principalmente através do princípio de hereditariedade.
De acordo com Michels, mesmo com a influência do fator hereditariedade para a 
ocupação de postos de poder, há maiores probabilidades de acesso aos quadros dirigentes dos 
partidos de massas para outros indivíduos, permitindo certa renovação da classe dirigente, 
mas sem beneficiar a maioria, que continua exclusa do processo decisório. Pelo contrário, 
aqueles   que   com   o   objetivo   de   obter   apoio   popular   para   alcançar   a   liderança   pregam 
mudanças,   incluindo   promessas   de   ampliação   da   participação   da   maioria   nos   processos 
decisórios, de posse do poder, tendem a não praticar transformações profundas que venham a 
prejudicar a posição de poder dos mesmos. Diante desta tendência, Michels (1982, p. 103) 

65




constata que “os revolucionários de hoje são os reacionários de amanhã” e que as promessas 
de um governo direto das massas é impraticável em qualquer instância social.
Ao lado de Pareto, Mosca e Michels surgiram outros estudiosos que analisam o 
processo político democrático sob a luz da teoria das elites. Dentre estes, destaca-se Joseph 
Schumpeter com sua obra  Capitalismo, Socialismo e Democracia, publicada no início dos 
anos cinqüenta. Schumpeter defende a existência da ‘democracia concorrencial’. Segundo 
esta   tese,   os   grupos   sociais   estão   em   concorrência   entre   si   para   ocuparem   posições   de 
destaque na vida política de uma sociedade. Para Schumpeter, em sociedades complexas, 
como as ocidentais, é impraticável o princípio da democracia clássica. A solução encontrada é 
a   prática   da   democracia   representativa.   Portanto,   a   massa   da   população   necessita   de 
representantes   para   decidirem   assuntos   referentes   a   vida   pública.  Esses  candidatos   a 
representantes da maioria devem ser apresentados à sociedade através dos partidos políticos e 
escolhidos pela população por meio de eleições.
De acordo com Schumpeter (1961, p. 327), “o papel do povo é formar o governo, 
ou corpo intermediário que, por seu turno, formará o executivo nacional, ou governo”. E ele 
acrescenta mais: “os eleitores comuns [...] necessitam compreender que, uma vez tendo eleito 
determinado cidadão,   a  ação   política   passa a ser dele  e   não sua”   (Ibidem,   p.   357).   Os 
indivíduos que se destacam nesta disputa integram a elite política de determinada sociedade. 
Nota-se   que   nas   análises   de   Schumpeter   as   instituições   democráticas   são   utilizadas   por 
indivíduos que almejam integrar ao grupo detentor de poder político, a elite política, ou seja, a 
democracia é vista por ele como apenas um método institucional para legitimar a ascensão ao 
poder de um determinado grupo. 
A concepção de democracia para Schumpeter é uma forma sem restrições na qual 
se executa a concorrência entre indivíduos com o intuito de integrar a elite política, cujo único 
meio para tal é o processo eleitoral. Esta forma de governo “é um método reconhecido através 
do qual desenrola a luta competitiva” (Ibidem, p. 329). Somente obtém a vitória o grupo com 
os maiores índices de apoio popular. No entanto, assim como Mosca, Schumpeter não vê 
liberdade por parte da classe governada no momento de escolher seus representantes. Para ele, 
“a escolha, glorificada idealmente como o chamado do povo, não é iniciativa deste último, 
mas criada artificialmente” (Ibidem, p. 343). E mais:
A democracia não significa nem pode significar que o povo realmente governa em 
qualquer  dos   sentidos  tradicionais   das  palavras  povo  e  governo.   A  democracia 
significa apenas que o povo tem oportunidade de aceitar ou recusar aqueles que o 
governarão.  Mas, uma  vez que   deve  decidir  isso  de maneira  inteiramente  não-
democrática, devemos limitar nossa definição acrescentando-lhe um outro critério 
para  a   identificação  do   método  democrático,   isto   é,   a  concorrência   livre   entre 
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possíveis líderes pelo voto do eleitorado. Um dos aspectos dessa definição pode ser 
expressado se dizemos que a democracia é o governo dos políticos (Ibidem, p. 346). 
Logo,   os   grupos   que   almejam   conquistar   ou   manter-se   no   poder   já   estão 
estruturados  e são concorrentes. Cabe a  maioria da população  selecionar quem daqueles 
comandará   a  ação  política.   Na  verdade,   a   democracia   apenas   abre   oportunidade   para   o 
surgimento de novos grupos que objetivam integrar à elite política.
Bottomore é outro estudioso que adota a teoria elitista em suas análises sobre a 
sociedade democrática. O autor utiliza o conceito de classes sociais, no sentido marxista, para 
explicar a disposição dos indivíduos nas sociedades complexas e reconhece a democracia 
como o único caminho capaz de promover maior oportunidade de ascensão para as classes 
sociais   em   concorrência.   Assim   como   outros   teóricos   elitistas,   Bottomore   não   vê 
possibilidade de acabar com as diferenças sociais, pois existem fatores econômicos, políticos, 
culturais que interferem nesta divisão. Bottomore, como Pareto, acredita que em cada esfera 
social existem possibilidades de acúmulo de poder, diferindo da teoria marxista que atribui 
poder   político   apenas   àqueles   indivíduos   detentores   de   poder   econômico.   Diferente   dos 
elitistas   clássicos,   Bottomore   ao   observar   a   complexidade   social   opta   pelas   seguintes 
distinções: 
O termo ‘elite(s)’ é hoje em dia, em geral,  aplicado, na verdade, referindo-se a 
grupos funcionais, sobretudo ocupacionais, que possuem  status  elevado em uma 
sociedade.  [...]  Utilizarei  o termo  empregado  por Mosca,   ‘classe  política’,  para 
referir-me  a  todos  os  grupos  que  exercem  poder  ou  influência  política   e estão 
diretamente empenhados em disputas pela liderança política. Distinguirei no seio da 
classe política um grupo menor, a ‘elite política’, compreendendo os indivíduos que 
efetivamente   exercem   o   poder   político   em   uma   sociedade   em   qualquer   época 
(BOTTOMORE, 1974, p. 15-16). 
Na visão deste estudioso, a classe política é abrangente e absorve todos os grupos 
que competem ou cooperaram pelo poder. Já a elite política, é um grupo restrito que controla 
o poder em uma determinada sociedade.
A  visão   dos  contemporâneos   da teoria   elitista   revela  que  a   sociedade   não   é 
marcada   por   grupos   monolíticos,   como   indicam   os   precursores   dessa   teoria,   mas   sim 
caracterizada pela capacidade de cada grupo lutar para conquistar o poder.  De acordo com os 
elitistas democráticos, as sociedades democráticas são complexas, mas são as únicas que 
promovem   condições,   através   de   suas   instituições,   para   romper   com   o   monopólio   de 
determinado grupo e oferecer oportunidades inclusive às massas da população de concorrerem 
por posição na composição da classe política. Portanto:
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[...] as elites, na democracia, seriam abertas, isto é, seu recrutamento e seleção não 
estariam  confinados  a um   grupo apenas.   Além disso,  como  os diversos  grupos 
tinham de disputar – e a concorrência aberta, livre, entre grupos diversos, era outro 
elemento-chave da democracia, impedindo que apenas um deles pudesse se impôr 
aos demais de forma absoluta  –  a simpatia popular, expressa através do voto, os 
interesses   do  povo  acabariam  sendo  sempre  levados  em  conta   nas  tomadas   de 
decisão (GRZNSZPAN, 1999, p. 51).
Desse modo, a democracia é vista como o sistema de governo capaz de minimizar 
as  divergências sociais  a medida que integra e  considera certas reivindicações da massa 
necessárias para que indivíduos conquistem e mantenham-se no poder político. Apesar de 
abrir possibilidades para mudanças, o sistema democrático perpetua a divisão política entre 
dirigentes  e  dirigidos,   caráter   essencial   da  teoria   elitista,   pois   não   oferece   solução   para 
dicotomia elites e massas. 
4 – Bourdieu e a divisão do campo político
A   teoria   elitista   encontra   ressonância   em   outro   autor   contemporâneo,   Pierre 
Bourdieu, que embora não seja classificado como elitista, analisa a estrutura da atividade 
política inserida no processo de divisão do trabalho político, entre agentes politicamente 
ativos e agentes politicamente passivos. Porém, para explicar essa divisão, Bourdieu descarta 
a explicação de que essas diferenças estão contidas na natureza humana, conforme afirma 
Pareto, e procura explicá-las por meio de mecanismos sociais. 
Para compreender como esses mecanismos sociais operam na divisão do trabalho 
político, Bourdieu analisa a sociedade como um espaço composto por campos através dos 
quais operam as relações sociais. De acordo com Bourdieu (2002, p. 135):
O campo social [é] como um espaço multidimensional de posições tal que qualquer 
posição atual  pode ser   definida em  função de  um  sistema multidimensional  de 
coordenadas   cujos   valores   correspondem   aos   valores  das  diferentes  variáveis 
pertinentes: os agentes distribuem-se assim nele, na primeira dimensão, segundo o 
volume   global  do   capital   que   possuem   e,   na   segunda   dimensão,   segundo  a 
composição do seu capital –  quer dizer, segundo o peso relativo das diferentes 
espécies no conjunto das suas posses. 
Nota-se que  a sociedade é descrita por  Bourdieu como sendo formada   pelos 
campos   econômico,   cultural,   político   e   outros   que   se   relacionam.   Nesses   campos   os 
indivíduos,   ou   seja,   segundo   o   termo   utilizado   por   ele,   os   agentes,   estão   distribuídos 
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hierarquicamente conforme a quantidade de recursos referentes em cada um deles.  A esses 
recursos Bourdieu denomina-os capital e o conceitua da seguinte forma:
As propriedades actuantes, tidas em consideração como princípios de construção do 
espaço social, são as diferentes espécies de poder ou de capital que ocorrem nos 
diferentes campos. O capital – que pode existir no estado objectivado, em forma de 
propriedades materiais, ou, no caso do capital cultural, no estado incorporado, e que 
pode ser juridicamente garantido – representa um poder sobre um campo (num dado 
momento) e mais precisamente, sobre o produto acumulado do trabalho passado (em 
particular sobre o  conjunto  dos  instrumentos de  produção), logo sobre os 
mecanismos que contribuem para assegurar a produção de uma categoria de bens e, 
deste modo, sobre um conjunto de rendimentos e ganhos. As espécies de capital, à 
maneira dos trunfos num jogo, são os poderes que definem as probabilidades de 
ganho num campo determinado (de facto, a cada campo ou subcampo corresponde 
uma espécie de capital particular, que ocorre, como poder e como coisa em jogo, 
neste campo) (Ibidem, p. 134).
A concepção de Bourdieu sobre o acúmulo de poder em cada posição no campo 
do espaço social é observada também em Pareto que atribui a denominação de elite ao 
indivíduo, que segundo Bourdieu, acumula capital referente ao seu campo de atuação, e não-
elite ao restante dos indivíduos. Aplicando esta concepção às análises do campo político, 
Bourdieu constata a distribuição desigual do poder político entre agentes politicamente ativos 
e agentes politicamente passivos, distribuição esta resultante da quantidade de capital político 
adquirido e acumulado pelos mesmos primeiros, visto que “o capital político é uma forma de 
capital simbólico, crédito firmado na crença e no reconhecimento ou, mais precisamente, nas 
inúmeras operações de crédito pelas quais os agentes conferem a uma pessoa – ou a um 
objecto – os próprios poderes que eles lhes reconhecem” (Ibidem, p. 188). Essa credibilidade 
que   os   agentes   adquirem   para   formar   suas   competências   técnicas   e   sociais   para   atuar 
ativamente no campo político são resultados de condições sociais, influenciadas por fatores 
econômicos, culturais, educacionais, sociais e outros. Desse modo, existe uma correlação 
entre a posição que o agente ocupa no campo político e nos demais campos que compõem o 
espaço social.
Bourdieu, assim como os teóricos elitistas, não vê possibilidade de realização da 
democracia direta em sociedades complexas, pois o grande número de cidadãos e a dimensão 
das unidades políticas são empecilhos a realização desse objetivo. Como agravante desse 
quadro, Bourdieu acrescenta o desapossamento econômico e cultural da maioria exclusa do 
envolvimento direto e contínuo com a atividade política. Por este motivo, descreve que a ação 
política no regime democrático se desenvolve através da representação, e os mecanismos 
utilizados para promover essa representação são os partidos, associações e outros. De acordo 
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com   Bourdieu,   o   governo   representativo   ocorre   apenas   por   dois   canais:   delegação   ou 
imposição (Ibidem). 
Assim como Pareto e Schumpeter, outros teóricos elitistas acreditam numa luta 
constante entre elites e grupos dela excluídos para se apropriarem do poder, num jogo entre 
grupos   organizados.   Bourdieu   também   se   filia   a   esta   noção,   isto   é,   a   existência   de 
concorrência entre indivíduos para ocuparem posição de poder no interior do campo político. 
De   acordo   com   Bourdieu,   o   agente   além   de   lutar   no   espaço   social   para   torna-se   um 
representante político da maioria, no interior do campo político concorre com outros agentes 
representantes para ocupar posições de destaque neste campo. 
Bourdieu,   assim   como   Bottomore,   atribui   certa   importância   à   relação   entre 
agentes   politicamente   ativos   e   agentes   politicamente   passivos   no   sistema   político 
representativo, considerando que o agente que almeja ao posto de representante deve obter a 
mobilização e apoio da maioria representada, não apenas impondo o perfil da classe dirigente 
aos dirigidos, fazendo uso de recursos ideológicos, sobretudo considerando as características 
do que ele chama de mercado político. Segundo Bourdieu, a atividade política é um jogo entre 
oferta e procura, no qual o agente representante depende também dos agentes representados 
para garantir seu acesso à posição de poder. Porém, a função dos representados no campo 
político   é   restrita  aos   momentos   de   escolha.   Nos   momentos   de   tomada   de   posições  os 
representantes são excluídos, cabendo apenas aos profissionais políticos as decisões desse 
campo (Ibidem). 
Com relação aos fatores que influenciam a classificação dos agentes sociais no 
campo  político,  Bourdieu,  assim  como  Pareto  e  Mosca,  atribui valor  inestimável   a 
hereditariedade, às relações sociais mantidas com indivíduos influentes e compartilha da idéia 
de que o membro da elite, ou como ele  prefere denominar,  o mandatário,  deve possuir 
algumas características morais, sociais e intelectuais. No entanto, Bourdieu acrescenta a este 
perfil a necessidade do mandatário dispor do habitus do político:
É, em primeiro lugar, toda a aprendizagem necessária para adquirir o  corpus  de 
saberes específicos   (teorias, problemáticas, conceitos,  tradições históricas,  dados 
econômicos, etc.) produzidos e acumulados pelo trabalho político dos profissionais 
do presente e do passado ou das capacidades mais gerais tais como o domínio de 
uma certa linguagem e de uma certa retórica política, a do tribuno, indispensável nas 
relações  com  os   profanos, ou  a  do  debater,  necessária nas  relações entre 
profissionais (Ibidem, p. 169).
O  habitus  do político é uma estrutura social que se reproduz no indivíduo que 
adere à atividade política, ou seja, é algo internalizado. Desta forma, Bourdieu explica a 
influência de fatores sociais na criação do perfil do agente politicamente ativo e na distinção 
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da atuação dos agentes no campo político que, segundo ele, é um local extremamente fechado 
onde   só   é   possível   ocupar   posições   dominantes   através   das   redes   de   relações   que   se 
estabelecem com os agentes ativamente e os passivamente políticos (Ibidem). No entanto, 
essa noção de habitus para explicar a classificação de indivíduos em dois grupos políticos, 
comparada com as idéias dos clássicos da teoria elitista, assemelha-se aos resíduos de Pareto, 
que   atribui   importância   aos   fatores   de   ordem   interna   ao   indivíduo,   diferindo-se 
profundamente de Mosca, que a explica como resultante do meio social. 
Em sua teoria Bourdieu também aponta os agentes dotados de capital político 
como os únicos autorizados para apropriarem-se de bens e serviços públicos e capazes de 
serem classificados, nas palavras de Mosca, como membros integrantes da classe política 
dirigente. Esses agentes impõem suas decisões no campo político para serem válidas a todos 
os indivíduos em uma sociedade.
Segundo Bourdieu, a organização social num sentido hierárquico é essencial para 
a   manutenção   do   sistema   político   representativo.   Essa   organização   ocorre   através   de 
instituições,   partidos,  associações   ou   sindicatos,   pois   distribuem   os   agentes   conforme   a 
quantidade de capital político de que dispõe. No entanto, a medida que a sociedade dispõe de 
organizações variadas nas quais os assuntos políticos são tratados, ocorre certa ampliação do 
sistema político em direção aos grupos organizados da sociedade. Por meio das organizações 
sociais, os agentes políticos legitimam ou transformam os princípios de divisão do mundo 
social, isto é, o sistema de classificação dos indivíduos em suas determinadas posições no 
mundo social. Para que os agentes politicamente ativos tenham êxito no campo político é 
necessário que eles disponham do que Bourdieu chama de:
Poder simbólico [que] como poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver 
de fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão sobre o mundo, portanto o 
mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido 
pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se 
exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário (Ibidem, p. 14.).
Dessa forma, Bourdieu descreve o campo político como um local de reprodução e 
perpetuação das diferenças sociais, pois neste campo ocorre a dominação daqueles agentes 
que adquirem o poder em outros campos do espaço social, como na economia, educação, 
cultura e outras, ou seja, a participação política do indivíduo varia conforme a posição social, 
restando poucas possibilidades   de   sucesso   para   aventureiros   que   não dispõem de outras 
espécies de capital acumulado. Portanto, indivíduos detentores de prestígio, renda, cultura têm 
maiores probabilidades de integrarem a elite política de uma sociedade.
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[image: alt]Observando as idéias dos principais teóricos elitistas e de Bourdieu, nota-se que 
os   mesmos   apresentam   em   comum   uma   visão   alternativa   ao   marxismo   clássico   e   à 
impossibilidade de realização do ideal de concretização da democracia como sendo o real 
governo da maioria.
13
 De acordo com tais autores, em todas as formas de sociedade a maioria 
nunca toma as principais decisões, estas são sempre tomadas por um grupo restrito, isto é, a 
elite. Logo, percebe-se a concorrência entre grupos que almejam conquistar e preservar sua 
posição de acesso ao poder. No entanto, as propostas de análises sobre elites abordadas neste 
capítulo apresentam suas especificidades, como por exemplo, Michels que aborda o caráter 
institucional do desenvolvimento desse grupo, ou Bottomore que destaca dentro da mesma 
um grupo  ainda   mais  restrito. Diante   dessas  especificidades   teóricas  sobre   o   elitismo   o 
modelo clássico de Pareto e Mosca se impõe sobre os demais para os fins que este trabalho se 
propõe, analisar o papel social de um grupo minoritário caracterizado por possuírem certas 
qualidades socialmente valorizadas. Portanto, adotar a teoria das elites na visão dos clássicos 
para  analisar   as   relações   de   poder   em  uma   determinada   sociedade   permite   também  dar 
visibilidade aos grupos que estão em concorrência pelo domínio do cenário político, como são 
os evangélicos, pois a religião também é um fator que interfere na propagação de idéias e 
conseqüentemente, nas relações de poder e dominação. Com a contribuição desses autores, 
juntamente com a noção de campo político, da divisão de indivíduos entre elite, oficial ou 
não-oficial e massa, a importância da organização, circulação de elites, o próximo capítulo 
apresenta uma análise da influência de grupos evangélicos na cidade de Anápolis.
13
 Na visão de Schumpeter a existência da elite não é vista como obstáculo para a realização da democracia, mas 
sim como uma forma excelente de processar a representação de interesses políticos (SCHUMPETER,1961).
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CAPÍTULO 3
AS ELITES EVANGÉLICAS NO CAMPO POLÍTICO DA CIDADE DE ANÁPOLIS
“Cidade berço de um senador da república e do vice-prefeito igualmente evangélicos. Isso 
mostra como é a força do protestantismo em Anápolis, suas influências no comércio, na 
indústria, no campo social e principalmente na educação e na política” (PEREIRA, 1988, p. 
14).
De   acordo   com   a   assertiva   acima   publicada   na   revista   Imagem   Atual,   os 
evangélicos   atuam   em   diversos   setores  da   vida   social   em   Anápolis,   especificamente   na 
atividade política. Este capítulo tem por objetivo analisar a inserção desse grupo religioso na 
disputa pelo acesso ao poder político na cidade de Anápolis, a composição e atuação da elite 
política evangélica. Porém, para compreensão do estudo em questão, faz-se necessário o 
conhecimento prévio de alguns aspectos referentes a esta cidade, apontando os setores em que 
o protestantismo se faz presente.
1 – Anápolis: Ontem e Hoje 
De acordo com relatos históricos, como os realizados por Borges (1975), Ferreira 
(1979) e Polonial (2007), por volta do início do século XIX começaram a surgir os primeiros 
indícios do povoado que anos mais tarde deu origem à cidade de Anápolis. Segundo esses 
autores, um dos fatores que teria contribuído para o povoamento do local foi a necessidade de 
abastecimento das antigas regiões mineradoras do centro-oeste goiano. Na localidade, onde 
atualmente encontra-se a cidade de Anápolis, passavam tropeiros que eram responsáveis pelo 
comércio das regiões à época denominadas Meia Ponte, Corumbá de Goiás, Jaraguá e Santana 
do Rio do Peixe. Naquele período surgiram as primeiras fazendas na região. Em um dos 
registros   históricos   consta   a   existência   da   Fazenda   das   Antas,   na   qual   se   hospedou   o 
naturalista francês Saint Hillare que percorreu o interior da província de Goiás com o objetivo 
de conhecer e catalogar a fauna e a flora. A passagem pela localidade foi registrada pelo 
mesmo da seguinte forma:
A 3 légua de Forquilha parei na Fazenda das Antas, situada acima do rio do mesmo 
nome e um dos afluentes do Corumbá. A fazenda era um engenho-de-açúcar que me 
pareceu em péssimo estado de conservação, mas o rancho que fazia parte dela era 
espaçoso e limpo, e foi aí que nos instalamos 
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[image: alt]Como o de Areias [...] esse rancho era cercado por grossos paus de altura de um 
homem, que formavam um paliçada e protegiam contra a indesejável visita de cães e 
dos porcos. Foi nesse galpão que encontrei os mercadores de Araxá a que já me 
referi ligeiramente em outro relato. Eles percorriam as fazendas levando cobertores, 
chumbo para caça e outros artigos que trocavam por bois. O gado assim adquirido 
era posto a engordar nas excelentes pastagens de sua terra e depois vendido aos 
mercadores da Comarca de São João del Rei, os quais, como já foi explicado em 
outro relato vão todos os anos comprar bois no distrito.
O proprietário da Fazenda da Antas falou-me sobre o missionário capuchinho que 
era então motivo de todas as conversas. Alguns sacerdotes protestavam contra a 
pressa exagerada com que o povo se pôs a seguir o padre Joseph, a se confessar com 
ele e a ouvir suas exortações (SAINT-HILLARE, 1975, p. 102). 
Outro fator que contribuiu com o povoamento da localidade foi a religiosidade. 
Por volta de 1833, um dos fazendeiros, o Sr. Manoel Rodrigues dos Santos, passou a realizar 
anualmente novenas, orações e festas em homenagem a Santana em sua propriedade, atraindo 
desta forma parentes e amigos para a região (POLONIAL, 2007). A devoção a Santana levou 
alguns fazendeiros da região, como Joaquim Rodrigues dos Santos, Manuel Roiz dos Santos, 
Camilo Mendes de Morais, Inácio José de Souza e Pedro Roiz dos Santos a doarem, em 1870, 
hectares de terras à Igreja Católica para a construção da primeira capela na localidade. De 
acordo com Polonial, “a construção da capela foi importante para aglutinar mais pessoas no 
povoado, pois se em 1871 existiam apenas sete casas, no ano seguinte, esse número foi para 
20  moradias,   com   uma   população   estimada   de   120   pessoas   só   no  povoado,   excluída   a 
população rural, que era de aproximadamente 95% do total dos habitantes da região” (Ibidem, 
p. 18).
Três anos depois, em 1873, a capela tornou-se paróquia. Conseqüentemente, o 
povoado de  Santana adquiriu nova  posição na divisão administrativa da província, 
transformando-se em  Freguesia, uma  espécie de  distrito municipal,  o equivalente  civil a 
condição religiosa   do lugarejo.  Na  Freguesia de Santana passaram  a ser feitos  todos os 
registros de pessoas e de terras da localidade, anteriormente realizados apenas em Pirenópolis, 
cidade a qual a freguesia estava vinculada politicamente.
14
Na freguesia de Santana das Antas alguns  indivíduos passaram a atuar 
politicamente, dentre eles Gomes de Souza Ramos e José Batista da Silva conhecido como 
Zeca Batista. Ambos passaram, a partir de 1882, a reivindicarem a transformação da freguesia 
em vila, o que possibilitaria autonomia político-administrativa para a localidade em relação à 
Pirenópolis. A condição de vila, naquele momento, pouco diferia a de cidade, era mais um 
título honorífico. Por este motivo, a reivindicação feita pelos líderes antenses não era bem 
vista pelo governo de Pirenópolis, pois significaria a perda de benefícios econômicos, como a 
14
 Em 1884 a localidade passou a denominar-se Freguesia de Santana dos Campos Ricos, alusão à fertilidade do 
solo. Porém em 1886 voltou a ser denominada de Freguesia de Santana das Antas (POLONIAL, 2007). 
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arrecadação de impostos para a cidade. Após anos de reivindicações, em 15 de dezembro de 
1887, a freguesia tornou-se Vila de Santana das Antas. No entanto, a oficialização da nova 
condição político-administrativa de Santana das Antas atrasou-se devido a acontecimentos de 
ordem nacional, como a abolição da escravatura e a proclamação da República, efetivando-se 
em 10 de março de 1892. 
De 1870 a 1910 a principal atividade econômica de Santana das Antas era a 
agropecuária. O solo da localidade era fértil, o que propiciou o aumento da produção agrícola, 
e a localização  geográfica   favorável,   no centro da província,  um   local  de   passagem   de 
comerciantes goianos e mineiros. Essas características permitiram à Santana das Antas a 
transformação   num   entreposto   comercial,   o   que   possibilitou   a   ampliação   do   mercado 
consumidor (França, 1974). Vila de Santana das Antas se transformou em cidade em 31 de 
julho de 1907. A cidade passou a se chamar Anápolis (FERREIRA, 1979). Originário da Vila 
de Santana das Antas ascendeu à política da província de Goiás José Batista da Silva, que 
ocupou o cargo de vice-presidente. Nesta posição, Zeca Batista desempenhou importante 
papel na criação da cidade de Anápolis.
Até os trinta primeiros anos do século XX, Anápolis contava com infra-estrutura 
precária,   faltava   energia   elétrica,   melhores   transportes   e   meios   de   comunicação.   Essas 
condições   refletiam   a   situação   geral   da   província   de   Goiás,   que   até   aquele   momento, 
permanecia isolada dos centros mais dinâmicos da economia brasileira pela falta de meios de 
transportes. A situação de Goiás começou a mudar após a expansão das relações capitalistas 
que necessitava investir na construção de ferrovias para a incorporação de novas áreas. Dessa 
forma, os trilhos chegaram na região. O projeto ferroviário no estado foi executado pela 
Companhia Estrada de Ferro de Goiás que começou as obras no final de 1909. A ferrovia no 
estado contribuiu significativamente para romper com a posição de estagnação econômica que 
o mesmo apresentava desde o fim do período mineratório, agindo como um dos agentes 
promotores do progresso, da urbanização, da divulgação de idéias liberais e da modernização 
da região (BORGES, 1990).
Segundo   Ferreira,   a   instalação   da   ferrovia   em   Goiás   teve   dois   momentos 
históricos: “A primeira correspondente ao trecho Araguari-Roncador [...] foi executada entre 
1909 e 1914, [...]. A segunda, trecho Roncador-Anápolis, [...], de 1922 a 1935” (FERREIRA, 
2004, p. 59). Em Anápolis, a ferrovia foi inaugurada em 7 de setembro de 1935. A cidade foi 
duplamente beneficiada com a ferrovia, pois se tornou o ponto terminal da estrada de ferro. 
De acordo com Freitas: 

75




Onde se estabelecia [a estrada de ferro] enquanto ponto terminal, a localidade se 
desenvolvia e tornava-se o centro das atividades econômicas e o elo de ligação com 
as cidades não servidas diretamente por ela. Quando nova estação era construída, o 
antigo ponto terminal entrava em declínio (apud Abreu, 1997, p. 87).
A estação final da linha ferroviária era garantia de desenvolvimento comercial 
para a localidade, porém, esta perdia a posição hegemônica no mercado quando nova estação 
era construída, a exemplo do que aconteceu com Roncador, em Goiás.
Borges, ao analisar a construção da estrada de ferro no estado, tece considerações 
semelhantes. Sobre a estação de Roncador, a última anterior à paralisação, ele descreve:
A estação, como ponta de linha no período de 1914 a 1922, desfrutou de uma 
posição privilegiada no controle do comércio do interior goiano, principalmente da 
região central do Estado. Durante este período, foi a principal porta de comunicação 
de Goiás com o meio exterior. [...] Com a construção da ponte sobre o rio Corumbá, 
a continuação da linha e a construção da estação de Pires do Rio, [...] Roncador 
perdeu seu significado econômico e sua hegemonia comercial. A maior parte das 
atividades econômicas entraram em decadência ou se transferiram para as novas 
cidades e povoados que surgiram com o prolongamento da linha (BORGES, 1990, 
pp. 107-108).
Logo, Anápolis também vivenciou a euforia de se tornar um importante centro 
comercial da região, pois naquele momento, a ferrovia era o principal meio de transporte e de 
comunicação de Goiás com o restante do país. 
A chegada da ferrovia em Anápolis contribuiu para a aplicação de uma política 
desenvolvimentista que visava a ampliação do mercado interno, por meio desta “a cidade se 
transformou   no   portal   de   abastecimento   da   região   Centro-Norte   do   Brasil” 
(ANAPOLINO.COM,   s.d.)   e   auxiliou   a   agro-exportação   do   município.   Os   trilhos   em 
Anápolis também contribuíram para alterar o modo de vida dos habitantes da região, pois “a 
ferrovia tornou-se não só a principal artéria de exportação de bens primários e de importação 
de  manufaturas,   como   também   a  principal   via   de   penetração   de   novas   idéias  e   valores 
culturais da sociedade moderna” (MORAES et al, 2007, p. 04).
Com a ferrovia, Anápolis passou a receber novos moradores. De acordo com 
Polonial   (1995),   nos   anos   iniciais   do   século   XX,   anteriores   a   chegada   da   ferrovia   em 
Anápolis, aconteceu o maior crescimento populacional da história do município. Em 1910, a 
população da cidade era de 8.476 habitantes chegando, em 1935, a 33.375 habitantes, segundo 
dados  do  IBGE.  Grande parte  desse crescimento populacional estava  relacionado  com a 
presença expressiva de migrantes e imigrantes que escolhiam a cidade devido ao seu potencial 
de progresso. Naquele período, Anápolis foi o município goiano que mais recebeu imigrantes 
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além   de   ter   recebido   cerca   de   um   terço   dos   migrantes   que   se   deslocavam   para   Goiás 
(POLONIAL, 1995).
Outro fato que   contribuiu  para a vinda  expressiva de imigrantes para Goiás, 
especificamente Anápolis, após a década de 1930, foi o projeto nacional de ocupação do 
interior, conhecido como “Marcha Para Oeste”. Esse foi um programa de integração nacional 
implementado pelo então presidente da República Getúlio Vargas que tinha como objetivo 
diminuir   as   desigualdades   regionais   do   país.   O   projeto   resultou   na   criação   da   Colônia 
Agrícola Nacional de Goiás (CANG), uma espécie de microcosmo econômico do país que 
“visava a produção agrícola em pequenas propriedades, através do assentamento de famílias 
de camponeses oriundos de áreas de conflitos pela posse da terra” (PESSOA, 1999, p. 79). 
Anápolis foi beneficiada com este projeto, pois era a estação final da ferrovia em Goiás logo, 
a porta de entrada da região a ser ocupada e transformada em novo espaço de circulação de 
mercadorias nacionais, já que o governo Vargas priorizava o mercado interno. Anápolis foi a 
região catalisadora que saiam da Colônia em busca de serviços oferecidos em centros urbanos 
próximos e prósperos (Ibidem).
Após a década de 1930, a economia anapolina atravessou algumas mudanças em 
sua  configuração,  antes baseada  exclusivamente   em produtos  agropecuários, passou a  se 
destacar na produção de café, arroz e no beneficiamento de cereais, ocupando a posição de 
maior produtor de café e centro beneficiador de cereais de todo o Planalto Central e tornou-se 
o maior centro comercial de Goiás (POLONIAL, 2000). 
Outro fato que contribuiu para o desenvolvimento de Anápolis foi a construção de 
duas capitais, Goiânia e Brasília, nas proximidades. A primeira a ser construída foi Goiânia, 
em 1935, criada para ser a sede do governo do Estado de Goiás. Na escolha do local para a 
construção   da   nova   capital   foi   levada   em   consideração   a   centralidade   da   região   e   a 
proximidade da estrada de ferro. À época, o único meio de transporte que possibilitava a 
integração com os centros da economia nacional. Na região central de Goiás, o local mais 
próximo à Goiânia que contava com ferrovia era a cidade de Anápolis, distante apenas 54 km. 
Esta proximidade permitiu que Anápolis oferecesse mão-de-obra e abastecimento de produtos 
à capital em construção que retribuiu àquela cidade os benefícios recebidos proporcionando-
lhe uma   nova   centralidade  regional.   Na   segunda metade   da   década   de   1950,   a   posição 
geopolítica   de   Anápolis   se   alterou   destacando-se   no   cenário   nacional   como   município 
próximo à nova capital federal, Brasília. A construção de Brasília beneficiou a economia de 
Anápolis, pois alguns produtos eram adquiridos nesta cidade, situada a 140 km da nova 
capital federal. 
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[image: alt]Com a construção de Goiânia e Brasília, Anápolis adquiriu com maior nitidez um 
aspecto urbano e tornou-se o elo entre as capitais estadual e federal. Além disso, “essas três 
cidades [Anápolis, Goiânia   e Brasília] se  tornaram  o principal  pólo   de desenvolvimento 
urbano  da   região   central   do   Brasil”   (CAMPOS,  2007,   p.  58).    A   posição   geográfica  e 
econômica   estratégica   de   Anápolis   no   Centro-oeste   brasileiro   possibilitou-lhe   o 
desenvolvimento de outra atividade econômica, o comércio. Após a década de 1950, esta 
cidade destacou como maior pólo atacadista do interior brasileiro.
15
 
Na década de 1970, Anápolis foi escolhida pela Força Aérea Brasileira (FAB) 
para   a   realização   do   projeto   Centro   Integrado   de   Tráfego   Aéreo   (CINDACTA),   cuja 
finalidade era criar uma base aérea para garantir a segurança do espaço aéreo na região do 
Distrito Federal e implantar uma rede de meios eletrônicos e de detecção capazes de rastrear e 
identificar as aeronaves que sobrevoassem o território brasileiro. A nova unidade militar da 
federação, Base Aérea de Anápolis (BAAN) foi criada em 1972. Com a instalação da BAAN 
vieram para Anápolis técnicos qualificados com equipamentos tecnológicos avançados no 
setor   aeronáutico,   proporcionando   todas   as   condições   para   o   desenvolvimento   de   uma 
estrutura   de   serviço  militar   na   região   (A   TOCA   ...,  2004,   p.  22).    Com   infra-estrutura 
necessária e pessoal qualificado, em 1979, foi criado na BAAN o primeiro grupo de defesa 
aérea (1º GDA), denominado Grupo Jaguar, que se tornou referência para a aviação de caça 
nacional e internacional. A importância da BAAN no cenário nacional foi se ampliando com o 
tempo. A partir de 2000, a cidade passou a sediar o 2º/6º GAv-Esquadrão Guardião, um dos 
núcleos integrantes do Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM), reafirmando a posição 
estratégica da BAAN (CÂMARA DE DIRETORES LOJISTAS DE ANÁPOLIS, s.d.). 
Outro acontecimento importante para o desenvolvimento de Anápolis foi a criação 
do Distrito Agroindustrial de Anápolis (DAIA) em 1976. A criação desse distrito fazia parte 
de um projeto nacional de descentralização industrial, concentrada na região sudeste do país, 
oferecendo recursos financeiros para este fim. Em Goiás, o programa de industrialização 
visava atingir os locais estratégicos para viabilizar a criação de distritos industriais. A cidade 
de Anápolis apresentava infra-estrutura adequada para a implantação. A mesma foi a primeira 
cidade no interior do país a ter um pólo industrial planejado (PROGRESSO ..., 2004, p. 30). 
A   cidade   entrou   o   terceiro   milênio   ocupando   a   posição   de   principal   centro 
econômico e industrial  do interior do estado de Goiás, classificada como segunda maior 
geradora de riqueza no Estado.
16
 É uma cidade geograficamente privilegiada, localizada no 
centro goiano, com altitude de 1.017 metros, clima predominantemente tropical de altitude, 
15
Atualmente, Anápolis continua como o título de maior pólo atacadista de secos e molhados do Estado, segundo 
informação publicada na Revista Economia e Desenvolvimento em matéria referente ao comércio atacadista em 
Goiás (2004 p. 19).
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[image: alt]localiza-se   próximo   de   Goiânia   e   Brasília   e   apresenta   uma   densidade   demográfica   em 
constante crescimento. De acordo com estimativa realizada pelo IBGE em 2007, o território 
anapolino   apresentava   área   de   918,375   km
2
,   compreendendo   os   distritos   de   Joanápolis, 
Sousânia, Interlândia, Goialândia e São Vicente e uma população de 325.544 habitantes. 
Além de pólo econômico no interior de Goiás, Anápolis é conhecida como pólo 
de educação universitária no interior do Estado. Em Anápolis foi fundada um das primeiras 
instituições de ensino superior de Goiás, a Faculdade Bernardo Sayão, criada em 1960 e 
atualmente incorporada pela Uni-Evangélica. Depois surgiram outras instituições, como a 
antiga Faculdade de Ciências Econômicas de Anápolis (FACEA), incorporada pela 
Universidade Estadual de Goiás (UEG), essa última criada em 1999 cuja sede situa-se nesta 
cidade. Além disso, outras instituições foram criadas voltadas para o preparo de mão-de-obra 
qualificada, dentre   elas a Escola  de  Enfermagem Florence Nigthingale,  a primeira desta 
natureza no município. 
Outra referência da cidade de Anápolis na região Centro-Oeste foi o oferecimento 
de serviços médico-hospitalares de qualidade. Anápolis foi pioneira no oferecimento deste 
serviço no interior do Brasil através do Hospital Evangélico Goiano (HEG), criado em 1927 
(ALVES, 1988, p. 04). Ao final da década de 1930, outros hospitais foram surgindo na 
cidade. 
Porém, dentre as diversas instituições estabelecidas em Anápolis, é de interesse 
deste   estudo   apenas   aquelas   de  cunho   religioso   evangélico,   especificamente   o   Hospital 
Evangélico Goiano (HEG) e a Associação Educativa Evangélica (AEE). Essas tornaram-se 
relevantes para a cidade de Anápolis devido aos serviços realizados nas áreas da saúde e da 
educação. Desse modo, passemos a identificar a posição que membros evangélicos vinculadas 
ao Hospital Evangélico Goiano e à Associação Educativa Evangélica ocupam na composição 
do poder político no âmbito local. Antes de procedermos essa análise faremos um resgate 
histórico sobre a chegada dos evangélicos em Anápolis bem como sua posterior atuação em 
diversos âmbitos.
2 – A presença evangélica em Anápolis
Antes de chegar à Anápolis, o protestantismo percorreu algumas localidades do 
Estado.   Esse   segmento   religioso   chegou   em   Goiás   por   volta   do   final   do   século   XIX 
16
 Com base informações estatísticas do IBGE, em 2005 PIB de Anápolis foi de 2.753.071 mil reais, atrás apenas 
de Goiânia, com 13.354.065 mil reais. 
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[image: alt]primeiramente em Santa Luzia, atual Luziânia, por meio do trabalho missionário do pastor 
presbiteriano João Boyle, responsável pela edificação da primeira igreja evangélica do estado, 
a Igreja Presbiteriana em 1893. A partir de então, o protestantismo foi se instalando em outras 
localidades,   como   Pontezinha,   Mandiocal,   Santa   Rosa,   Bonfim,   Vianópolis  e   Catalão 
(SOBRINHO, 1997). Em 1906 o trabalho missionário de protestantes em Goiás resultou na 
criação do povoado de Gameleira, atual Cristianópolis.
17
Os primeiros protestantes chegaram em Anápolis no início da década de 1920, 
quando algumas famílias evangélicas se mudaram para a cidade.
18
  Esses se constituíram em 
minoria em relação à população predominantemente católica. Eram, muitas vezes, tratados 
com certo preconceito por parte de alguns moradores que os denominavam “quebra-santos” 
(MATOS, 2001). 
Embora a história registre a presença protestante em Anápolis desde os primeiros 
anos da década de 1920, não existem dados sobre o trabalho de propagação desta doutrina 
religiosa na  primeira parte  daquele período.  Os  relatos que  contam o início do  trabalho 
missionário em Anápolis adotam como marco inicial o ano de 1925, após a chegada do casal 
Fanstone, missionários evangélicos ligados à União Evangélica Sul-Americana (UESA), que 
vieram com o objetivo exclusivo de propagar o protestantismo (Ibidem).
James Fanstone era brasileiro, mas havia sido educado na Inglaterra. Era filho de 
missionários ingleses (Reverendo James Fanstone e Elizabeth Baird) que haviam atuado na 
região norte do Brasil em fins do século XIX. É possível que o convívio com missionários 
tenha despertado em James Fanstone o interesse por atuar em missões evangelísticas. Ele 
estudou medicina em Londres e residiu numa hospedaria providenciada pela Associação de 
Misssionários Médicos, que incentivava os estudantes de medicina a se tornarem médicos-
missionários (ABREU, 1997).
Após   concluir   seus   estudos,   James   Fanstone   casou-se   com   Ethel   Marguerite 
Pastefildem,   conhecida   como   dona   Dayse.   A   União   Evangélica   Sul-Americana   (UESA) 
enviou o casal ao Brasil, em 1923, para desempenhar trabalho missionário. Chegando ao 
Brasil, permaneceram em São Paulo onde James Fanstone procurou obter autorização para 
exercer a  medicina no Brasil. Por sugestão  da UESA, o casal  deveria estabelecer-se no 
interior de Goiás, região  carente  de atendimentos   médico-hospitalar  e  cirúrgico.  O local 
escolhido foi a cidade de Ipameri, o que não ocorreu devido a desentendimentos com o bispo 
17
Em 1906 o fazendeiro José Pereira Faustino doou terras próximo a região de Santa Cruz à Igreja Cristã 
Evangélica, iniciando-se a Vila Gameleira, que em 1927 recebeu o nome de Cristianópolis, devido a grande 
maioria dos habitantes serem evangélicos (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍTICA, 
s.d.).
18
Dentre essas famílias, cita-se a de Getúlio de Melo, de Jeremias Esteves, de Jarbas Jaime, de Arinesto de 
Oliveira Pinto, de Amazílio Lino de Souza (FERREIRA, 1979).
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[image: alt]daquela localidade. Após contato feito com o Dr. Carlos Pereira Magalhães, advogado e filho 
do fundador da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, os Fanstone decidiram residir em 
Anápolis (Ibidem). 
2.1 – O Hospital Evangélico Goiano
Em Anápolis, o casal Fanstone passou a celebrar cultos em sua própria residência, 
depois alugou alguns imóveis especialmente para esses fins, o que deu origem a primeira 
igreja evangélica da cidade. Concomitante a este trabalho de evangelização, James Fanstone 
fundou em 1927 o Hospital Evangélico Goiano (HEG), o primeiro hospital de Anápolis. 
Inicialmente o hospital era modesto, porém com o aumento da demanda de pacientes, foi 
sendo   ampliado   e   gradativamente   adquirindo   aparelhagem   que,   para   época   e  local,   era 
considerado moderna. O HEG passou a oferecer tratamento para diversos tipos de doenças, se 
destacou   na   realização   de   cirurgias   e   passou   a   receber   pacientes   das   diversas   regiões 
circunvizinhas,   visto   que   não   existia   no   Estado   de   Goiás   outro   centro   com   recursos 
equiparados àquele fornecidos pelo HEG (Ibidem).
O   HEG   foi   idealizado   pelo   seu   fundador   para   ser   uma   instituição   médico-
hospitalar de cunho religioso  e preconizador da doutrina protestante.  Mesmo  sendo uma 
instituição privada, durante muito tempo o HEG “tratou ou operou todos os missionários, 
pastores e evangelistas e suas famílias, inteiramente grátis” (BORGES, 1975, p. 111). Por este 
motivo   e   pela   possibilidade   de   tratamento   de   diversas   enfermidades,   o   hospital   atraiu 
protestantes de outras localidades e também pessoas que não professavam a fé evangélica. No 
HEG, o ambiente era preparado para a evangelização. Cultos matinais eram realizados todos 
os dias,   havia   uma   Bíblia em   cada  leito,   os   pacientes   recebiam   visitas   de   profissionais 
religiosos e, posteriormente, uma rede de televisão interna, passou a transmitir programas 
evangélicos (MATOS, 2001).
19
 Através desta instituição de saúde foram realizadas algumas 
conversões a fé protestante, como foi o caso do senhor Inácio Sardinha e sua filha que o 
acompanhava. O primeiro internou-se no hospital para tratar de arteriosclerose. Ambos após 
ouvirem as pregações diárias adotaram o protestantismo (BORGES, 1975). O trabalho de 
propagação   do   protestantismo   realizado   no   HEG   foi   anterior   ao   realizado   por   igrejas 
evangélicas oficiais. Por este motivo, o HEG é considerado pioneiro na divulgação da fé 
protestante em Anápolis. 
19
 Em entrevista realizada pela autora em 23 de janeiro de 2008, obteve-se a informação de que o trabalho de 
evangelização perdura até os dias atuais. Exemplo disto é o slogan do HEG: “A 80 anos procurando dar sempre 
ao povo de nossa terra uma medicina moderna e eficiente, atualizada e cristã”.
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2.2 - Os Templos Evangélicos
As primeiras  famílias de  evangélicos  de Anápolis só passaram  a contar com 
templo   religioso   após   1925,   organizado   pelo   casal   Fanstone   conforme   foi   mencionado 
anteriormente. Após a estruturação deste templo  evangélico em Anápolis, a Igreja 
Presbiteriana de Bonfim, atual Silvânia, assumiu a organização dos trabalhos evangelísticos. 
Em Bonfim, a igreja evangélica sofria muitas perseguições de ordem religiosa. 
Por este motivo, os líderes da Igreja Presbiteriana decidiram transferir, em 1930, a sede da 
denominação para cidade de Anápolis, marcando a organização eclesiástica e oficial da 
primeira   igreja   evangélica   na   cidade,   a   Igreja   Presbiteriana   Independente   de   Anápolis. 
Durante alguns anos esta era a única igreja evangélica da cidade e todos os moradores que 
pertenciam ao segmento  evangélico a freqüentavam. A  partir da  década   de   1940 outras 
denominações   evangélicas   foram   se   estruturando   em   Anápolis.   No   ano   de   1943,   foi 
organizada pelo Reverendo Severino de Araújo a Primeira Igreja Batista de Anápolis. Um ano 
depois, em 1944, sob a liderança do Reverendo Arthur Wesley Archibald, missionário norte-
americano,   alguns   membros   ligados   à   Igreja   Presbiteriana   Independente   (primeira   igreja 
evangélica da cidade) resolveram desmembrar-se desta e fundar a Igreja Cristã Evangélica de 
Anápolis. Em 1947, a Igreja Presbiteriana Independente sofreu novo desmembramento. Sob a 
liderança   do   Reverendo   David   Williansom   foi   criada   a   Igreja   Presbiteriana   do   Brasil   - 
Congregação de Anápolis. No ano 1948, foi fundada a Igreja Metodista de Anápolis, sob a 
organização do representante distrital desta denominação evangélica, o Reverendo Charles 
Alexandre Long que pastoreou esta igreja nos primeiros (SOBRINHO, 1997). A partir da 
formação   dessas   igrejas,   estavam   instaladas   em   Anápolis   as   principais   denominações 
evangélicas da vertente tradicional.
Neste mesmo período, estabeleceu-se em Anápolis a primeira igreja evangélica 
pertencente à vertente pentecostal, Assembléia de Deus, organizada pelo senhor Antônio 
Inácio de Freitas, ex-membro da Igreja Presbiteriana que aderiu ao pentecostalismo. Porém, 
na década de 1960, a Igreja Assembléia de Deus sofreu algumas alterações em seus estatutos, 
o que desagradou parte de seus integrantes. O resultado foi a desvinculação e a organização, 
em 1968, de outro ministério desta denominação, a Assembléia de Deus Ministério Madureira 
(LIMA, s.d.). 
Portanto, as Igrejas Assembléia de Deus ministério de Anápolis e o ministério 
Madureira foram pioneiras da vertente pentecostal em Anápolis. É oportuno mencionar que o 
maior templo religioso da cidade e um dos maiores da América Latina é a Matriz da Igreja 
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[image: alt]Assembléia de Deus Ministério de Anápolis, construído para sediar a Convenção Nacional 
das  Assembléias  de  Deus,  em  1985   (PEREIRA,  1992).   Esta  Convenção  discutiu  o 
envolvimento   da   Assembléia   de   Deus   com   atividades   políticas   e   o   possível   apoio   à 
candidatura de Íris Rezende a presidência do país (FRESTON, 1993).
Com o passar do tempo, novos ministérios ligados à Assembléia de Deus foram se 
estruturando em Anápolis e outras denominações pertencentes à vertente pentecostal foram 
surgindo.
20
  Em   1960,   o   Reverendo   Onésimo   Barros,   missionário   vindo   de   São   Paulo, 
organizou a Igreja do Evangelho Quadrangular. Inicialmente foram realizados cultos em uma 
barraca improvisada, somente em 1972, construíram o primeiro templo da denominação na 
cidade (SIQUEIRA, 2000). Na década de 1970 surgiu a Igreja do Movimento Missionário, 
criada   pelo   Reverendo   Benedito   Sant’Ana,   membro   dissidente   da   Igreja   do   Evangelho 
Quadrangular em Anápolis. Mais tarde, surgiram a Igreja Cristã Evangélica do Avivamento, 
Igreja Pentecostal Chama do Espírito Santo, Igreja Pentecostal O Brasil para Cristo, Igreja 
Pentecostal Esconderijo do Altíssimo, Igreja Pentecostal Deus é Amor e outras pentecostais 
(Ibidem). 
Já as igrejas ligadas ao neopentecostalismo estruturaram-se em Anápolis a partir 
da década de 1990, com a Igreja Universal do Reino de Deus.
21
 Depois foram surgindo outras 
denominações como Luz para os Povos, Sara Nossa Terra, Fonte da Vida, Internacional da 
Graça e Internacional da Renovação.
22
 A implantação das diversas denominações protestantes 
deu origem a vários templos religiosos desses segmentos espalhados em diferentes pontos de 
Anápolis. De acordo com o Guia dos Evangélicos anapolinos, havia 372 templos evangélicos 
na   cidade   no   ano   2004,   quando   foi   feito   o   levantamento.   Além   de   templos   religiosos, 
surgiram em   Anápolis  instituições e entidades   de atendimento social de  cunho religioso 
evangélico com o objetivo de conseguir mais adeptos. Outro meio utilizado para a propagação 
do protestantismo em Anápolis foi a criação de instituições educacionais de cunho evangélico.
2.3 – A Educação formal
Em 1932, o casal Fanstone, juntamente com Carlos Pereira Magalhães, fundou a 
primeira escola confessional evangélica na cidade, o Colégio Couto Magalhães (MATOS, 
2001). Aqueles estavam preocupados com a qualidade do ensino formal que era oferecido às 
20
 Guia dos Evangélicos de Anápolis 2004/2005 destaca os seguintes ministérios ligados à Assembléia de Deus: 
Canaã, no Brasil, da Missão, de Filadélfia, Betesda, Madureira Vila Nova, Seta e Jundiaí.
21
 Atualmente   existem  em   Anápolis  10   templos  pertencentes   à  Igreja  Universal  do  Reino  de  Deus.   Esta 
denominação é considerada a denominação que mais cresce no Brasil (IGREJA UNIVERSAL, s.d.).
22
 A Igreja Internacional da Renovação foi fundada em Anápolis pelo empresário de transportes coletivo e pastor 
Miguel Moreira Braga que se estabeleceu em Anápolis desde 1973 (PERDEMOS ..., 2005, p. 05).
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[image: alt]crianças evangélicas da região e de outras localidades, pois até o início da década de 1930 só 
existia um grupo escolar que ministrava aulas de ensino religioso e cujo conteúdo centrava-se 
na   doutrina  católica,   embora   a   Constituição   brasileira   do   início   do   século   XX   tornava 
facultativo o ensino religioso e de acordo com a confissão dos alunos declarada pelos pais. 
Entretanto, “os protestantes do início do século, se quisessem mandar seus filhos às escolas 
públicas estariam sujeitando-os ao ensino religioso católico, pois muito embora vedado pela 
Constituição,   prevalecia   sobre   ela   o   arbítrio   do   Governo,   que   agia   ao   arrepio   da   lei” 
(SOBRINHO, 1997, p. 56). Embora a lei instituísse o ensino laico, na prática isso não se 
realizava, o que contrariava os interesses doutrinários protestantes.
O Colégio Couto Magalhães foi a solução para o problema da educação formal 
destinada aos evangélicos em Anápolis. Este seguia o modelo da Escola Americana de São 
Paulo fundada por missionários presbiterianos. A direção do colégio foi exercida por Carlos 
Pereira Magalhães até o ano de 1936, quando o mesmo regressou à São Paulo e repassou a 
direção do colégio para James Fanstone, que ocupou o cargo até 1939. Em 1939, James 
Fanstone transferiu a direção do Couto Magalhães para o professor e advogado Antônio 
Oliveira Brasil, membro da Igreja Presbiteriana de Minas Gerais que veio para Anápolis 
exclusivamente para trabalhar neste colégio. Sob a direção do professor Brasil foi criado o 
curso ginasial. “O Colégio Couto Magalhães iniciou suas atividades como uma escola simples 
e humilde, e depois cresceu, e em pouco tempo tornou-se uma das instituições educacionais 
mais respeitadas pela sociedade anapolina” (Ibidem, p. 108). No entanto, uma crise financeira 
atingiu   o  colégio  em  1946,  o  que  levou  o   professor   Brasil  a  propôr  a  venda  do 
estabelecimento de ensino.
Por ocasião da venda do Colégio Couto Magalhães, o casal Fanstone, o professor 
Brasil e outros evangélicos se reuniram para sugerir um possível comprador para o colégio. 
Foi sugerido o nome do Reverendo Arthur Wesley Archibald, que havia se interessado em 
adquirir o Colégio Couto Magalhães na época de sua criação.
23
 Porém, aquele não estava a 
venda, além disso, o Reverendo Archibald não recebeu apoio financeiro da igreja a qual 
pertencia, a Igreja Metodista de São Paulo, para concretizar seus planos (Ibidem).
O Reverendo Archibald morava em Anápolis desde 1937, mas no momento da 
propositura da venda do Colégio Couto Magalhães encontrava-se nos Estados Unidos. Em seu 
país   de   origem   o   Reverendo   Archibald   conseguiu,   principalmente   por   meio   da   Igreja 
23
 Além do Colégio Couto Magalhães, pioneiro na educação confessional em Anápolis, em 1933 foi criada a 
Escola de  Enfermagem  Florence  Nightingale  para a formação  de mão-de-obra  qualificada e para   suprir a 
necessidade de profissionais no HEG. Com  o tempo, outras instituições educacionais  ligadas ao segmento 
evangélico foram surgindo na cidade,  como  a Escola Evangélica  Adonai,  Escola Bom Samaritano, Escola 
Adventista Dr.  Amadeus Machado, Escola Dayse Fanstone, Colégio Quadrangular e Escola El Shaday, de 
acordo com o Guia dos evangélicos de Anápolis publicado no período de 1997 a 2005.
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[image: alt]Metodista dos Irmãos Unidos, recursos financeiros para comprar o colégio em 1947. Naquele 
mesmo ano, foi também criada uma nova entidade evangélica em Anápolis, a Associação 
Educativa Evangélica (AEE). Após a criação da Associação Educativa Evangélica, o Colégio 
Couto Magalhães passou a integrar esta entidade (Ibidem). 
2.4 - A Associação Educativa Evangélica
Em 1932 o reverendo Archibald iniciou um projeto para a criação da Associação 
Educativa Evangélica, concretizada em 1947, com o auxílio financeiro das Igrejas 
Evangélicas, especialmente da Igreja Metodista dos Irmãos Unidos, nos Estados Unidos e da 
União Evangélica  Sul Americana  (UESA).  A Associação  Educativa Evangélica  foi 
organizada com o objetivo de manter a obra educacional em Anápolis e propunha difundir o 
protestantismo   em   todos   os   níveis   de   ensino.   Aquela   foi   criada   para   ser   uma   entidade 
interdenominacional, composta por membros das Igrejas Presbiteriana do Brasil, Presbiteriana 
Independente, Batista de Anápolis, Cristã Evangélica de Anápolis  e Metodista, sem  fins 
lucrativos e com a finalidade de fundar e manter unidades em outras localidades, rurais ou 
urbanas (ABREU, 1997). A Associação Educativa Evangélica foi constituída pelas principais 
lideranças   evangélicas   da   época,   como   o   Reverendo   Arthur   Wesley   Archibald,   James 
Fanstone, Dayse Fanstone, Newton Wiederhercker, Antônio de Oliveira Brasil, representando 
a Igreja Presbiteriana; o Reverendo Severino de Araújo, da Igreja Batista, o Reverendo Nicola 
Aversary, da Igreja Presbiteriana Independente de Anápolis; os Reverendos Archibald Tripple 
e o William Forsyth, representantes da União Evangélica Sul Americana, que auxiliaram na 
elaboração do estatuto da instituição (SOBRINHO, 2002). De acordo com seu estatuto, a 
Associação   Educativa   Evangélica   era   uma   sociedade   civil   com   orientação   “francamente 
Cristã   Evangélica”   (ESTATUTOS   DA   ASSOCIAÇÃO   EDUCATIVA   EVANGÉLICA, 
1947). Isto deveria ocorrer por meio da realização de cultos nas unidades, orações diárias, 
palestras, estudos, aulas de ensino religioso, seminários  e orientação espiritual (ABREU, 
1997).  Para  organizar  administrativamente  a  Associação  Educativa Evangélica,  ficou 
determinado   no   estatuto   que   os   associados   formariam   uma   assembléia   dirigente   e   que 
haveriam eleições internas para escolha dos membros diretores para presidirem, durante 
determinado tempo, a entidade.
24
24
  A primeira diretoria organizada era composta por Newton Wiederhecker, Nicola Aversari, Arthur Wesley 
Archibald, Willian Forsyth e Severino Araújo. Ao longo do tempo outras diretorias assumiram a administração. 
Os membros que fizeram parte ao longo da história da administração da Associação até as eleições de 2004, 
foram: Reverendo Nicomedes Augusto da Silva, Reverendo Pedro Pereira Lima, Reverendo Myron Pinto da 
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[image: alt]Inicialmente a Associação Educativa Evangélica era integrada pelo Colégio Couto 
Magalhães, o Colégio Álvaro de Melo, criado em Ceres no ano de 1947 pelo Reverendo 
Nicomedes Augusto da Silva e o Instituto Bíblico Goiano. Depois da década de 1960, a 
Associação Educativa Evangélica passou a investir em ensino superior e criou a primeira 
instituição de Anápolis destinada à formação de professores e a pioneira na região Centro-
Oeste de cunho confessional evangélico, a Faculdade de Filosofia “Bernardo Sayão”, com os 
cursos Pedagogia, Letras, Geografia e História (Ibidem). Em 1968, foi criada a Faculdade de 
Direito e ,em 1971, a Faculdade de Odontologia João Prudêncio. Em 1976, na cidade de 
Ceres onde a Associação Educativa Evangélica possuía um colégio, foi criada a Faculdade de 
Filosofia do Vale do São Patrício, que oferecia os cursos de Pedagogia e Letras (SOBRINHO, 
1997).   Após   1998,   a   entidade   mantenedora   das   faculdades   organizou   novos   cursos   de 
graduação.   Em   Anápolis   foram   criados   os   cursos   de  Enfermagem,   Educação  Física, 
Administração de Empresas e Fisioterapia. Também foram criados alguns cursos de pós-
graduação Lato Sensu e Stricto Sensu. No ano de 2002, outra unidade de ensino superior foi 
fundada em Anápolis pela a Associação Educativa Evangélica, a Faculdade Raízes com o 
curso de Direito.
25
 
Em   2001,   iniciou-se   uma   mobilização   que   reivindicava   a   transformação   das 
Faculdades Integradas da Associação Educativa Evangélica em Centro Universitário. A partir 
de 2004, a instituição passou a se chamar Uni-Evangélica, instituído pela Portaria nº 628, do 
Ministério da Educação em 2004 (Ibidem).
26
Costa, Reverendo Cidecil D’Abadia, Reverendo Venefredo Villar, Reverendo Isaías Batista dos Santos, Dr. 
Willian  Baird   Fanstone,  Dr.   Erlon   Gonçalves,   Reverendo  José   Inocêncio   de  Lima,   Reverendo  Benjamim 
Siqueira Lobo, Roque Bernardes sobrinho, Theodomiro Lino David, Atayde Brizola da Silva, Dr. Altanir Galvão 
Figueiredo,   Reverendo  Issac  de   Souza  Carvalhesco,  Dr.  Olímpio  Ferreira  Sobrinho,   Antônio  Antenor 
Rodovalho, Ivonildo Cruz Lino, Dr. Francisco Ferreira Rosa, Dr. Carlos Hassel Mendes da Silva, presbítero 
Francisco Emídio Filho, Dr. João Batista MachadoDr. Ivonildo da Cruz Lins, Dr. Ramos de Paula Nascente, Dr. 
Erney de Oliveira Pina, Dr. José Joaquim Fortes, Dr. Gilbert Wesley Archibald, Dr. Onésimo Gomes da Silva, 
Josué Moreira dos Santos, Reverendo Gedeão Ferreira de Morais, Dr. Geraldo Henrique Ferreira Spíndola, 
Carlos Roberto dos Santos, Dr. Ismael Martins da Rocha, Dr. João Baptista Carrijo, Dr. Cicilio Alves de Morais, 
Mounir Naoum, Antônio Martins da Cunha, Dr. Augusto César Rocha Ventura, Dr, Humberto Barbosa, Dr. 
David Bernardes dos Santos, José Moreira dos Santos, Dr. Francisco Barbosa de Alencar e Dr. Luiz Roberto 
Andrade de Araújo (SOBRINHO, 2007). 
25
  Atualmente são oferecidos na UniEvangélica os seguintes cursos de graduação: Administração, Biologia, 
Ciências  da  Computação,  Ciências   Sociais,  Direito,  Educação  Física,  Enfermagem,   Farmácia,   Fisioterapia, 
Geografia, História, Letras, Matemática, Medicina, Odontologia, Pedagogia, Química, Sistema de Informação. 
Os   cursos   seqüenciais   oferecidos   são:   Controladoria   Empresarial,   Gastronomia   e   Gestão   de   Serviços   da 
Alimentação, Gestão Empresarial, Higiene Dental e Gerência Odontológica, Prótese Odontológica, Relações 
Públicas; superiores em tecnologia em Eventos, Gastronomia, Gestão Ambiental, Gestão de Segurança Privada, 
Gestão Financeira, Processos Gerenciais, Radiologia; Stricto Sensu em Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente, 
Interistitucional em Educação e Profissional em Tecnologia Farmacêutica. Além de diversos cursos em nível de 
pós-graduação Lato Sensu (UNIEVANGÉLICA, s.d.). 
26
 Segundo Silva (2006, online) Os centros são uma opção a mais que a legislação apresenta para a ministração 
do ensino superior. Eles se aproximam do modelo de universidade, mas dele diferem, por concentrarem seus 
esforços na busca da excelência para o campo do ensino (graduação e pós-graduação em sentido lato). Não estão 
obrigados a implementar programas de pós-graduação stricto sensu, nem desenvolver pesquisas consolidadas por 
áreas.
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A Associação Educativa Evangélica, por meio das unidades que a compõem, 
realiza   diversos   trabalhos  sociais   por   meio   de   diversos   programas   como   atendimento   a 
usuários de drogas; nas áreas da saúde, educação, lazer. Além disso, mantém uma parceria 
com   a   Secretaria   Municipal  de   Educação   e  de   Saúde.   Todas   essas   atividades   voltadas 
especialmente à população de baixa renda (Ibidem).
2.5 – A Formação Teológica
A preparação formal de preletores evangélicos na cidade de Anápolis iniciou-se 
com o Instituto Bíblico Goiano (IBG), criado em 1938 pelo reverendo norte-americano Arthur 
Wesley Archibald, auxiliado por James Fanstone e pela UniãoEvangélica Sul Americana 
(UESA). Inicialmente o instituto funcionou em prédio cedido pelo casal Fanstone. Após 1940, 
o IBG foi transferido para um terreno adquirido pelo Reverendo Archibald. Para este local 
também foi transferido, em 1951, o Colégio Couto Magalhães (Idem, 1997). 
Com   a   criação   da   Associação   Educativa   Evangélica,   em   1947,   e   devido   a 
dificuldades financeiras vivenciadas pela entidade mantenedora do Instituto Bíblico Goiano, a 
União Evangélica Sul Americana, no ano de 1948 o IBG passou a integrar à Associação 
Educativa Evangélica, permanecendo vinculada a esta entidade até o ano de 1960. Após esta 
data o Instituto Bíblico Goiano passou a ser mantido pela Igreja Cristã Evangélica do Brasil. 
Nesta ocasião, o Instituto adquiriu autonomia e através de uma reformulação nos estatutos do 
Instituto Bíblico Goiano, este passou a denominar-se Seminário Bíblico Goiano. 
Com o passar dos anos, a conquista de prestígio alcançada pelo seminário, não só 
no plano regional, mas nacionalmente, fez aumentar o número de evangélicos que buscavam a 
instituição para obter sua formação teológica. Por este motivo, a administração do seminário 
reformulou os estatutos e o nome da instituição. A partir de 1990, passou a denominar-se 
Seminário Teológico Cristão Evangélico do Brasil (SETECEB). A sede do seminário situa-se 
em Anápolis com extensões em Goiânia, São Luís de Montes Belos, Catalão, Distrito Federal, 
São Paulo, Imperatriz, Mossoró, Fortaleza e São José dos Campos, oferecendo os cursos 
básicos para líderes, em nível médio, bacharelado em Teologia, Educação Cristã, Missiologia, 
pós-graduação   Lato   Sensu   e   Stricto   Sensu   (SEMINÁRIO   TEOLÓGICO   CRISTÃO   DO 
BRASIL, 2005/2006). Embora o Seminário Teológico Cristão Evangélico do Brasil seja uma 
instituição mantida pela Igreja Cristã Evangélica do Brasil, oferece educação teológica para as 
demais denominações evangélicas  e  a  oportunidade, para alguns   alunos efetuarem ações 
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missionárias   transculturais,   em   aldeias   indígenas  e  outros   países   como   Portugal,   Grécia, 
Moçambique e Uruguai (INFORMA, 2007). 
As   raízes   históricas   do   SETECEB   marcaram   o   pioneirismo   do   trabalho   de 
preparação formal de lideranças evangélicas na cidade de Anápolis. Ao longo do tempo, 
outras   instituições   de   ensino   teológico   pertencentes   ao   segmento   religioso   surgiram   em 
Anápolis. No ano de 1992, foi criado o Instituto Bíblico de Anápolis, mantido pela Igreja 
Assembléia de Deus Ministério Independente. Em 1997, foi fundada a extensão do Seminário 
Teológico Batista Nacional (SETEBAN) e o Seminário Presbiteriano Renovado do Brasil 
Central; em 1993 foi criada a extensão do Instituto Teológico Quadrangular (ITQ) na cidade 
e, em   1995,  foi criado   o  Instituto Bíblico Palavra   e Vida, entidade   mantida  pela Igreja 
Evangélica Vida.
2.6 – Entidades de Filantropia e Assistência Social
O trabalho de assistência social realizado pelos evangélicos em Goiás, visando 
auxílio aos menores abandonados, iniciou-se em meados do século XX. No ano de 1951, o 
Reverendo Antônio Varizo Júnior, membro da Igreja Cristã Evangélica do Brasil, observando 
a carência na região do estado de Goiás de instituições responsáveis ao cuidado de crianças 
órfãs e desamparadas, procurou ajuda do governador Coimbra Bueno no intuito de obter um 
terreno para construir um orfanato na cidade de Goiânia. A instituição recebeu inicialmente o 
nome   de   Abrigo   Cristão   Evangélico.   No   entanto,   a   instituição   passou   por   dificuldades 
financeiras   e   por   sugestão   da   liderança   da   Igreja   Cristã   Evangélica,   o   Abrigo   Cristão 
Evangélico transferiu-se para Anápolis no ano de 1957, funcionando numa chácara cedida 
para este fim. Porém, em 1960, o Reverendo Arthur Wesley Archibald adquiriu um terreno 
próximo   ao   Seminário   Bíblico   Teológico   para   onde   o   abrigo   foi   transferido   (IGREJA 
CRISTÃ EVANGÉLICA DO BRASIL, s.d.).
Na década de 1970, o Abrigo Cristão Evangélico passou a denominar-se Instituto 
Cristão Evangélico de Goiás (ICEG). Esta instituição tem se mantido ao longo do tempo 
devido a ajuda financeira de missionários evangélicos, da Igreja Cristã Evangélica do Brasil e 
de doações da comunidade em geral (Ibidem). A finalidade do ICEG tem sido de atender 
crianças e adolescentes de 0 a 18 anos idade, órfãos, abandonados, vítimas de maus tratos, 
violência, abusos e explorações, ou carentes que estejam em situação de risco no convívio 
com suas famílias. Durante sua vida, James Fanstone ofereceu aos menores mantidos pelo 
Instituto tratamento médico-hospitalar gratuito no Hospital Evangélico Goiano. Atualmente, a 

88




instituição conta com um profissional ligado à Terceira Regional de Saúde para prestação 
desse serviço. As faculdades  mantidas pela Associação Educativa Evangélica auxiliam o 
ICEG através de atendimentos odontológico, pedagógico, desportivo e de saúde preventiva. 
Esta instituição caracteriza-se pelo cunho confessional evangélico (INSTITUTO CRISTÃO 
EVANGÉLICO DE GOIÁS, 2001).
O trabalho de assistência social realizado por membros pertencentes ao segmento 
evangélico na cidade de Anápolis ampliou-se nos últimos anos. Em 1993, foi criada outra 
instituição que abriga menores, o Instituto Luz de Jesus, mantido por diversas denominações e 
pelas   doações   da   comunidade   em   geral.   Além   de   ajuda   a   menores,   há   também   uma 
preocupação em resgatar indivíduos adultos marginalizados socialmente. 
Com o objetivo de recuperar, reintegrar e evangelizar moradores de rua foi criada 
em Anápolis, no ano de 1983, pelo Reverendo Wildo Gomes dos Anjos a Missão Vida, uma 
instituição de cunho confessional evangélico, de caráter filantrópico e interdenominacional, 
mantida  por  várias  igrejas  evangélicas: Presbiterianas,  Assembléias  de   Deus,  Cristãs 
Evangélicas, Batistas, Metoditas, por doações individuais e empresariais. Esta é considerada o 
primeiro  centro brasileiro especializado na  recuperação de moradores de rua. A sede da 
Missão Vida localiza-se em sua cidade de origem, conta atualmente com núcleos nas cidades 
de Cocalzinho, Goiás e Sobradinho, Distrito Federal. A referida entidade realiza também 
outros trabalhos de assistência social como o Programa Sopa, Sabão e Salvação (MISSÃO 
VIDA, s.d.). 
A Missão Vida, devido ao trabalho realizado, tem ganhado prestígio social, prova 
disto é a presença de lideranças religiosas e políticas da cidade de Anápolis e de outras 
regiões nos eventos realizados, como a senadora (PT/Acre) Marina Silva, em 2001, o atual 
prefeito de Goiânia e um dos colaboradores da Missão Vida, Íris Rezende, em 2002, e ainda 
Lídia Quinan, em 2001, então deputada federal por Goiás, todos pertencentes ao segmento 
evangélico. O reconhecimento e apoio demonstrados por muitas autoridades com a Missão 
Vida demonstra a relevância desta instituição na sociedade anapolina e a importância desta na 
composição   do   cenário   evangélico   de  Anápolis,   pois   coloca   a   cidade   em   referência   no 
contexto nacional como sede do maior centro de recuperação de moradores de rua do país 
(JANTAR ..., 2001; MISSÃO ..., 2002; A GRANDE ..., 2002).
Em Anápolis também surgiram instituições de cunho evangélico preocupadas com 
a recuperação de usuários de drogas como a Casa de Recuperação Príncipe da Paz, criada por 
Rosângela José de Souza, em 1991, o Centro de Paz Interior (CEPAI), criado em 1992 por 
Irany Jacomossi, e a Aldeia da Paz, criada pelo pastor Antônio Clécio Pereira, em 1998. Estas 
são de caráter interdenominacional, filantrópicas e oferecem terapias espirituais, ocupacionais 
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e   a   oportunidade   de   ressocialização   aos   internos.   Além   do   trabalho   de   recuperação   de 
dependentes químicos, existe em Anápolis um albergue, o Bom Samaritano, criado em 1959 e 
mantido por membros ligados à Igreja Presbiteriana de Anápolis, e um asilo para idosos, 
Monte Sinai, mantido pela Igreja Cristã Evangélica do Brasil. 
2.7 – Assistência social diversa
Outra instituição histórica de cunho evangélico localizada em Anápolis é a Missão 
Asas de Socorro, conhecida com a única organização no Brasil que opera uma estrutura de 
aviação com objetivos assistenciais e filantrópicos. A Asas de Socorro tem origem norte-
americana. Seus primeiros missionários eram ligados à Mission Aviation Fellowship, entidade 
formada por evangélicos nos Estados Unidos que tinham experiências em aviação. A mesma 
tinha por objetivo evangelizar e proporcionar assistência as regiões isoladas do continente 
americano.   No   Brasil,   a   Asas   de   Socorro   iniciou   o   trabalho   no   ano   de   1955,   e   atuou 
sistematicamente no território do Rio Branco, atual Roraima (ASAS DE SOCORRO, s.d.). 
Os missionários norte-americanos vinculados a Asas de Socorro analisaram o 
território brasileiro e concluíram que o melhor local para estabelecer a sede da instituição 
seria   a   cidade   de   Anápolis   devido   a   “sua   ótima   localização   em   relação   as   tribos   mais 
trabalhadas e principalmente pela presença em Anápolis do Dr. James Fanstone que tinha 
visão missionária e poderia dar apoio através de seu hospital na cidade (Hospital Evangélico 
Goiano) e através de sua influência na sociedade anapolina e em sua comunidade evangélica” 
(OLIVEIRA, 1999, p. 18). A organização da missão Asas de Socorro foi efetivada pelo 
trabalho conjunto do Reverendo Pedro Pereira Lima, de James Fanstone, Abílio da Silva 
Coelho,   Josiah   Bailey   Wilding,   Henrique   Fanstone,   José   Batista   Júnior   e   James   Henry 
Lomheim. Esses foram responsáveis pela organização da entidade na cidade (Ibidem). 
Em   1959,   a   missão   Asas   de   Socorro   organizou   uma   oficina   de   aviação   em 
Anápolis, considerada a primeira oficina de manutenção de aviões do Centro-Oeste, para 
realizar a manutenção aos aviões que a esta pertenciam. Porém, o processo de legalização 
desta entidade como sociedade civil, religiosa e filantrópica foi lento e só se concretizou em 
1964. A missão Asas de Socorro criou no ano de 1972 uma Escola de Aviação com o objetivo 
de formar pilotos e mecânicos missionários.
Ao longo de sua existência, a missão Asas de Socorro tem procurado atender os 
grupos indígenas, sertanejos e ribeirinhos que vivem nas comunidades isoladas no interior do 
Brasil,   realizando   atividades   de   assistência   social,   espiritual,   médico-odontológica, 
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educacional e de saúde preventiva. Inicialmente, a entidade contava apenas com os recursos 
financeiros da Mission Aviation Fellowship,   depois  passaram a receber   ajuda   de   igrejas 
evangélicas   e   outros   voluntários   como   órgãos   governamentais,   doadores   individuais   e 
algumas empresas. A missão Asas de Socorro tem a disposição missionários para realizar o 
trabalho de assistência espiritual, médico-odontológica, educacional e de saúde preventiva e 
conta ainda como o auxílio de profissionais voluntários e de estudantes da Uni-Evangélica, 
principalmente dos cursos de odontologia e enfermagem (Ibidem). Além da sede localizada 
no Aeroporto Municipal de Anápolis, a Missão Evangélica Asas de Socorro possui outras 
unidades no Brasil (ASAS DE SOCORRO, s.d.). 
Outra instituição de cunho evangélico que realiza trabalho assistencial é a Missão 
Novas Tribos do Brasil. A mesma foi criada em Goiânia, no ano de 1953 e transferiu-se para 
Anápolis em 1990.  O objetivo da Missão Novas Tribos do Brasil é semelhante ao da Asas de 
Socorro, prestar assistência nas áreas da  saúde, educação, desenvolvimento comunitário e 
espiritual, porém difere por priorizar o atendimento aos grupos étnicos minoritários do Brasil. 
A instituição conta   com   o  trabalho de missionários voluntários, entre   eles  encontram-se 
médico,  enfermeiros,   técnicos   em   enfermagem   e   técnicos   em   microscopia.   Esta   missão, 
devido   às   atividades  realizadas,   é   considerada  uma   das   maiores   missões   evangélicas 
transculturais do Brasil (MISSÃO NOVAS TRIBOS DO BRASIL, s.d.).
Foi também em Anápolis que surgiu a única entidade de cunho evangélico a 
realizar atividades de assistência social às viúvas no país, a Associação Evangélica das Viúvas 
do Brasil, criada pelas senhoras Doralice Ferreira Ramos, Maria da Conceição Caldas, Maria 
Vicente dos Santos, Cleomar Luiza Menezes e Nadir de Souza Andrade no ano de 1994. A 
sede desta entidade localiza-se na cidade de Anápolis e possui extensões nas cidades de 
Goiânia e Caldas Novas. A Associação Evangélica das Viúvas do Brasil é uma instituição 
interdenominacional, mantida com recursos financeiros obtidos através de doações realizadas 
por pessoas físicas e jurídicas. Trata-se de uma entidade filantrópica beneficente cristã sem 
fins lucrativos, com objetivo de atender as viúvas de baixa renda em Anápolis e em Goiás. A 
associação oferece a estas  mulheres alimentos, medicamentos, atendimentos  médico, 
odontológico,   psicológico,   jurídico   (ASSOCIAÇÃO   EVANGÉLICA   DAS   VIÚVAS   DO 
BRASIL, s.d.). 
Outras associações de  cunho religioso evangélico sem  fins assistenciais formaram-se em 
Anápolis. No meio militar foi criada a União de Militares Cristãos Evangélicos da Base Aérea 
de Anápolis (UMCEBAAN), criada em 1979 e associou-se à União de Militares Cristãos 
Evangélicos do Brasil (UMCEB) em 2001.  A UMCEBAAN tem caráter interdenominacional 
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[image: alt]e objetivo principal, congregar os militares, funcionários civis e seus familiares para o estudo 
e a prática da doutrina cristã e realizar orações para as autoridades constituídas.
27
Outras   entidades   de   caráter   civil   foram   criadas   pela   associações   de   líderes 
religiosos, Conselho de Pastores de Anápolis (CPA) e a Associação de Pastores e Líderes de 
Anápolis   (APLAS).   A   organização   do   Conselho   de   Pastores   de   Anápolis   (CPA)   foi 
caracterizada por duas fases. O primeiro, a criação deste, em 1957 sobre a presidência do 
Reverendo   Plácido   Baldani   da   Igreja   Presbiteriana   Independente.   Porém,   por   motivos 
diversos esta associação se desintegrou por volta da década de 1970. Num outro momento, em 
2001, o CPA foi reorganizado sob a liderança do pastor Victor Hugo de Queiroz, da Igreja de 
Cristo Vida Nova, que contou com o apoio de diversas lideranças evangélicas anapolinas, 
especificamente, do pastor José Carlos Potenciano, da Igreja Presbiteriana Independente, e do 
médico Henrique Maurício Fanstone. A primeira reunião dessa nova fase foi realizada no 
Hospital Evangélico Goiano, demonstrando a importância histórica deste hospital para os 
evangélicos anapolinos (HEG ..., 2001, p. 03). Na nova fase, o CPA promoveu pela primeira 
vez em Anápolis a Primeira Marcha para Jesus, a exemplo de movimentos evangélicos de 
âmbito nacional. Essa manifestação pública da fé evangélica ocorreu no dia da comemoração 
da emancipação política da cidade, 30 de julho de 2004, e tinha como lema “Anápolis é do 
Senhor   Jesus”   Esse   movimento   demonstrou   a   força   expressiva   do   segmento   evangélico 
interdenominacional na cidade e contou com a participação de lideranças políticas evangélicas 
da cidade, assunto que logo adiante será tratado (PROFÉTICO ..., 2004, p. 06).
No mesmo ano de  reestruturação do CPA, em 2001, surgiu a Associação de 
Pastores   e   Líderes   de   Anápolis   organizada   pelo   pastor   João   Pitaluga   ligado   à   Igreja 
Avivamento Mundial. Observando as divisões existentes no segmento evangélico anapolino e 
procurando romper com o aspecto isolacionista das denominações evangélicas em Anápolis. 
Os membros dessa associação procuravam criar condições de interação entre as várias igrejas 
evangélicas   através   de   momentos   de   orações,   de   esclarecimentos   e   reuniões   sociais   e 
objetivavam ampliar a influência do segmento protestante na cidade, pois segundo o pastor 
João Pitaluga, “enquanto se mantiver essa desunião, Anápolis continuará na incredulidade e 
na idolatria. Essa falta de união entre as classes sacerdotal tem trazido conseqüências graves 
para nossas igrejas” (APLAS ..., 2001, p. 03).
27
 A União de Militares Cristãos Evangélicos do Brasil (UMCEB) surgiu em 1985 com a intenção de organizar e 
coordenar entidades paraeclesiásticas com visão missionária e de integração para momentos de orações entre o 
grupo em quartéis e bases militares brasileiras. O precursor do trabalho realizado pela UMCEB foi a Associação 
de Oficiais  Cristãos (AOC),  criado em 1979 (UNIÃO  DE  MILITARES CRISTÃOS  EVANGÉLICOS  DO 
BRASIL, s.d.).
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[image: alt]2.8 – Características demográficas do Protestantismo em Anápolis
Em termos demográficos, o protestantismo no Brasil vem ganhando cada vez mais 
adeptos, conforme apresentam estudos realizados por Freston (1993), Bohn (2004), Siqueira 
(2006). De acordo com os dados do IBGE, Anápolis, neste aspecto, não é um caso atípico. Os 
evangélicos são um grupo em crescimento também nessa cidade, como mostra o quadro 
abaixo:
Quadro 01
Percentual de evangélicos no Brasil, Goiás e Anápolis entre o período de 1950 e 2000
Ano  Brasil Goiás Anápolis
1950 3,35% 2,16% 3,6%
1960 4% 3% _
28
1970 5,16% 4,85% 10%
1980 6,6% 7,2% 11%
1991 9% 11,26% 16,78%
2000 15,4% 19,95% 26,57%
 Fonte: Censos do IBGE
Por meio do quadro acima é possível perceber que em Anápolis o percentual de 
evangélicos entre a população tem sido superior quando comparada esta relação com dados no 
âmbito do país e do estado em todo período analisado. Diante desse fato, alguns afirmam que 
aquela é uma “cidade evangélica”, como fez Nilton Pereira (1992, p. 14), ao mencionar que 
“o município é por muitos apontado como o que maior contingente de protestantes abriga 
proporcionalmente no país”. Partilhando da mesma opinião, Bonome, (2000, p. 21) afirma: 
“esta cidade é tida como a de maior índice evangélico por habitante”. Em 2007, essa idéia 
continuou sendo transmitida na ocasião da comemoração do centenário de emancipação da 
cidade da  seguinte  forma:  “Hoje  Anápolis  é  tida  como uma  cidade  onde  existe, 
proporcionalmente,   um   dos   maiores   índices   de   adeptos   ao   protestantismo   no   Brasil” 
(PROTESTANTES,   2007,   p.   57).   No   entanto,   os   dados   não   comprovam   esta   assertiva, 
conforme demonstra o quadro abaixo:
Quadro 02
Municípios de Goiás com maiores índices percentuais de evangélicos por 
habitantes
28
  Nos  arquivos existentes sobre o censo   de 1960 realizado em Anápolis pelo IBGE não consta nenhuma 
informação referente ao número de evangélicos que habitava o município.
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[image: alt]Municípios Percentual de evangélicos 
Guaraíta 46,10%
Cristianópolis 43,06%
Adelândia 36,84%
Palminópolis 34,81%
Buriti de Goiás 33,43%
Palestina de Goiás 32,89%
Palmeiras de Goiás 31,67%
Itapuranga 30,96%
Nova Glória 30,03%
Minaçu 28,53%
Ceres 27,97%
Santa Rita do Novo Destino 26,98%
Iporá 26,83%
Pires do Rio 26,83%
Anápolis 26,58%
Fonte: Censo 2000 - IBGE
Em Goiás, dentre os 246 municípios, Anápolis encontra-se na 15ª posição em 
relação ao percentual de evangélicos por habitante. Portanto, menor que o de várias cidades 
do estado, não cabendo a esta a identificação de capital evangélica do Brasil, conforme 
sugerido   por   alguns.   Não   obstante,   em   Anápolis   verifica-se   a   atuação   expressiva   do 
protestantismo em vários setores sociais, conforme demonstrado em itens anteriores. Tais 
informações fornecem  condições simbólicas e  materiais para  que  os evangélicos  possam 
integrar a elite econômica e política em âmbito local. E, também, acabam por fomentar a idéia 
de Anápolis como a capital evangélica do Brasil.
3 – A Elite Evangélica e a Política em Anápolis
No item 2.1, apresentamos a importância do HEG para o desenvolvimento do 
protestantismo  e para  o  atendimento médico-hospitalar em  Anápolis.
29
  Este hospital 
contribuiu para que seus proprietários adquirissem ao longo do tempo capital econômico, 
social e religioso, pois foi a primeira instituição a divulgar em suas dependências a doutrina 
29
 Em 1939 foi criado o segundo hospital de Anápolis, a Casa de Saúde Nossa Senhora de Lourdes (MATOS, 
2001).
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[image: alt]protestante. Um homem dotado dessas formas de capital foi James Fanstone, que passou a ter 
visibilidade e distinção social. Desse modo, pode ser classificado, na acepção de Bourdieu 
(1990, P. 166), como portador de capital simbólico isto é “um crédito, é o poder atribuído 
àqueles   que   obtiveram   reconhecimento   suficiente   para   ter   condição   de   impor   o 
reconhecimento”. James Fanstone optou por abster-se da atuação em atividades desenvolvidas 
no campo político, porém o mesmo não ficou totalmente ausente desta esfera da vida social. 
Essa   constatação   pode   ser   apreendida   na   entrevista   realizada   com   seu   filho   Henrique 
Fanstone, conforme se verifica abaixo:
“Anos atrás, todos os candidatos a deputado, governador do Estado, senador, etc. 
vinham todos conversar com o meu pai aqui em Anápolis. Porque eles achavam que 
ele mandava nos crentes. E, meu pai, ninguém sabia nem em quem ele ia votar. 
Porque ele nunca interferiu em nada. Mas ele recebia a visita toda vez dos... Uma 
visita pro Dr. Fanstone. Porque lá em Anápolis, né?! Tem um eleitoradinho crente e 
ele é o dono. Mas meu pai nunca pediu pra ninguém votar em ninguém. [...] Mas ele 
sempre recebeu visitas dos candidatos, graduados”.
Mas adiante o entrevistado afirma: 
“[...] os políticos de Anápolis, naquele tempo era eles que escolhiam, não era a gente 
que se candidatava. Foram atrás do meu pai e falaram: Dr. Fanstone, o menino aí é 
médico e fez curso no exterior, então a cidade precisa dele lá na Câmara pra ajudar. 
Naquela... E o meu pai veio falar comigo: Henrique eles estão querendo que você 
seja vereador”.
30
 
Portanto,   James   Fanstone  não   exercia   atividade   político-partidária   o   que  não 
exclui a sua atuação. Em entrevistas com outros indivíduos politicamente ativos, isto é, que 
declaravam   suas   posições   a   respeito   de   ações   no   cenário   político,   juntamente   com   a 
propositura da candidatura de seu filho Henrique Fanstone induzem a constatação que James 
Fanstone não era uma pessoa totalmente  ausente  da participação no cenário político de 
Anápolis. 
A entrada de Henrique Fanstone no cenário político anapolino como candidato a 
cargo eletivo não foi algo que o mesmo houvesse planejado, foi apenas resultado da posição 
social e educacional que ocupava, ou seja, era filho do dono do hospital tradicional da cidade 
e recém formado em medicina. Sobre isto, Henrique Fanstone afirma:
“[...] porque até no meu caso, muita coisa que eu fui na vida, fui deputado, foi 
circunstâncias. Porque eu até não tinha ambições assim, mas a gente tem certas 
coisas que chega e você tem que quase ser[...].
Mas então eu entrei na política assim, sem nenhuma inclinação, eu não pedi. E fui 
eleito também sem maiores... Não, o Henrique é gente boa. Ele já tá operando aí. E o 
30
 Entrevista realizada pela autora em 23/01/2008.
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[image: alt]pai dele é o Dr. Fanstone. Pronto. Fui eleito sem... Então o meu começo na política 
foi baseado no meu pai ser um dos líderes da cidade e eu ser médico. Na época 
tinham poucos”.
31
Em relação aos  acordos celebrados  entre líderes  políticos já  estabelecidos  no 
campo político e os Fanstone não há nenhum registro escrito ou oficial. É fato conhecido que 
Henrique   Fanstone   foi   o   primeiro   membro   da   família   a   assumir   uma   posição   política 
declarada publicamente. Nas eleições para a Câmara Legislativa de Anápolis, em 1954, o 
mesmo se candidatou ao cargo de vereador, obtendo 489 votos. Esta quantidade de votos o 
colocou   na   posição   de   segundo   candidato   mais   bem   votado   nas   eleições   daquele   ano 
(POLONIAL   2007).   Henrique   Fanstone   havia   passado   boa   parte   de   sua   adolescência   e 
juventude fora da cidade de Anápolis, fixando na cidade novamente no ano em que ocorreu 
aquela eleição. Este fato foi relatado da seguinte forma:
“Eu entrei na esfera política porque naquele tempo... No tempo em que eu era 
jovem, eu fui criado aqui em Anápolis, evidente. Eu fui estudar fora, desde dez anos. 
Com dez anos de idade, Anápolis não tinha mais colégio pra mim. Fui pra São 
Paulo, fazer admissão e o ginásio. Depois eu voltei pro Liceu de Goiás, quer dizer, 
terminei o ginásio em Goiânia. Porque o Liceu mudou pra cá. Mas o que! Naquele 
tempo, o meu pai era muito bem quisto aqui por todo mundo e eu cheguei pra cá, 
como médico também. Eu herdei a simpatia dos outros. Aí eu fui pros Estados 
Unidos, fiquei um ano lá. [...] E o meu pai veio falar comigo. Henrique eles estão 
querendo que você seja vereador e eu nem sabia direito. Eu sabia que tinha vereador, 
mas não me importava com isso não. Porque eu só voltei pra Anápolis mesmo em 
52. Aí fui embora pros Estados Unidos em 53 e voltei em 54. Quer dizer, eu não 
tava muito enfronhado. Aí eu falei, bom... Eu topo, né? Então eu fui candidato a 
vereador indicado pelo partido, pelo Jonas Duarte. [...] Então me candidatei sem 
trabalho nenhum. Fui, dentro da cidade, o mais bem votado [...] mas dentro da 
cidade, sem nenhum problema, né? Não apelei pra nada. Era o candidato do partido. 
Os chefões achavam que eu devia ser um menino com futuro”.
32
Na verdade, a influência que James Fanstone havia adquirido na sociedade como 
um todo e especificamente no cenário político refletiu na candidatura e eleição de seu filho 
Henrique Fanstone, que naquele momento, mantinha poucos contatos e relações em Anápolis. 
O sucesso inicial deste nas atividades políticas se explicaria através do fator hereditariedade. 
Como afirma Grynszpan (1999, pp. 83-84), “nascimento significava um capital de relações 
pessoais, de conhecimento, significava a incorporação de hábitos e posturas de mando, a 
familiaridade   com   ações,  funções  e   lugares  específicos,  o   que,   na  concorrência  por 
determinados cargos, acarretava enormes vantagens e a quase certeza da vitória, além de 
poupar um brutal esforço de adaptação, de conversão”.   As relações já estabelecidas pelo 
trabalho de seu pai foi fator decisivo para atuação política de Henrique Fanstone. 
31
 Entrevista realizada pela autora em 23/01/2008.
32
 Entrevista realizada pela autora em 23/01/2008.
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[image: alt]O outro filho de James Fanstone, Willian Baird Fanstone, diferente do irmão, não 
ocupou nenhum  cargo político  eletivo. No  entanto,   é   possível  classificá-lo  como agente 
politicamente ativo de posição declarada publicamente. O mesmo foi nomeado para alguns 
cargos em governos municipais, conforme apresenta o quadro 05.  Logo, o HEG foi uma 
instituição capaz   de oferecer, além   de serviços   médico-hospitalares,  suporte para  que as 
pessoas ligadas a este aumentassem a probabilidade de influência na composição do cenário 
político anapolino.
A AEE é outra instituição de cunho protestante que possibilitou aos evangélicos a 
ela vinculados adquirirem ou ampliarem a influência social para atuarem no cenário público 
local, isto devido aos serviços educacionais e assistenciais que oferece. Esta foi fundada por 
indivíduos   dotados   de   capital   cultural,   religioso   e   econômico.   Eram   médicos,   líderes 
religiosos e um advogado, todos pertencentes
33
 à vertente tradicional do protestantismo. De 
acordo com o estatuto desta instituição, capítulo IV, artigo 9º, que entrou em vigor em 22 de 
maio de 1947, “os membros dirigentes da sociedade deverão estar em plena comunhão com 
alguma igreja filiada ou equiparada à Confederação Evangélica do Brasil”.
34
A participação nas denominações históricas continua sendo um requisito exigido 
de acordo com os estatutos reelaborados em 25 de novembro de 2006. Desde a criação até os 
dias atuais, ocorre a predominância de membros ligados à medicina, a advocacia e ao ramo 
empresarial   nos   quadros   administrativos   da   AEE   (SOBRINHO,   2007).   Essas   categorias 
profissionais possibilitam a esses indivíduos ocuparem posições privilegiadas na sociedade 
anapolina. Portanto, o núcleo dirigente da AEE tem sido composto pela elite econômica e 
intelectual evangélica de Anápolis, ou seja, aqueles protestantes que se destacaram ou se 
destacam nas esferas sociais que atuam. Segundo Pareto (1984, p. 72), “reunamos em uma 
classe as pessoas que possuem os mais altos índices em seus ramos de atividade e chamemos 
essa classe de elite”. A clientela atendida pelas unidades educacionais mantidas por aquela 
instituição advém principalmente dos setores mais abastados da cidade, como Syrio Quinan, 
Onofre Quinan, Willian Fanstone e Eurípedes Barsanulfo Junqueira
35
 (SOBRINHO, 1997, p. 
88). À AEE  é atribuída  o prestígio pela formação educacional   de   grande parte da  elite 
profissional local. Conforme afirma Issac Carvalhedo: “A Associação Educativa Evangélica é 
33
 Respectivas profissões de cada um dos fundadores da AEE: Antônio de Oliveira Brasil, advogado; Archibald 
Tipple, ministro do evangelho; Dayse Fanstone, dona de casa; James Fanstone, médico; Newton Wiederhercker, 
médico, Nicola Aversary, Severino Araújo; Willian B. Forsyth, todos ministros do evangelho (SOBRINHO, 
2002, p. 53).
34
A   Confederação  Evangélica  do Brasil  foi  criada  em  1934  pelo  Reverendo  Erasmo  Braga  no  intuito  de 
promover a cooperação e o intercâmbio entre as denominações tradicionais. Tinha como objetivo principal as 
alianças e associações de igrejas para cooperar na educação religiosa, na filantropia e na formação pastoral. 
(CONRADO, 2006, p. 46). 
35
A família Quinan era proprietária da empresa Onogás, os Fanstone, do Hospital Evangélico Goiano e o último, 
proprietário de cartório de registro civil na cidade.  
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[image: alt]o seleiro intelectual, social e político de uma elite muito grande em Anápolis. Médicos, 
advogados e os professores mais antigos todos passaram por lá”.
36
 
A AEE e o HEG foram instituições que proporcionaram visibilidade social ao 
protestantismo na cidade de Anápolis devido ao trabalho realizado. Estas nasceram do ideal 
religioso protestante, ligadas a vertente tradicional que visava a evangelização utilizando 
como meios a educação e a saúde. No entanto, essa vertente caracterizou-se no Brasil pelo 
não envolvimento com atividades de natureza política (MENDONÇA, 1990). Portanto, os 
evangélicos   vinculados   diretamente   a   estas   instituições   eram   instruídos   por   suas 
denominações a manterem-se afastados da política, embora ocupassem posições estratégicas 
na sociedade, o que lhes permitiria maiores projeções para atuação no cenário público. Diante 
dessa situação a primeira dificuldade a ser superada pelos mesmos era a postura apolítica da 
religião ao qual eram praticantes. 
3.1 – Primórdios da participação política dos evangélicos de Anápolis
Em 25 de fevereiro de 1957, foi formado o Conselho de Pastores de Anápolis 
(CPA)   composto   por   líderes  das   Igrejas  Presbiteriana  Independente,  Presbiteriana  de 
Anápolis, Batista, Metodista, Cristã Evangélica e a Assembléia de Deus.
37
 Naquele período, 
ocorriam  os   festejos   pelo   cinqüentenário   da   cidade.   Na   ocasião,  os evangélicos   ficaram 
responsáveis   por   reformar   uma   praça   e   fazer   nela   um   parque   infantil.
38
  No   entanto,  a 
organização  dos  eventos   não  incluiu  os  evangélicos   na  programação,  gerando   um 
descontentamento entre as lideranças protestantes. Isto foi registrado da seguinte forma:
O   Conselho   de   Pastores   de   Anápolis,   pela   imprensa   e   pelo   rádio,   faz   uma 
manifestação   lamentando   que   a   Comissão   dos   Festejos   do   Cinqüentenário   de 
Anápolis   não  tenha   feito  constar  no   programa  oficial   das  comemorações  a 
participação   dos   evangélicos,   como   tinha   sido   combinado.   Que   façamos   duas 
concentrações no dia 31 de julho, pela manhã, na Praça João Pessoa e a noite na 
praça Bom Jesus (CONSELHO DE PASTORES DE ANÁPOLIS, 1957). 
Possivelmente esse descontentamento tenha contribuído para instigar o interesse 
da elite evangélica em atuar no cenário público local. Na reunião seguinte do CPA ficou 
decidida a “criação de um diretório para orientação dos interesses dos evangélicos na política. 
36
 Entrevista realizada pela autora em 28/01/2008.
37
 A  Assembléia  de  Deus  era a   única  denominação  que  não  pertencia  ao segmento  tradicional,  logo não 
participava da formação da AEE, deste modo, não poderia oferecer membros para a formação da assembléia 
desta instituição (CONSELHO DE PASTORES DE ANÁPOLIS, 1957).
38
 Informação obtida através de entrevista realizada pela autora com Henrique Fanstone em 23/01/2008.
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Que cada pastor procure uma ou duas pessoas em sua igreja, fazendo-o mais sigilosamente 
possível”(Ibidem). Essa elite compreendeu que a atividade  política permite  ter acesso às 
decisões que envolvem o reconhecimento social de um grupo (BOURDIEU, 2002). Portanto, 
em 20 de novembro do corrente ano, o Conselho de Pastores de Anápolis criou a União 
Cívica Evangélica de Anápolis (UCEA). A mesma tinha como função específica tratar dos 
assuntos de natureza política.   Sobre a organização da UCEA registrou-se na ata da sexta 
reunião o seguinte:
Dada a oportunidade os pastores das igrejas apresentarem os representantes de suas 
igrejas, nessa comissão,   o  Rev. Pedro Lima   apresentou os nomes dos senhores 
Geraldo Balduíno, João Machado e Antônio Marques de Souza. Pelo Ver. Plácido 
foi   apresentado   o   nome   do   sr.   Hipólito,   da   Igreja   Metodista.   Pelo   pastor   da 
Assembléia de Deus, sr. Antônio Alves Carneiro, foram apresentados os nomes dos 
senhores Claudino Borges, Manoel Antônio Pereira e João Vargas. Tratou-se depois 
de  organizar  a  comissão com  uma diretoria  que  é  a  seguinte: presidente,  prof. 
Antônio de Oliveira Brasil, vice, Dr. Sírio Quinan, 1º secretário, Valdir da Silva 
Pinto, 2º João Vargas Sobrinho, 3º um da Igreja Batista a ser indicado pelo Rev. 
Elias (CONSELHO DE PASTORES DE ANÁPOLIS, 20/11/1957). 
A  UCEA   foi   a   primeira   manifestação  da  organização   da   elite   evangélica   na 
conquista do direito de participar na composição do cenário público local e da definição de 
visão do mundo social, na concepção de Bourdieu (2002). A atuação desta entidade, somada 
aos serviços oferecidos pelas duas instituições de cunho religioso evangélico, importantes na 
cidade, o HEG e a AEE, e a atuação do filho do precursor do protestantismo na cidade, 
Henrique Fanstone, no Legislativo local, contribuíram para ampliar a visibilidade social do 
protestantismo em Anápolis. 
A UCEA foi organizada por evangélicos de prestígio na cidade. Seu primeiro 
presidente foi Antônio de Oliveira Brasil, um dos fundadores da AEE. Em seguida, ocuparam 
a presidência da UCEA, Marcos Machado Pimenta, em 1958 e Henrique Fanstone, médico e 
filho do proprietário do HEG que também participou da fundação da AEE, em 1959, todos 
presbiterianos (LOBO, 1959, p. 02). Portanto,  esta entidade  era formada por indivíduos 
detentores de alguma espécie de capital econômico, educacional, religioso ou social, mas 
excluídos da participação direta, exceto a família Fanstone, que contava com a participação 
direta de Henrique Fanstone no Legislativo municipal desde 1954, conforme mencionado 
anteriormente. Outra característica atribuída à UCEA era a presença expressiva na direção 
desta   de   pessoas   vinculadas   às   duas   instituições   importantes   de   cunho   evangélico   em 
Anápolis, o HEG e a AEE, inclusive a estruturação desta ocorreu nas dependências deste 
hospital (CONSELHO DE PASTORES DE ANÁPOLIS, 1957). Este fato também contribui 
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[image: alt]para negar a aparente passividade de James Fanstone no cenário público local, reafirmando a 
participação política não oficial do mesmo. 
A   UCEA   reunia   a   elite  evangélica   de   Anápolis,   ou   seja,   os   protestantes 
prestigiosos em outras áreas sociais que reivindicavam o acesso aos meios decisórios no 
cenário político. Portanto, para participar ativamente deste, era fundamental integrar-se ao 
processo eleitoral. Diante disto, os membros da UCEA procuraram mobilizar os evangélicos 
politicamente passivos com a intenção de obter destes o voto, a fórmula política, pois esta é 
de   acordo   com   Mosca   (1987,   p.   12),   “o   conjunto   de   doutrinas   e   de   crenças   que   dão 
fundamento   moral   ao   poder   dos   dirigentes”.   Nas   sociedades   democráticas   o   poder   é 
legitimado em nome da vontade da maioria que é obtido por meio do sufrágio. Para obter essa 
aprovação iniciou-se um do trabalho de conscientização desse segmento religioso quanto à 
necessidade de se participar das atividades políticas, o qual aconteceu da seguinte forma: 
Iniciaram os diretores da União Cívica Evangélica de Anápolis um trabalho que em 
todas as suas partes,  se  nos apresenta verdadeiramente  oportuno e maravilhoso. 
Trata-se de uma intensa campanha para que, desta maneira, todos os elementos 
evangélicos, desde que satisfaçam as exigências legais, possam ser eleitores. [...] A 
União Cívica Evangélica de Anápolis é uma entidade que foi fundada com o fito de, 
em parte, orientar os evangélicos anapolinos no que se refere às obrigações cívicas 
[...] Este serviço torna-se mais importante por ocasião em que se transcorrem as 
eleições para os diversos postos, época que o povo necessita de uma orientação 
honesta e sadia, mormente quando fica em dúvida sem saber com e em quem votar. 
Com este sistema, pelo menos os evangélicos [...] votam naqueles que realmente vão 
defender os interesses do povo e trabalhar para o desenvolvimento de sua terra. [...] 
bem sabemos que muitos são os que, pelo fato de emitirem as mais esquipáticas 
opiniões sobre política e politiqueiros, preferem continuar às escuras (LOBO, 1959, 
pp. 02-03).
Explicitamente,   a  função   da   UCEA   era   romper   com   o   espírito apolítico   que 
pairava entre os protestantes em Anápolis. Porém, esta entidade tinha funções implícitas 
também. Conforme pode ser observado, o termo “em parte”, citado à cima, permite perceber 
que aquela entidade  tinha como função, além da mobilização de  membros passivamente 
político, organizar a elite política evangélica anapolina, formando evangélicos politicamente 
ativos no cenário político da cidade. 
Nas eleições municipais de 3 de outubro de 1958, a UCEA lançou três membros 
como candidatos ao cargo de vereador, Olímpio Ferreira Sobrinho, João Batista Machado e 
José Batista Júnior e todos obtiveram vitória (Ibidem). Naquele ocasião, havia em Anápolis 
cerca de 3,6% de protestantes.
39
  Uma vez que nem todos eram eleitores, a eleição desses 
membros não pode ser atribuída exclusivamente ao trabalho realizado pela UCEA, outros 
fatores certamente influenciaram na decisão do voto. De acordo com Lipset (1967), existe 
39
Dados obtidos através do censo demográfico da década de 1950, IBGE.

100





[image: alt]uma multiplicidade de condicionantes (econômico, cultural, social, étnico, religioso, etc.) que 
interferem nas escolhas políticas. Aqueles candidatos, além de evangélicos, eram indivíduos 
com   posições   sociais   estratégicas   na   sociedade.   O   primeiro   era   advogado,   o   segundo 
proprietário de cartório no distrito de Goianápolis e o terceiro professor.
40
   Essas profissões 
permitiam aos mesmos adquirirem capital social necessário para disputar um cargo eletivo.
Embora  fatores externos  influenciassem  no sucesso  eleitoral  de membros 
vinculados à UCEA, internamente deve-se reconhecer que esta foi pioneira na mobilização 
política   da   membresia   evangélica   de   Anápolis   e   contribuiu   para   despertar   em   alguns 
indivíduos o interesse pela atuação ativa no cenário público. Porém, pouco se sabe sobre o 
trabalho incisivo desta  entidade no meio   sócio-político,   pois são  escassos   os  registros e 
documentos históricos que tratam da existência da mesma, mas sabe-se que não teve longa 
duração.  Segundo informações fornecidas por um ex-integrante, a UCEA perdurou até fins 
da década de 1960,
41
 isto é, teve aproximadamente 10 anos de duração.  Tudo leva a crer que 
esta  foi   se  degradando   gradualmente  até  se   decompor   totalmente,   mas  não   foi   possível 
encontrar   registros   ou   documentos   que   permitem   analisar  esse   processo   de   forma   mais 
pormenorizada.   Desta   forma,   o   ano   de   1957,   com   a   organização   da   UCEA,   pode   ser 
considerado um marco histórico para o ingresso de membros ligados ao segmento evangélico 
nas relações políticas em Anápolis, consolidando a importância da elite evangélica nas esferas 
econômica, social e política.
3.2 – Características gerais dos evangélicos no cenário político de Anápolis
A UCEA contribuiu para a mobilização e aceitação interna de evangélicos em 
atividades   de   caráter   político.   No   entanto,   não   foi   suficiente   para   romper   com   a   visão 
contrária a participação política que predomina na maioria das denominações. Segundo alguns 
evangélicos politicamente ativos, essa visão ainda permanece entre as denominações das 
quais surgiram aquela entidade, conforme pode-se observar em alguns trechos das entrevistas 
realizadas:
“Aqui em Anápolis sempre teve participação direta, mas assim..., mais tímida, mas 
muitos pastores são contra, pregam contra [...]. Entrou na política vai ser malandro, 
vai ser vagabundo. Desse jeito. [...] Então tem um grupo religioso que não, o irmão 
entrou na política, já se misturou lá e vai beber com eles, vai fazer... Entendeu como 
40
 Entrevista realizada pela autora com Henrique Maurício Fanstone, em 23 de janeiro de 2008.
41
Entrevista realizada pela autora com Olímpio Ferreira Sobrinho em 25 de janeiro de 2008.
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[image: alt]é que é? [...] No passado a participação era mais tímida, pra não aparecer porque o 
evangélico era muito zeloso, não queria se misturar com política”.
42
“Nós tiramos da mente e do coração dos evangélicos de que nós precisamos de 
participar.  Porque   antigamente   as   igrejas  ficavam  afastadas,   entendeu?   Os 
evangélicos não pensavam que também tinham direitos [...]. Porque sempre dentro 
das igrejas   tem algumas   lideranças que   não entendem  que o crente  pode fazer 
política e até hoje você  vai encontrar algumas pessoas que pensam assim: não, 
crente não pode ser político. Crente é crente, é separado”.
43
“A Igreja Batista é uma igreja chamada tradicional. Eh... que tem alguns aspectos 
muito restritivos a determinadas posturas sociais. Então não é uma denominação 
evangélica  que a  gente   poderia  dizer  moderna,  que  tem certa  liberalidade   para 
atuação   de   seus  componentes   da   forma   como   entenderem   mais   correta.   Existe 
sempre uma influência e eu acho que isso também é uma conquista. É você aos 
poucos ir mostrando que este tipo de atividade não é nenhuma coisa pecaminosa na 
sua fonte, que os desvios que ocorrem são muito mais por comportamentos pessoais, 
individuais do que simplesmente é vinculado a atividade. Assim por exemplo, é 
possível ter um vereador honesto, um vereador ético, é possível ter um prefeito 
honesto, é possível ter um deputado, um governador e um presidente”.
44
“Tanto é que a Igreja Presbiteriana nunca me colocou como candidato da Igreja 
Presbiteriana. Eu sei que tem igreja que é lançado como candidato da igreja X, mas 
a Igreja Presbiteriana se quer fala meu nome porque eles não querem, eh... Eles 
entendem a importância do Estado laico e eu também”.
45
“A Igreja Batista tem um princípio fundamental, ela não se mistura com o poder 
político. [...] A Igreja Batista é muito fechada, não a minha igreja em si [...] Então na 
minha igreja não houve muito problema. Na minha denominação sim. Eu senti uma 
resistência   muito   grande,   mesmo   no   meio  batista,   às   minhas   candidaturas   [...] 
Aquela aversão à política muito forte. O segmento batista ainda é assim. [...] Isto é 
assim, quase uma norma no segmento batista. Acho que melhorou um pouquinho, 
mas continua assim um tanto fechado a participação política no meio partidário”.
46
 
“[...] eu fui eleito presbítero em 53, vereador em 54 e entrei na maçonaria em 55. 
Então as coisas que hoje falam que não dá certo. Todas as três eu exerci durante 
muitos anos, né? Sem nenhuma coisa atrapalhar a outra”.
47
 
“[...]   não   envolvimento   político   partidário   da   instituição   igreja.   Ou   seja,   uma 
assembléia deliberativa da nossa igreja em sessenta e cinco anos de existência nunca 
tomou nenhuma decisão político-partidária ou de apoio a qualquer candidato [...]. As 
vezes o princípio vale mais do que algumas ações sociais. E o nosso princípio de 
separação de igreja e Estado é tão forte na nossa convicção que nós temos muita 
dificuldade desse engajamento direto partidário”.
48
“Eu costumo dizer que eu fui um dos que sai abrindo a picada, né? Tivemos que 
abrir o caminho. Não foi fácil. Hoje tem muitos deputados, prefeitos. Mas naquela 
época, em... 1988... 88. Quando da eleição, foi muito difícil, sabe. A partir daí 
começamos a trazer uma consciência e a cada eleição ela tem se ampliado”.
49
Porém, vale   lembrar  que essa postura  não  é uma   característica  específica  do 
protestantismo anapolino,  mas sim da vertente  tradicional que se desenvolveu no Brasil, 
42
 Entrevista realizada pela autora com Isaac Souza Cavalhedo em 28/01/2008.
43
 Entrevista realizada pela autora com Olímpio Ferreira Sobrinho em 25/01/2008.
44
 Entrevista realizada pela autora com Geraldo Henrique Ferreira Spíndola em 06/02/2008.
45
Entrevista realizada pela autora com Pedro Fernando Sahium em 24/01/2008.
46
Entrevista realizada pela autora com Carlos Hassel Mendes em 14/02/2008.
47
 Entrevista realizada pela autora com Henrique Maurício Fanstone em 23/01/2008.
48
Entrevista realizada pela autora com Geraldo Ventura da Silva em 31/01/2008. 
49
 Entrevista realizada pela autora com Victor Hugo M. Queiroz em 17/03/2008.
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[image: alt]conforme abordado no primeiro capítulo. Já o  protestantismo  de vertentes pentecostal e 
neopentecostal,   seguindo   transformações   do   contexto   religioso   nacional   não   apresenta   a 
mesma   visão   diante   da   atuação   política,   fato   observado   nas   entrevistas   fornecidas   por 
membros pertencentes a algumas denominações vinculadas a essas vertentes: 
“Só que meus votos pra que eu obtivesse a vitória eles são de todos os segmentos 
religiosos. Claro que a minha base maior é o movimento evangélico”.
50
 
“[...] durante algumas décadas, na década de 40, na década de 50, na década de 60 e 
até mesmo na década de 70, a igreja não tinha praticamente nenhuma participação 
em   qualquer  processo   político   partidário,  político   eleitoral.   [...]   Mas  depois  da 
década de 70 pra cá, alguns membros como eu já disse, começaram por iniciativa 
própria a fazerem militância político partidária. Cada um se filiando ao partido de 
sua preferência, ao partido que melhor se identificava e a participação da igreja se 
limitava quase que praticamente a dar uma orientação a esses membros, orientação 
do tipo não se filiam a partido que tem um programa, um estatuto ou um conteúdo 
programático  contrário   a   fé  cristã   evangélica,   contrário   aos   princípios   da 
denominação. [...] Pode-se falar de política numa reunião especificada, convocada 
pra   isto,   tem   mais   um   detalhe,   fora   do   prédio   e   das   dependências   da   igreja, 
entendeu?”.
51
“Então nós temos até um coordenador nacional de política, que é um pastor. É um 
pastor e ele trabalha na coordenação para os cargos políticos, para inclusive as 
eleições que existem. [...] Bem, o primeiro passo é conscientizar. O primeiro passo é 
fazer um trabalho de conscientização dos membros da igreja, na importância de 
termos representantes que vão defender os direitos da sociedade como um todo, mas 
principalmente   também   da   comunidade  evangélica   e   da   igreja  local.   Porque 
querendo ou não, todos tem interesses dentro da comunidade, dentro da cidade, 
dentro da igreja e precisa de alguém que possa representá-los, que possa defendê-
los, que possa lutar por esses interesses. O primeiro passo realmente é conscientizar, 
o segundo é um trabalho hoje pessoal, muito mais pessoal hoje. Nós queremos 
realmente fazer a diferença”.
52
*
“Como igreja, aí é um caso específico. Por exemplo, nós temos um representante da 
Igreja Quadrangular é... por exemplo, na Câmara Municipal. [...] Nós temos até um 
coordenador nacional de política, que é um pastor”.
53
 
Dentre as denominações de vertente pentecostal, existem aquelas ainda que não se 
inibiram no momento de expressar publicamente sua posição no cenário político em períodos 
eleitorais, como foi o caso da Igreja do Movimento Missionário, a qual o pastor fundador era 
pai de um dos candidatos ao cargo de vereador nas eleições de 2000 quando o mesmo foi 
eleito:
O pastor Benedito Sant’Ana apóia a candidatura de Gérson Fallacci. A Igreja do 
Movimento Missionário vem a público para reafirmar seu apoio à candidatura de 
50
 Entrevista realizada pela autora com Gerson Sant’Ana em 29/01/2008.
51
Entrevista realizada pela autora com José Clarimundo César em 23/04/2008.
52
Entrevista  realizada  pela  autora   com  “Fulano  de  Tal”  em  19/02/2008. *O  entrevistado   em  questão  será 
denominado nesta pesquisa de “Fulano de Tal”, pois o mesmo pediu para permanecer em anonimato. 
53
Entrevista realizada pela autora com Washington Luiz de Albuquerque em 04/03/2008.
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[image: alt]Gérson Fallacci a vereador. Aproveitando o momento – que é de mudança, pede o 
apoio de toda a comunidade evangélica para somar com os seus votos e eleger 
Gérson Sant’Ana (Gérson Fallacci).
O pastor Dr. Benedito Sant’Ana, dá total aval a seu filho para disputar e vencer esta 
eleição. Gérson é um rapaz atuante na Igreja e na comunidade sua vida tem sido uma 
grande bênção nas mãos do Senhor Jesus e, com certeza, Anápolis terá uma pessoa 
de grande gabarito e capacidade  ocupando uma cadeira de vereador na Câmara 
Municipal (IGREJA ..., 2000, p. 01).
Com um trabalho de mobilização semelhante ao realizado pela antiga UCEA, um 
membro da Igreja  Universal do Reino de Deus posicionou-se publicamente  contrário ao 
apolitismo que caracterizava o segmento protestante na cidade, procurando obter apoio de seu 
grupo religioso para legitimar a sua ação no cenário político. Fato este evidenciado a partir do 
seguinte relato: 
[...] Muitos evangélicos não concordam  com a participação do cristão no 
engajamento político. Entendem eles que a nossa responsabilidade se prende ao 
processo eleitoral quando, por força da lei, temos de eleger candidatos a vereador, 
prefeito, deputado,  governador,  senador e  presidente da República.   Pensam que 
basta votar para cumprirmos a nossa parte no que se refere à cidadania.
[...]  Política   não  é  sinônimo  de   corrupção,  demagogia   e   mentira  como  muitos 
pensam.   Corruptos,   demagogos   e   mentirosos   existem  em   todos   os   lugares.  Na 
militância política eles apenas aparecem mais. Política é, em síntese, a arte de bem 
governar e isso em nada contradiz a Palavra de Deus. O poder político é necessário 
às instituições, dentre as quais a Igreja, a fim de que elas se estruturem e tenham 
legitimidade. A Igreja do Senhor Jesus Cristo necessita de apoio político, a fim de 
não ser perseguida, vilipendiada ou superada por outras instituições, cujas filosofias 
ou doutrinas regerão o comportamento do povo (UM POLÍTICO..., 2001, p. 03).
Mesmo com ou sem o apoio oficial das denominações pertencentes, após o final 
da década de 1950 observa-se a presença atuante de alguns evangélicos no cenário político 
anapolino. A maioria deles tivera contato com a doutrina protestante desde o nascimento, 
muitos   destes   criados   no   protestantismo   de   vertente   tradicional,   conforme   citado 
anteriormente, conhecido socialmente pela postura apolítica, conforme pode-se observar nos 
relatos abaixo.
“A gente foi criado naquele ambiente assim... evangélico. [...] Cristã Evangélica do 
Brasil. Eu sempre pertenci”.
54
“Eu tive o privilégio de nascer em um lar evangélico. [...] Nós nunca mudamos de 
igreja”.
55
“Eu me lembro da minha infância como criança na igreja evangélica. [...] Toda vida 
na Igreja Batista”.
56
“Meu pai, católico, Igreja Bom Jesus. Minha mãe, presbiteriana, Igreja Presbiteriana 
do Brasil. Eu cresci indo um domingo na missa e outro na escola dominical. Como a 
54
Entrevista realizada pela autora com Isaac Souza Cavalhedo em 28/01/2008.
55
 Entrevista realizada pela autora com Olímpio Ferreira Sobrinho em 25/01/2008.
56
Entrevista realizada pela autora com Geraldo Henrique Ferreira Spíndola em 06/02/2008.
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[image: alt]escola dominical na Igreja Presbiteriana tinha, vamos dizer, mais atrativos do que a 
igreja católica, [...] eu acabei gostando mais de ficar na escola dominical da Igreja 
Presbiteriana.   [...].   Mas   depois   que   eu   tive   uma   experiência   com   Cristo,   eu 
permaneci na Igreja Presbiteriana, nunca mais saí”.
57
“Eu sou de uma família evangélica. Meus pais são evangélicos. Fui criado na Igreja 
Batista, Igreja Batista tradicional, da Convenção Batista Brasileira. [...] Sempre fui 
batista, nunca... Espero não mudar”.
58
“Eu  fui  criado  desde  criança  na  igreja.  Então   é  isso  aí.   Nossa  família  é 
tradicionalmente. Desde que começou a Reforma [...] eu sou membro fundador da 
Igreja Presbiteriana de Anápolis”.
59
“A nossa família já vinha de tradição religiosa católica [...] Aí eu mudei de posição, 
deixando o catolicismo e me convertendo ao evangelho”.
60
“Então, eu sempre fui criado dentro do ambiente evangélico. [...] Eu já pertenci a 
Cristã Evangélica, onde me batizei, eu pertenci a Igreja Presbiteriana Renovada, a 
Assembléia de Deus e hoje a Igreja de Cristo”.
61
“Desde que eu nasci, eu já nasci num lar cristão onde meu pai é pastor evangélico 
também. E nós tivemos os ensinamentos dentro do protestantismo. [...] Nós nos 
desligamos dessa denominação e na seqüência nós participamos da igreja que se 
chama Movimento Missionário, onde meu pai é o fundador”.
62
A formação religiosa de certa forma influenciou no posicionamento político de 
grande parte dos membros que posteriormente inseriram-se nessas atividades. Por isso, cabe 
neste estudo utilizar o binômio evangélico político ao referir-se a eles. Entre os evangélicos 
políticos entrevistados encontramos diversas explicações para o ingresso desses como agentes 
ativos no cenário político local, conforme apresenta-se abaixo: 
“Quando eu fui solicitado pra ser candidato Jamel foi lá três vezes e eu relutei muito, 
exatamente pela aquela idéia que o religioso não podia ser político, tal, tal, tal”.
63
 
“Eu entrei na política, eu ingressei na política levado pelos evangélicos. Nesta União 
Cívica Evangélica. Eh... eu fui convocado, convocado. Eu tava na minha banca de 
advogado, começando a advogar, logo no início da minha carreira. Eu não queria 
nada com a política não e nem pensava em nada em política. Mas eles foram atrás de 
mim achando que eu seria um bom candidato pra vereador [...]”.
64
“Primeiro eu acho que a vontade. Eu acho que a vontade pessoal ela é fundamental. 
Eu tinha como ainda tenho, pela minha origem comunitária eh... de ver algumas 
transformações sociais”.
65
 
“Eu acho que a formação em ciências sociais é um ponto importante; a leitura de 
evangélicos do Movimento Evangélico Progressista, de pessoas de esquerda, dita de 
esquerda da época do PMDB depois do PT e do PSD. Essas me estimularam, vamos 
57
Entrevista realizada pela autora com Pedro Fernando Sahium em 24/01/2008.
58
 Entrevista realizada pela autora com Carlos Hassel Mendes em 14/02/2008.
59
Entrevista realizada pela autora com Henrique Maurício Fanstone em 23/01/2008.
60
 Entrevista realizada com “Fulano de Tal” pela autora em 19/02/2008.
61
Entrevista realizada pela autora com Victor Hugo M.Queiroz em 17/03/2008.
62
 Entrevista realizada pela autora com Gerson Sant’Ana em 29/01/2008.
63
 Entrevista realizada pela autora com Isaac Souza Cavalhedo em 28/01/2008.
64
 Entrevista realizada pela autora com Olímpio Ferreira Sobrinho em 25/01/2008.
65
 Entrevista realizada pela autora com Geraldo Henrique Ferreira Spíndola em 06/02/2008.
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[image: alt]dizer,   a   participar   da   vida   da   comunidade;   a   formação   familiar   também   me 
estimulou muito. Meu pai foi vereador em dois mandatos aqui em Anápolis, foi 
secretário de Estado, foi secretário de município, secretário de Estado duas vezes, 
foi presidente da Caixego”.
66
 
“Olha, eu nunca quis ser político [...]. Então eu nunca pensei em ser político. Eu era 
até avesso a política, mas quando eu voltei pra Ceres eu saí candidato e ganhei as 
eleições. Lógico que toda aquela carga de influência que eu recebi do meu pai foi 
muito decisiva naquele momento. [...] Meu pai foi político também. Foi prefeito, 
deputado estadual. Em Ceres tudo tinha a participação dele”.
67
“Mas então eu entrei na política assim, sem nenhuma inclinação. Eu não pedi, eu 
num...”
68
 
“Teve uma necessidade de ter alguém para que pudesse cuidar dos evangélicos e das 
igrejas   porque   as  perseguições   antes  eram  de  uma  forma   hoje   as  perseguições 
começou em cima das igrejas evangélicas apesar das leis e assim como nós somos 
mandados pra desbravar. Oh, você vai pra África, vai você, sua esposa e seus filhos 
é a palavra de Deus. Assim foi feito comigo aqui. Você vai pra cidade, você vai 
morar lá e você vai ser candidato a vereador ali”.
69
“Meu pai sempre teve uma participação muito intensa. Ele é o fundador da TCA 
[Transportes Coletivo de Anápolis], ele foi vereador por doze anos e quer queira, 
quer não, isto influencia, sempre influenciou a ter uma participação ativa na vida da 
cidade. Então no aspecto político, e sócio-econômico essa relação, né? Pela empresa 
do meu pai e pela atividade política que depois ele, como vereador, eu me tornei 
vice-prefeito. [...] No aspecto religioso, sem sombra de dúvida, essa pra mim tem a 
maior importância. Foi, é uma vocação que Deus me deu, um chamado que Ele me 
fez em  que  eu não  exitei  em  ouvir e  obedecer.  Então  essa  minha participação 
religiosa é fruto dessa relação minha com Deus e dentro de uma estratégia que Deus 
tem dado pra gente pra alcançar pessoas, pra ajudar pessoas na nossa cidade”.
70
 
“Nós temos que voltar um pouco na história e contar como foi a minha infância e 
como eu acompanho. Por exemplo, desde pequeno eu via esse... o meu pai, não só 
como pastor, mas ele ajudando pessoas. Seja de forma material, seja precisando de 
uma cesta, de uma ajuda, mas também espiritualmente. Então... Nós não podemos 
separar essas situações. A parte espiritual tem que estar aliada com a parte material 
no sentido de quando eu me disponho a fazer alguma coisa. [...] Quando eu comecei 
a despertar pra isto, que eu poderia ser útil pra uma sociedade, não só na elaboração 
das leis, mas de poder ajudar. Porque abrem portas, querendo ou não, a partir do 
momento que você assume uma cadeira [...]”.
71
As   justificativas   dos   entrevistados   incluem   diversos   fatores,   como   a 
hereditariedade, convite de terceiros e relações sociais. Poucos atribuem a entrada na política 
a um desejo pessoal, uma vocação nata. Para a maioria, a atuação no cenário político foi 
conseqüência   da   posição   que   os   mesmos   ocupavam   na   sociedade,   ou   seja,   pessoas   de 
prestígio. Parece estranho falar de hereditariedade em sociedades modernas, porém, Pareto 
(1984) e Mosca (1966) afirmam que é possível a influência indireta da mesma, pois o contato 
com   posições   de   poder   desde   a   infância   capacita   o   indivíduo   a   lidar   com   assuntos   de 
66
 Entrevista realizada pela autora com Pedro Fernando Sahium em 24/01/2008.
67
 Entrevista realizada pela autora com Carlos Hassel Mendes em 14/02/2008.
68
Entrevista realizada pela autora com Henrique Maurício Fanstone em 23/01/2008.
69
 Entrevista realizada com “Fulano de Tal” pela autora em 19/02/2008.
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Entrevista realizada pela autora com Victor Hugo M. Queiroz em 17/03/2008.
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Entrevista realizada pela autora com Gerson Sant’Ana em 29/01/2008. 
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[image: alt]relevância, poupando-lhe enormes esforços. Conforme demonstramos, nos trechos de algumas 
entrevistas citadas acima apenas reafirmam a opinião desses teóricos.
Conscientes ou não, o fato é que os evangélicos que atuam no cenário político, 
devido a suas trajetórias de vida, receberam influências sociais suficientes para fazer deles 
agentes portadores de habitus político, conceituado por Bourdieu (2002, p. 169) como:
É, em primeiro lugar, toda a aprendizagem necessária para adquirir o  corpus  de 
saberes específicos   (teorias, problemáticas, conceitos,  tradições históricas,  dados 
econômicos, etc.) produzidos e acumulados pelo trabalho político dos profissionais 
do presente e do passado ou das capacidades mais gerais tais como o domínio de 
uma certa linguagem e de uma certa retórica política, a do tribuno, indispensável nas 
relações  com  os   profanos, ou  a  do  debater,  necessária nas  relações entre 
profissionais.
O indivíduo dotado dessa espécie de habitus geralmente é aquele formado num 
ambiente onde as relações de poder contam a seu favor. Conforme nota-se nas entrevistas 
citadas anteriormente, grande parte dos entrevistados são indivíduos familiarizados com essas 
relações,   por   parentesco   ou   contatos   através   de   pessoas   influentes   nesta   esfera   social. 
Portanto, os mesmos adquirem aptidão para tratar de questões no âmbito público. 
Outra característica observada entre os evangélicos entrevistados com atuação no 
cenário   político   de   Anápolis   é   a   ocupação   de   postos   de   lideranças   dentro   das   igrejas, 
conforme apresentado no quadro 03. Esse fato contribui para ressaltar a posição de destaque 
social que os mesmos ocupam em relação aos demais membros, permitindo classificá-los, 
com relação à religião, como integrantes de uma elite religiosa. Nesse sentido, é oportuno 
mencionar que “elite é um termo utilizado para designar categorias de indivíduos que se 
encontra em posição superior aos demais em qualquer área da atividade humana” (DULCI, 
2007, p. 281). 
Quadro 03
Evangélicos com atuação política e suas posições de liderança dentro de suas 
respectivas denominações:
Entrevistados Denominações   pertencentes   ou 
que já pertenceram
Cargos evangelísticos ocupados
Issac Souza Cavalhedo Cristã Evangélica do Brasil.  Pastor,
Presidente   do   conselho   da   Igreja 
Cristã Evangélica do Brasil,
Secretário de grêmio do seminário,
Presidente de patrimônio.
Olímpio   Ferreira 
Sobrinho
Igreja Presbiteriana Independente. Diácono, 
Presbítero,
Presidente   do   Presbitério   do   Brasil 
Central. 
Geraldo   Henrique 
Ferreira Spíndola
Igreja Batista. Presidente de mocidade,
Líder de adolescente, 
Líder   de   Mensageiro   do   Rei, 
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[image: alt]Presidente   da   Sociedade   Goiana   de 
Homens Batista, Vice-presidente dos 
moderadores. 
Pedro Fernando Sahium Igreja Presbiteriana.  Professor de escola Bíblica,
Presbítero. 
Carlos Hassel Mendes Igreja Batista  Professor   de   escola   dominical, 
Presidente   da   Juventude   Batista   do 
Estado   de   Goiás,   Membro   da 
JUMOCER   _   Junta   de   Mocidade 
Batista Brasileira, 
Vice-presidente  da  Igreja   Batista   de 
Ceres,
Presidente   da   Convenção   Batista 
Goiana.
Henrique   Maurício 
Fanstone
Igreja Presbiteriana, 
Igreja de Cristo Vida Nova.
Presbítero.
Victor Hugo M. Queiroz Igreja Cristã Evangélica,
Igreja   Presbiteriana   Renovada, 
Assembléia de Deus,
Igreja de Cristo Vida Nova.
Presidente de jovens,
Presidente de congressos, pastor,
Presidente   do   Concílio   Nacional 
Ministerial das Igrejas de Cristo,
Presidente do Conselho de Pastores de 
Anápolis,
Diretor   Executivo   do   Conselho 
Nacional de Pastores. 
Gerson Sant’Ana Igreja do Evangelho Quadrangular,
Igreja do Movimento Missionário.
Presidente de mocidade, de Presidente 
de acampamentos,
Ministro de louvor, 
Responsável  pela  administração  do 
espaço físico da igreja. 
“Fulano de Tal” Igreja Universal do Reino de Deus Obreiro,
Pastor auxiliar,
Pastor titular, 
Diretor   do   departamento   de 
engenharia   de construção  e   abertura 
de igrejas. 
Fonte: Entrevistas realizadas pela autora.
A posição  de   liderança   atribui  certo prestígio ao indivíduo,   que  exerce certa 
autoridade e reconhecimento por parte dos demais membros de seu grupo. Nesta condição, 
aquele   passa   a   acumular   capital   religioso.   Segundo   Bourdieu   (2002,   p.   134),   “capital 
representa um poder sobre um campo (num dado momento) e mais precisamente, sobre o 
produto acumulado do trabalho passado (em particular sobre o conjunto dos instrumentos de 
produção), logo sobre os mecanismos que contribuem para assegurar a produção de uma 
categoria de bens e, deste modo, sobre o conjunto de rendimentos e ganhos”. O evangélico 
detentor dessa espécie de capital desfruta de poder no campo religioso e isto lhe possibilita 
ampliar as relações sociais, ter notoriedade e popularidade, especificamente entre os seus, 
conforme nota nos trechos abaixo:
“[...]   a   atividade  na   igreja   evangélica   faz  com   que   você   muitas   vezes   seja 
participante de debate. Tenta ensinar na escola dominical, participa, faz missão e 
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[image: alt]tudo aquilo ali vai ensinando você de certa forma a se preparar pra poder falar em 
público”.
72
Outro entrevistado afirma: 
“Creio que até grande parte da desenvoltura que eu tenho hoje como político, como 
profissional, eu  adquiri por  essa convivência  de igreja,  em  discussões, estudos, 
participar de ações que levava você a ter certa importância na liderança de um 
grupo, na liderança de um segmento dentro da denominação”.
73
Como pertencente a uma elite evangélica, o indivíduo que opta por ingressar no 
cenário político através do processo eleitoral tem maiores probabilidades de obter a aceitação 
ou apoio concedido por outros integrantes e também pela não-elite evangélica por meio das 
relações que esses grupos estabelecem entre si, fato que pode ser observado nos trechos das 
entrevistas citadas abaixo:
“O fator religioso foi porque a comunidade religiosa na época me deu apoio e eu 
senti comigo que eu estava eleito, né? [...] Na época o tio da minha esposa era pastor 
da igreja, o reverendo Nicomedes, que me apresentava e fazia campanha aberto 
mesmo”.
74
“Quando nós saímos do primeiro mandato de vereador muitas igrejas ainda não 
entendiam  que seria  justo  fazer  um  discurso   político,  achava  aquilo  um  pouco 
estranho, mas a maioria acabou acatando. [...] Tudo o que eu consegui fazer na área 
política foi pelo apoio dos evangélicos”.
75
“É claro que meus irmãos evangélicos que me conhecia, entre votar em outro e em 
mim, deram preferência a mim”.
76
“Eu tive uma influência e um estímulo muito grande também do pastor da minha 
igreja, Geraldo Ventura, que foi uma pessoa que me ajudou muito. O apoio dele foi 
muito significativo”.
77
Na realidade são essas relações que determinam a postura a ser adotada pela igreja 
ao qual o indivíduo participa diante da disposição deste ao poder público. São elas capazes de 
influenciar na transformação de uma espécie de capital em outra, do capital religioso em 
político. Segundo Bourdieu (2002, p. 190-191):
O capital pessoal de “notoriedade” e de “popularidade” - firmado no facto de ser 
conhecido e reconhecido na sua pessoa (de ter um “nome”, uma “reputação”, etc.) e 
também no facto de possuir um certo número de qualificações específicas que são a 
condição da aquisição e da conservação de uma “boa reputação” - é frequentemente 
72
 Entrevista realizada pela autora Geraldo Henrique Ferreira Spíndola em 06/02/2008.
73
 Entrevista realizada pela autora com Carlos Hassel Mendes em 14/02/2008.
74
Entrevista realizada pela autora com Isaac Souza Cavalhedo em 28/01/2008. 
75
Entrevista realizada pela autora com Olímpio Ferreira Sobrinho em 25/01/2008. 
76
 Entrevista realizada pela autora com Geraldo Henrique Ferreira Spíndola em 06/02/2008.
77
 Entrevista realizada pela autora com Carlos Mendes Hassel em 14/02/2008
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[image: alt]produto   da   reconversão   de   um   capital   de     notoriedade   acumulado   em   outros 
domínios [...].
A visibilidade adquirida no meio religioso pode ser estendida à esfera política 
como forma  de   legitimação   da  ação do membro. Portanto, em período eleitoral,   com   o 
objetivo de obter essa transmutação, alguns procuram ressaltar publicamente a importância de 
uma conduta ética segundo os valores doutrinais do protestantismo para adquirir o apoio dos 
demais, conforme nota-se em seguida:
Liminha é democrático e comprometido com os princípios cristãos, tem pautado a 
sua vida no evangelho de Jesus Cristo e apresentado um comportamento marcado 
pela honradez e firmeza de caráter. Ele é o 2º evangélico comprometido com Deus a 
assumir o comando de uma Câmara Municipal e, com grande brilhantismo e senso 
de  justiça,   vem  desempenhado sua  função   e  prestando relevante  serviço  à 
comunidade anapolina e de toda a região de influência do município.
Sua  extraordinária   dedicação   prova   que  no   seio   evangélico   existem  homens 
capacitados para desempenhar qualquer cargo político, não importando qual seja o 
escalão. Os evangélicos se sentem honrados pela grande oportunidade de um irmão 
nosso   estar  à   frente   de   tão   importante   cargo   público   almejando-lhe   sucesso   e 
felicidade ao longo de toda sua vida (QUANDO ..., 2000, p. 03). 
Eber é democrático e comprometido comos princípios cristãos no evangelho de 
Jesus   Cristo,   e   é   sempre   destacado   pelo   seu   caráter   inabalável.   Com   grande 
brilhantismo   e   senso   de   justiça,   vem   desempenhando   sua   função   e   prestando 
relevantes serviços à comunidade [...] Sua extraordinária dedicação prova que no 
meio  evangélico   existem  homens   preparados   para   desempenhar   qualquer   cargo 
público (QUANDO ..., 2001, p. 06).
Em outro artigo do mesmo jornal pode-se ler o seguinte texto:
Ernei é evangélico, membro da Igreja Presbiteriana Central, como secretário, está 
sempre agendado, quem o conhece revela, que a sua vida é uma grande bênção nas 
mãos do Senhor Jesus. Comprometido com os princípios cristãos, tem pautado a sua 
vida no evangelho de Jesus Cristo (EVANGÉLICO ..., 2002, p. 08).
Na   realidade,   a   postura   ética   é   uma   das   preocupações   centrais   que   foram 
apresentadas pelos entrevistados ao tratarem da atuação de evangélico no cenário político:
“Nós participamos da política para ajudar na limpeza da vida política. Vida política 
do município e do Estado também. [...] entendeu-se que um bom deputado, um bom 
vereador  crente é   diferente de   uma  pessoa  estranha   que   não  tem  nenhum 
comprometimento com as questões morais, cristãs”.
78
 
“Se   os   fiéis   que   professam   o   evangelho   eh...   chamados   ou   denominados   de 
evangélicos acreditam mesmo que estão no caminho certo, ele terão oportunidade de 
praticarem então essa boa política. Essa é a oportunidade”.
79
78
 Entrevista realizada pela autora com Olímpio Ferreira Sobrinho em 25/01/2008.
79
 Entrevista realizada pela autora com Geraldo Henrique Ferreira Spíndola em 06/02/2008.
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[image: alt] “[...] Aquilo que você aprende, que você dedifica na Bíblia, no seio da igreja, acaba 
por direcionar também suas relações sociais, né? [...] Creio que como evangélico, 
como cidadão, tenho que participar da política. A participação é fundamental. Mas 
eu não tenho que participar da política como evangélico pra ser igual aos outros. 
Essa é minha concepção. [...] Agora eu sempre entendi que o maior benefício que 
você pode fazer para o  segmento  evangélico   na política é a sua conduta como 
político”.
80
“Por ver a gente como modelo. Esse aí é honesto, esse num... Todo mundo pode 
errar, ele não pode errar. Então nos dá essa credibilidade por sermos evangélicos e 
respeitarmos as determinações da igreja e também da Bíblia”.
81
“Então a ausência das pessoas de princípios é que deixou durante muitos anos a 
política chegar no estágio que chegou. Hoje  essa é uma consciência no  mundo 
evangélico”.
82
“[...] olha, você tem que ser sal, você tem que ser luz, você tem que ser exemplo”.
83
A   defesa   de   princípios   éticos   na   conduta   política   de   um   membro   não   é 
apresentada apenas internamente, faz parte também de uma estratégia externa com o objetivo 
de obter apoio também de indivíduos não seguidores do protestantismo, pois essas qualidades 
são   também   valorizadas   na   sociedade   em   que   vivem.   No   meio   social,   os   evangélicos 
politicamente ativos, assim  como os demais indivíduos que atuam nesta esfera em geral 
apresentam-se como defensores do bem geral, condenando qualquer ação que venha favorecer 
determinado   grupo.   Explicitamente   são   poucos   os   que   procuram   resguardar   no   âmbito 
público, juntamente com os interesses gerais, os específicos do segmento ou da denominação, 
conforme apresentamos abaixo:
Como prefeito e como deputado, tanto estadual como federal, a gente vê que muitas 
vezes grupos evangélicos se reúnem para um apoio a algum candidato evangélico, 
lançando candidato próprio, mas com esta visão de obter benefício direto pra sua 
denominação, pra sua igreja, em função de ter um representante evangélico”.
84
“[...] Nós estamos na política exatamente, além de fazer todo o trabalho que a gente 
faz de legislar, nós temos olhado a questão do crescimento da igreja, não só a Igreja 
Universal, mas de todas denominações religiosas. [...] Qual é a minha função? É ir lá 
todo dia vê esse tanto de papel aqui [...]. Aí eu tenho que ler isto aqui, levar pra casa 
pra ver se não tem nada aqui que vai prejudicar as igrejas. Se não tem algum artigo 
igual já  teve no  plano diretor do  município   que proibia construção  de templos 
religiosos em bairros residenciais. [...] transmitindo isto para os pastores, para o 
povo evangélico, que eles podem trabalhar tranqüilo, nós estamos aqui realmente 
pra resguardar as leis do município para que nada vá de encontro a esse. Pra tentar o 
crescimento do evangelho e também da própria cidade [...]”.
85
“Por exemplo, nós temos um representante da Igreja Quadrangular é... por exemplo, 
na   Câmara   Municipal.   Então   ele   precisa  corresponder   as   expectativas   da 
80
Entrevista realizada pela autora com Carlos Mendes Hassel em 14/02/2008.
81
 Entrevista realizada pela autora com “Fulano de Tal” em 19/02/2008.
82
Entrevista realizada pela autora com Geraldo Ventura da Silva em 31/01/2008.
83
 Entrevista realizada pela autora com Washington Luiz de Albuquerque em 04/03/2008.
84
 Entrevista realizada pela autora com Carlos Hassel Mendes em 14/02/2008.
85
Entrevista realizada pela autora com “Fulano de Tal” em 19/02/2008.
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[image: alt]denominação. [...] se alguma lei que venha ferir realmente a nossa comunidade, os 
anseios, deveres da nossa comunidade evangélica, nós temos interferido bem de 
perto, participando das sessões, das discussões. [...] Posso citar, por exemplo, o caso 
do   plano   diretor   da   cidade.   Se   nós   não   tivéssemos   alguém,   isto   é,   olhando, 
acompanhando, nós teríamos um prejuízo grande, mesmo em relação a construção 
de novos templos. Praticamente seria impossível construir um novo templo, uma 
nova igreja”.
86
Esse   posicionamento   público   expressa,   na   realidade,   a   visão   oficial   que   a 
denominação a qual estão vinculados possui a respeito da atuação no cenário político, ou seja, 
os evangélicos políticos pertencentes à Igreja do Evangelho Quadrangular e a Igreja Universal 
do Reino de Deus tendem a manifestar publicamente em prol do segmento, ao contrário 
daqueles que   pertencem a  outras denominações da  vertente pentecostal e  principalmente 
tradicional. 
Os entrevistados que têm participado do cenário político em Anápolis tendem a 
afirmar que seu envolvimento nessas atividades não visa benefícios diretos ao  segmento 
religioso ao qual pertencem, mas sim à sociedade como um todo. Eles não se referem a 
qualquer forma de ação realizada em órgãos públicos locais que tenha atendido de alguma 
forma os interesses de membros ou entidades evangélicas. No entanto, foi após a atuação 
política   ativa   de   alguns   membros   que   apareceram   com   maior   ênfase   leis   no   legislativo 
municipal que beneficiavam as  atividades desenvolvidas  pelo protestantismo  na cidade,
87 
conforme apresenta o quadro a seguir:
Quadro 04
Leis Municipais aprovadas de 1960-2004 que beneficiaram às entidades de cunho 
religioso evangélico em Anápolis
Nº da 
lei
Benefício Data de 
promulgação
177 Concede subvenção ao Abrigo Evangélico Goiano. 1960
237 Autoriza o chefe do executivo municipal a assinar convênio com o Estado de 
Goiás para pagamento de bolsas de estudo na Faculdade de Filosofia Bernardo 
Sayão.
1961
304 Concede isenção de imposto de transmissão inter-vivos à Associação Educativa  1962
86
 Entrevista realizada pela autora com Washington Luiz de Albuquerque em 04/03/2008.
87
Anteriormente à 1957, ano da formação da UCEA foi encontrado apenas o registro de quatro leis municipais 
que atendiam diretamente instituições de cunho evangélico. São as seguintes leis:
077/1941 – fica aumentado para 3:000$000 (três contos de Réis) o auxílio de 1:200$000 anuais que é concedido 
ao Colégio Couto Magalhães desta cidade.
001/1944 – Concede ao Hospital Evangélico desta cidade, uma subvenção de CR$5.000,00 (cinco mil cruzeiros).
004/1944 – Eleva a subvenção concedida ao Ginásio Couto Magalhães.
209/1950 – Concede subvenção à Escola de Enfermagem Florence Nightingale e dá outras providências. 
No entanto, de 1957 a 1959 não foi encontrada nenhuma lei municipal que beneficiasse diretamente alguma 
instituição ou o segmento evangélico em Anápolis.
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312 Concede  subvenção  à   entidade   que   menciona,   Associação   Beneficente   Bom 
Samaritano, e dá outras providências.
1962
422 Concede isenção  de   impostos  municipais  e   dá outras  providências.  (Colégio 
Couto   Magalhães,   referente   aos   seus   ônibus   ocupados   exclusivamente   para 
transporte de alunos).
1963
033 Considera de utilidade pública entidade que menciona, Associação Beneficente 
Bom Samaritano.
1966
211 Transfere benefícios municipais   ao   Instituto  Bíblico  Goiano e   dá  outras 
providências.
1970
345 Faz  doação de  área de terreno   que menciona, Igreja   Assembléia de  Deus   – 
Ministério Madureira.
1972
348 Faz doação de área de terreno que menciona, Igreja do Movimento Missionário. 1972
355 Autoriza  concessão  de  bolsas  de  estudos,  e  dá   outras   providências:  fica 
autorizado o executivo a conceder, no corrente exercício, bolsas de estudos para 
cursos de nível universitário.
1972
407 Considera  de   utilidade pública entidade que  menciona,   Igreja  Assembléia de 
Deus, sediada à avenida Tiradentes e dá outras providências.
1973
433 Considero de utilidade pública a Igreja do Movimento Missionário e dá outras 
providências.
1974
496 Considero de utilidade pública a Faculdade de Direito de Anápolis - FADA 1974
522 Declara de utilidade pública entidade que menciona, Monte da Oração. 1975
543 Considera  de  utilidade   pública  entidade   que   menciona,   a   Associação   Cristo 
Verdade que Liberta – Criveli.
1975
587 Faz doação de área que menciona, à Criveli – Cristo Verdade que Liberta. 1975
590 Considera de utilidade pública entidade  que  menciona, Cruzada Nacional   de 
Evangelização.
197
671 Faz doação de área que menciona, Igreja Assembléia de Deus Ministério de 
Anápolis.
1978
684 Faz doação de área que menciona, fica o poder executivo autorizado a proceder a 
doação à Primeira Igreja Presbiteriana Independente de Anápolis, no Bairro São 
Carlos.
1978
721 Faz doação de área que menciona, fica o poder executivo autorizado a proceder a 
doação à Igreja Cristã Evangélica do Avivamento, no Bairro Boa Vista.
1978
782 Faz doação de área que menciona, fica o poder executivo autorizado a proceder a 
doação à Igreja Presbiteriana Filadélfia um terreno situado no Bairro São Jorge.
1979
848 Autoriza   o   executivo   a   abrir  crédito   especial   destinado   ao   pagamento   de 
indenização à Caixa Patrimonial Evangélica.
1980
925 Considero de utilidade pública a creche Alto Retiro Evangélico de Anápolis. 1981
1009 Doa área de terras no loteamento Jardim Bandeirante à Igreja Assembléia de 
Deus de Anápolis.
1982
1013 Considera de utilidade pública a Creche Beneficente Evangélica. 1982
1086 Doa área de terras no Jardim das Oliveiras à Igreja Evangélica Pentecostal O 
Brasil para Cristo.
1983
1225 Considera de utilidade pública o Instituto Evangélico Rei de Amor. 1984
1346 Considera de utilidade pública a entidade da Igreja dos Milagres Monte de Sião. 1985
1374 Declara   de   utilidade   pública   a   Associação   Evangélica   Missionária   Vida   – 
AMEV.
1986
1375 Declara de utilidade pública a União Missionária Infantil – UMEI. 1986
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[image: alt]1506 Autoriza a doação de área localizada no Bairro Alvorada à Igreja Presbiteriana 
Renovada.
1987
1507 Considera de utilidade pública a Missão Novas Tribos do Brasil. 1987
1552 Considero de utilidade pública a Igreja do Evangelho de Cristo. 1988
106 Doa área de terras no Bairro de Lourdes a IV Igreja Presbiteriana de Anápolis. 1988
082 Faz doação de área que menciona, à Igreja Cristã Evangélica do Avivamento no 
Bairro Cidade Jardim e dá outras providências.
1988
101 Autoriza   doação   de   área  a   entidade   que   menciona,   Igreja   do   Movimento 
Missionário na Vila Santa Isabel, e dá outras providências.
1988
1700 Doa área de terras no bairro São Carlos a Associação Missionária Evangélica 
Vida – AMEV.
1989
1706 Declara de utilidade pública a Igreja Cristã Evangélica do Avivamento. 1989
1879 Doa   área   de   terras   à   Igreja   Batista   Central   na   Vila   Esperança   e   dá  outras 
providências.
1991
1887 Doa   áreas  de  terras  ao  Movimento  Social  Projeto  Brasil  e  a  IV  Igreja 
Presbiteriana de Anápolis na Vila João XXIII.
1991
1940 Autoriza doação de área para a Igreja do Evangelho Quadrangular, situada no 
Bairro Alvorada.
1992
2114 Autoriza   doação   de   área   para  a   Igreja   Assembléia   de   Deus   –   Ministério 
Madureira, no Bairro São Carlos e dá outras providências.
1993
2117 Doa área de terras do município a entidade filantrópica Casa de Recuperação 
Príncipe da Paz.
1993
2305 Autoriza   a   doação   de   área   para   a   Igreja   Assembléia   de   Deus,   no   Parque 
Residencial das Flores, e dá outras providências.
1995
203 Autoriza o chefe do executivo doar área pública para construção do Colégio 
Evangélico Estrela da Manhã.
1996
2406 Autoriza o chefe do poder executivo a doar área de terras à Igreja Batista Central 
de Anápolis e dá outras providências.
1996
2418 Autoriza o chefe do poder executivo a doar área de terras à Igreja do Evangelho 
Quandragular e Cruzada Nacional no loteamento Chácaras Atibaia, e dá outras 
providências.
1996
2481 Autoriza  o executivo  a firmar  convênio  de  colaboração  mútua, que  entre si 
celebram o município e a Associação Missionária Evangélica – Missão Vida.
1997
2692 Institui o Dia da Bíblia em Anápolis e dá outras providências. 2000
2792 Autoriza a doação de um veículo ambulância para a Associação Evangélica de 
Viúvas.
2001
2801 Autoriza o chefe do poder executivo municipal a incluir no calendário festivo do 
município o congresso da UMADA – União da Mocidade das Assembléias de 
Deus Madureira de Anápolis e dá outras providências.
2001
2806 Autoriza o chefe do poder executivo municipal a incluir no calendário festivo do 
município   o   COMEPE   (Congresso   da   Mocidade   Evangélica   Pentecostal),   o 
CONUFAD (Congresso das Uniões Femininas das Assembléias de Deus) e o 
CIAD (Convenção Internacional das Assembléias de Deus Ministério Anápolis) 
e dá outras providências.
2001
2829 Autoriza o chefe do poder executivo municipal a incluir no calendário festivo do 
município o Dia da Bíblia e dá outras providências.
2000
2846 Autoriza o chefe do poder executivo a incluir no calendário festivo do município 
o Dia do Movimento Protestante e dá outras providências.
2002
018 Autoriza o chefe do executivo municipal a doar área de terreno à Associação  2002
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2892 Considera de utilidade pública a entidade que menciona (Associação de Pastores 
e Líderes de Anápolis – APLAS) e dá outras providências.
2002
2986 Considera   de  utilidade  pública   municipal   a  Assistência   Social  Cultural   e 
Educacional Betesda (ASCEB), e determina outras providências.
2003
082 Autoriza   o   chefe   do   poder   executivo   a   doar   área   que   menciona   à   Igreja 
Assembléia   de Deus  em   Anápolis,  Ministério  Madureira, no  Bairro   Adriana 
Parque e dá outras providências.
2004
3052 Considera de utilidade pública municipal a Associação Cultural Vida Nova – 
Unidade II e determina outras providências.
2004
337 Autoriza   o   chefe   do   executivo   municipal   a   doar   área   à   Igreja   Evangélica 
Assembléia de Deus Ministério Belém em Anápolis no Bairro Alvorada, e dá 
outras providências.
2004
Fonte: Arquivos da Câmara Municipal de Anápolis e do departamento municipal de Processos Legislativos.
A grande maioria das leis aprovadas declara as instituições de cunho evangélico 
como de utilidade pública, ou seja, isentam-nas do pagamento de impostos municipais. Em 
segunda posição, encontram-se aquelas que concedem doações de terrenos a algumas dessas 
instituições, principalmente a denominações de vertente pentecostal, e por último, a inclusão 
de datas comemorativas  e eventos desse segmento   religioso   no calendário municipal. O 
acesso a elaboração e aprovação dessas leis ocorre por meio de participação oficial ou extra-
oficial no cenário político.
De acordo com Washington Luiz de Albuquerque, “se você tem representantes 
legais no Poder Legislativo ou então em qualquer área, as coisas fluem mais fácil”.
88
 Apesar 
de ser um processo legal, a formulação das leis municipais pode-se desenvolver com maior 
destreza através de relações internas no cenário político desconhecidas publicamente, daí a 
necessidade   de   participar   ativamente   das   atividades   que   ali   se   realizam,   além   do   mais, 
garantem outras benfeitorias realizadas por acordos extra-oficiais, como os citados abaixo: 
“Quando eu era secretário em Goiânia, da saúde ou da administração, eu não lembro 
bem, a  Igreja  Presbiteriana  de Vila  Nova  que   eu freqüentava  construíram  uma 
grande igreja. Aí quando tava com os alicerces todos prontos, chegou o fiscal da 
prefeitura e disse pro grupo lá: Olha tá tudo interditado porque o prédio está um 
meio   metro   adiante   do   que   devia.   [...]   Aí   eu,   secretário   de   Estado,   fui  lá   na 
prefeitura, no órgão competente, o diretor desse órgão era conhecido meu político, 
eu expliquei pra ele e ele mandou arquivar o negócio e a igreja foi construída 
exatamente com meio metro adiante de onde devia ser. Nessa mesma época, quando 
eu era secretário em Goiânia, dois pastores presbiterianos foram transferidos do 
interior para igrejas em Goiânia e o problema era que todos dois tinham esposas que 
eram funcionárias, professoras estaduais no interior, e transferir uma professora do 
interior para a capital era quase impossível. Então vieram atrás de mim novamente e 
eu  fui   no   secretário,   meu   colega   e   era   meu   amigo   e   falei   com   ele:  Olha,   os 
presbiterianos vão ficar muito nervosos se a gente não fizer isto. Você sabe que eu 
sou presbiteriano, eu conheço. E ele transferiu as duas na hora”.
89
88
Entrevista realizada pela autora em 04/03/2008.
89
 Entrevista realizada pela autora com Henrique Maurício Fanstone em 23/01/2008.

115






[image: alt]“Em certos casos, conseguia verbas estaduais, municipais na hora da votação de um 
orçamento. [...] e depois tem uma forma que era muito comum naquele tempo em 
que   as   contratações   não   eram   feitas   através   de   concursos.   A   gente   nomeava 
professores, zeladores, merendeiras, etc.”
90
“O importante é termos os representantes na Câmara e se não tivermos, qualquer um 
outro que tiver que a gente tenha esse acesso”.
91
Nota-se   que   muitos   assuntos   envolvendo  interesses   de   membros   evangélicos 
podem ser resolvidos por meio da ação política e que em certos casos, como o da Igreja 
Presbiteriana   citada   acima,   denominação   esta   conhecida   por   abster-se   oficialmente   de 
atividades no cenário político conforme visto anteriormente, necessitou desses serviços para 
solucionar problema envolvendo a transferência de pastores. Portanto, qualquer que seja a 
denominação que tenha membro participando do poder público possui maiores probabilidades 
de ter algumas reivindicações atendidas. 
Outro benefício adquirido através da atuação de evangélicos no cenário político 
diz respeito à visibilidade social desta religião. Alguns utilizam de meios possíveis existentes 
neste espaço para   divulgar a  doutrina protestante, fato  notado nos   trechos das  seguintes 
entrevistas:
“Eu sempre procurei como vereador e deputado ressaltar as datas mais importantes 
do evangelismo, como por exemplo, o dia da Bíblia, o dia da Reforma e assim por 
diante. A gente sempre procurava ocupar as tribunas da câmara dos vereadores e 
deputados para aproveitar das oportunidades para  ressaltar a   importância  desses 
fatos”.
92
“Eu presidi também a Constituinte Municipal, nela consta a existência inclusive de 
uma demonstração da confessionalidade evangélica na capa da constituinte com a 
citação de um versículo bem adequado”.
93
As negociações de caráter político com ou sem o apoio oficial da denominação 
são realizadas por aqueles membros que já adquiriram capital político, ou seja, são indivíduos 
que detêm poder sobre os poderes públicos, capazes de influir ou com condições de influir 
neste   campo   (BOURDIEU,   2002).   Esses   integram   um   grupo   minoritário   de   indivíduos 
influentes   politicamente,   diferindo   dos   demais   no   cenário   político   pela   prática   religiosa 
protestante. Portanto, cabe classificá-los como elite política evangélica.
3.3 – A consolidação da elite política evangélica em Anápolis
90
Entrevista realizada pela autora com Olímpio Ferreira Sobrinho em 25/01/2008.
91
 Entrevista realizada pela autora com Gerson Sant’Ana em 29/01/2008.
92
 Entrevista realizada pela autora com Olímpio Ferreira Sobrinho em 25/01/2008.
93
Entrevista realizada pela autora com Geraldo Henrique Ferreira Spíndola em 06/02/2008.
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[image: alt]Conforme   demonstrado   anteriormente,   até   1958   era   praticamente   impossível 
encontrar no cenário político de Anápolis indivíduos seguidores do protestantismo que se 
envolvessem oficialmente com atividades dessa natureza. No entanto, após aquela data, esse 
envolvimento tornou-se constante na história da cidade, conforme apresenta o quadro abaixo: 
Quadro 05
Membros evangélicos que atuaram em atividades no cenário político de Anápolis 
publicamente no período de 1958 a 2008
Membro Denominação Profissão Vínculo com 
AEE ou HEG
Cargos ocupados 
no cenário 
público/período
Henrique   Maurício 
Fanstone
Presbiteriana Médico Médico   e 
herdeiro do HEG
Vereador   (1954-
58),   vice-prefeito 
(1962-65), 
Secretário   de 
administração 
(1976), Secretário 
de   Estado   da 
Saúde   (1976), 
deputado   federal 
(1971-75 e 1975-
79) 
Olímpio   Ferreira 
Sobrinho
Presbiteriana 
Independente
Advogado Ex-   aluno   e 
funcionário   na 
AEE
Vereador   (1959-
62),   Deputado 
estadual (1963-67 
e   1967-71), 
Procurador   geral 
do   município 
(1975-78)   e 
Prefeito   (1982-
83)
José Batista Júnior Presbiteriana Professor Funcionário   da 
AEE
Vereador   (1959-
62   e   63-67), 
Secretário 
municipal   de 
educação   (1965-
69   e   1969-70), 
Chefe de gabinete 
(1970-73)   e 
Prefeito (1973)
João Batista Machado Batista Serventuário   da 
justiça
_ Vereador   (1959-
62) 
Ítalo Naghetitini Presbiteriana Empresário _ Diretor   do 
departamento   de 
viação   e   obras 
públicas   (1962-
65)
David   Esteves 
Azevedo
Presbiteriana 
Independente
Empresário  Ex-aluno da AEE Administrador 
geral de mercados 
(1962),  chefe  de 
gabinete   (1969-
73)   e   Vereador 
(1963-1966   e 
1967-70)
Adhemar Santillo Igreja Metodista Radialista Ex-aluno Chefe de relações 
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[image: alt]públicas   (1962-
65),   Chefe   de 
gabinete (1965-69 
e   1969-73), 
Deputado 
estadual   (1971-
75),   Deputado 
federal   (1975-83, 
1983-87), 
Secretário   de 
estado   da 
Educação   (1983-
85), Secretário de 
estado do governo 
(1987-1991)   e 
Prefeito   (1985-88 
e 1996-1999)
Antônio   de   Oliveira 
Brasil
Presbiteriana Professor   e 
advogado
Fundador   da 
AEE
Vereador   (1963-
1966 e 1967-70)
Antônio   Alves 
Carneiro
Assembléia de Deus Pastor _ Vereador   (1967- 
1970)
João   Rodrigues 
Queiroz
Assembléia de Deus Empresário Ex-aluno Vereador   (1975-
78,   1979-82   e 
1983-88)
Jacy   Camargo   de 
Azevedo Pereira
Presbiteriana Professora  FUNCIONÁRIA Diretora   da 
fundação 
educacional   e 
cultural   de 
Anápolis   (1974-
75)
Mounir Naoum Presbiteriana empresário Membro Diretor   de 
abastecimento   e 
agricultura (1973-
74)
Isaac   Souza 
Carvalhedo
Cristã Evangélica Advogado   e 
pastor
Ex-aluno   e 
funcionário   na 
AEE
Secretário   de 
educação   (1985-
88)   e   Vereador 
(1975-78,   1979-
82 e 1983-88).
Willian   Baird 
Fanstone
Presbiteriana Advogado Ex-aluno   e 
membro na AEE 
e   herdeiro   do 
HEG
Chefe de gabinete 
(1975-78 e 1993-
95) e Secretário 
de   governo 
(1982-83)
Jorge   Antônio 
Sahium
Presbiteriana Farmacêutico _ Diretor   Geral   do 
departamento 
municipal   de 
estradas   e 
rodagem   (1975-
78), Secretário de 
saúde (1982-83)
Pedro   de   Oliveira 
Brasil
Presbiteriana Professor Funcionário da 
AEE
Assessor   de 
relações públicas 
(1974-75), 
Presidente   da 
Paviana   (1975-
78),   Assessor   de 
gabinete   (1980-
82)
Carlito   Alves 
Gondim
Presbiteriana Empresário _ Diretor   da 
Fundação 
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[image: alt]municipal   de 
esportes   (1975-
78)
João Batista de Souza 
Emído
Presbiteriana Engenheiro _ Diretor   do 
Departamento 
municipal   de 
estradas   e 
rodagem   (1975-
78)
Guido Mohn Presbiteriana Médico Ex-aluno Diretor   de   saúde 
(1965-69 e 1969-
73)   Vereador 
(1983-88 e 1989-
92)
Hegel D. Moreira Cristã Evangélica Professor Funcionário Secretário   de 
administração 
(1980-82)
Anuar Rebello Presbiteriana 
independente
Empresário _ Diretor   do 
departamento 
municipal   de 
trânsito   (1979-
80), Secretário de 
serviços   urbanos 
(1980-82)
Severino   Mendes 
Ferreira
Presbiteriana 
Independente
Fazendeiro _ Oficial   de 
gabinete   (1980-
82)
Maria  Augusta Pinto 
Ferreira
Presbiteriana 
Independente
Farmacêutica Ex-aluna da AEE Secretária   de 
serviços   sociais 
(1982-83)
Antônio   Antenor 
Rodovalho
Presbiteriana Advogado Ex-membro da 
AEE
Procurador   geral 
(1982-83)
Ismail   Martins   da 
Rocha
Assembléia de Deus Engenheiro Funcionário da 
AEE
Secretário   de 
planejamento   e 
coordenação 
(1983-85)
José Gonçalves Assembléia de Deus Advogado _ Vereador   (1983-
88)
Maria   Conceição 
Meireles
Batista Empresária  _ Vereadora   (1983-
88)
Geraldo   Henrique 
Ferreira Spíndola
Batista Médico  Membro da AEE Vereador   (1989-
92)
Dario   Valvino 
Sardinha Lisboa
Presbiteriana 
Independente
Advogado  Ex- aluno Diretor   do 
departamento 
municipal   de 
estradas   e 
rodagem   (1969-
73),   Vereador 
(1989-92 e 1993-
96)
Onofre Quinan Presbiteriana Empresário Ex-aluno Diretor   de 
desenvolvimento 
econômico   (1969-
73), vice-governador 
(1983-86), 
governador   (1986-
87) e senador (1991-
98)
Orlando   Cândido   de 
Oliveira
Evangelho Quadrangular Pastor _ Vereador (1989-92)
Gerisnal  José  Silva  Assembléia de Deus Empresário _ Vereador (1993-96 e 
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[image: alt]Santos 1997-200)
Rubens   Victor 
Arantes
Assembléia de Deus Professor Ex-aluno Diretor da fundação 
municipal   de 
educação e cultura 
(1980-82), 
Superintendente   da 
Superintendência 
Municipal   de 
Educação   e  Cultura 
(1982-83)   e   vice-
prefeito (1993-95)
Victor   Hugo   de 
Queiroz
Cristã Evangélica Empresário Ex-aluno na AEE Chefe   de   gabinete 
(1983-88), 
Secretário   e   vice-
prefeito (1989-92)
Onaide Silva Santillo Metodista Empresária ex-aluna Secretária   de 
serviços   sociais 
(1985-88),   deputada 
estadual   (1995-99, 
1999-2003   e   2003-
07)
Miriam   Garcia 
Sampaio Pimenta
Evangelho Quadrangular Advogada _ Vereadora (1993-96, 
2001-04 e 2005-08)
Pedro   Fernando 
Sahium
Presbiteriana Professor Ex-aluno   e 
funcionário da AEE
Vereador (1993-96 e 
1997-2000),   vice-
prefeito (2001-02) e 
prefeito   (2002-04   e 
2005-08)
Júlia   Cristina   da 
Silva Sahium
Presbiteriana Professora Ex-aluna Chefe de gabinete 
(2001-02)
Greice   Helen   de 
Melo Silva
Presbiteriana Professora  funcionária Assessora 
especial   (2001-
02)
Eber Batista Mamede Evangelho 
Quadrangular
Enfermagem Ex-aluno Vereador   (1993-
96,  1997-2000   e 
2001-2004)
Joaquim Jacinto  de 
Lima
Presbiteriana 
Independente
Professor  Funcionário  Secretário   de 
assuntos   especiais 
(2001-2002), 
Vereador   (1997-
2000 e 2001-04)
José Alves Lobo Presbiteriana Professor  funcionário Vereador   (1997-
2000)
Rubens Borges Assembléia de Deus Empresário _ Vereador   (1997-
2000)
Edson Araújo Lima Universal   do  Reino   de 
Deus
Pastor _ Vereador   (2001-
04 e 2005-2008)
Gerson Santana  Movimento Missionário Empresário Aluno na AEE Vereador   (2005-
08)
Ernei   Oliveira   de 
Pina
Presbiteriana Médico Ex-aluno   e 
membro da AEE 
e  ex-diretor  do 
HEG
Secretário   da 
Saúde  (2001-04 e 
2005-08)
Marisa   Mota 
Spíndola
Batista Professora Membro da AEE Secretária   da 
Educação   (2005-
08)
Carlos   Hassel 
Mendes da Silva
Batista Médico   e 
professor
Ex-aluno,   ex-
membro   e 
funcionário AEE
Secretário   de 
políticas   públicas 
(2001) e da Integ. 
e  Desenv.   social 
(2003-2004)   e 
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[image: alt]membro   do 
Conselho 
consultivo (2005-
2008)
Afonso   Celso 
Teixeira Rabelo
Presbiteriana  Advogado  _ Assessor   de 
gabinete   (2005-
08)
Rosana   Guimarães 
Lobo Sahium
Presbiteriana  Psicóloga _ Diretora   de 
Assistência   Social 
(2005-08)
Joaquim   Amarildo 
de Oliveira
Assembléia de Deus Empresário _ Secretário   de 
desenvolvimento 
econômico   (2005-
08)
Fábio   Maurício 
Corrêa
Presbiteriana Engenheiro _ Secretário   de 
desenvolvimento 
urbano (2005-08)
Fonte: Arquivos da Prefeitura Municipal de Anápolis e entrevistas (dados trabalhados pela autora).
Nota-se que, entre os 52 evangélicos com atuação no cenário político de Anápolis, 
seja por processo eleitoral ou cargos indicativos, apenas 19 não mantêm nenhum vínculo 
direto com alguma das instituições tradicionais de cunho evangélico, o HEG ou a AEE, sendo 
que daqueles, 30,76% mantiveram ou ainda mantêm ligação com esta última instituição. 
Ambas têm marcado presença na vida política da cidade conforme podemos notar também em 
trechos de entrevistas citados abaixo:
“Todas as lideranças evangélicas reuniam  lá   no salão   do  Couto   Magalhães. Os 
candidatos iam lá e cada um apresentava seu projeto, certo? Depois iam no Hospital 
Evangélico, reunia lá, depois reuniam os pastores, porque tinha o presidente do 
Conselho de Pastores e os candidatos se apresentava nos núcleos evangélicos mais 
importantes”.
94
 
A influência mais direta de membros ligados principalmente à AEE é reconhecida 
principalmente no atual governo municipal:
“33% dos secretários municipais são oriundos da Unievangélica. [...] as pessoas 
tentam vincular para desmerecer a conduta do chefe do Executivo, mas na realidade 
não tem nada a ver, por exemplo, com a ajuda que nós demos na campanha eleitoral. 
Isto é uma feliz coincidência”.
Mais a diante o mesmo afirma:
 “Os próprios ex-presidentes da Associação Educativa Evangélica, como o professor 
Onésimo, doutor Ernei de Oliveira Pina, Joaquim Fortes... Todos são líderes de 
igreja e que têm uma participação ativa na decisão sócio-política da cidade”. [...] 
“Nós   sempre   procuramos   participar.   Eu   falo   nós   como   entidade.   Nós   sempre 
procuramos participar e dar suporte a nossa liderança política e social na busca de 
94
 Entrevista realizada pela autora com Issac Souza Cavalhedo em 28/01/2008.

121





[image: alt]benefícios pra cidade. Nós já compomos várias comissões em busca, por exemplo, 
do anel viário de Anápolis”
95
. 
Outro entrevistado vinculado à AEE declara:
“Mesmo na minha função de reitor da Unievangélica esse sentimento da necessidade 
de participação política está vivo. Ele existe na gente e a gente participa porque 
gosta e tem estado com o Pedro Sahium que é a melhor opção para Anápolis no 
momento”.
96
 
Em outra ocasião, a força social e política que a AEE dispõe é citada da seguinte 
forma:
“Nós tivemos aqui pessoas ligadas à Evangélica que já foram, por exemplo, na 
câmara, líderes, vereadores, líderes comunitários importantes. Até o próprio Pedro 
Sahiun, nosso prefeito trabalhou aqui”.
97
“Os benefícios que a Associação  faz  são  inumeráveis  e isto também traz força 
política muito grande. Modéstia parte, quando a gente precisa de qualquer coisa os 
políticos correm pra nos ajudar. Agora no caso da faculdade de medicina até o 
governador do estado saiu de lá e foi no ministro falar da nossa faculdade, entendeu? 
[...] pelo interesse da própria instituição e também o interesse de divulgar seu nome. 
[...] na verdade a influência da Associação Educativa Evangélica está presente aí”. 
98
Isto demonstra  a presença   expressiva   desta   instituição  no cenário  político   de 
Anápolis,   além   da   atuação   na   educação   e   na   assistência   social,   conforme   demonstrado 
anteriormente. Dessa forma, a AEE concentra os evangélicos influentes politicamente, capaz 
de interferir não só na política local, mas ultrapassando esses limites. 
Ainda em relação ao quadro 04, nota-se que a maioria dos evangélicos atuantes 
nessas atividades pertencem ao protestantismo de vertente tradicional, embora estes assumam 
uma postura oficial  apolítica,   com  destaque para  as  Igrejas Presbiteriana e  Presbiteriana 
Independente, com 48%. Portanto, os evangélicos ligados à AEE e ao HEG foram doutrinados 
religiosamente para manterem-se afastados dos processos decisórios no cenário político, mas 
na posição de elite tanto social quanto econômica, os levaram a adentrar nesta esfera.
Outra característica comum entre os evangélicos com atuação no cenário político 
de Anápolis refere-se a formação profissional, que permite manter um contato mais direto 
com maior número de pessoas, são reconhecidos socialmente, dotados de capital social e 
também de certa superioridade educacional, atributos esses valorizados nas sociedades atuais. 
Esses indivíduos possuem as condições sociais necessárias para participar da distribuição do 
poder público, pois também se destacam em outras esferas sociais. A posse dessas qualidades 
95
 Entrevista realizada pela autora com Geraldo Henrique Ferreira Spíndola em 06/02/2008.
96
 Entrevista realizada pela autora com Carlos Hassel Mendes em 14/02/2008.
97
 Ibidem.
98
 Entrevista realizada pela autora com Olímpio Ferreira Sobrinho em 25/01/2008.
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permite classificá-los como membros pertencentes à elite política evangélica de Anápolis. 
Esta é formada por indivíduos notáveis ora na educação, na religião, na profissão ou na 
economia, pois segundo Mosca (1966, p. 54), “os membros de uma minoria dirigente sempre 
possuem um atributo, real ou aparente, que é altamente valorizado e de muita influência na 
sociedade em que vivem”. 
Percebe-se que são as forças sociais determinam quem são os indivíduos que 
ocupam postos decisórios na sociedade. Apenas o fator religião não é suficiente para atuar 
ativamente no cenário político. É preciso ser portador de outras espécies de capital, como 
econômico, educacional, social,   etc.  No caso  específico de  Anápolis, isto significa  estar 
vinculado à AEE ou ao HEG, instituições sociais de cunho religioso evangélico que reúnem 
os   protestantes  mais   influentes   socialmente,   economicamente   e   politicamente.   Quanto  à 
primeira delas, podemos considerá-la como portadora de poder simbólico, ou seja:
[...] poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver, de fazer crer, de 
confirmar ou de transformar a visão sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase 
mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou 
econômica),   graças   ao   efeito   específico   de   mobilização,   só   se   exerce   se   for 
reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário (BOURDIEU, 2002, p. 14.).
Portanto,   constata-se   que   a   elite   política   evangélica   de   Anápolis   é   formada 
expressivamente por  protestantes  tradicionais  e vinculados  ou  com algum  histórico 
relacionado à AEE. Mas como afirmam os teóricos elitistas, as elites necessitam de renovação 
para manter o equilíbrio social. Na elite política evangélica de Anápolis, assim como as 
demais elites, tem ocorrido tal circulação, através da entrada de membros desvinculados a 
essas  instituições,   principalmente   advindos   da  vertente   pentecostal   e   neopentecostal 
identificados no quadro 05. Estes representam 25%.  É preciso conscientizar-se que “nessa 
circulação de classes [aqui de vertentes protestantes], a  elite  governante está sempre num 
estado de lenta e contínua transformação” (PARETO, 1966, p. 78). Procurando inserir-se cada 
vez mais nesta elite, os grupos de pentecostais e neopentecostais têm procurado manter e 
ampliar as relações sociais com indivíduos politicamente ativos, o que facilita o acesso destes 
ao poder. Segundo Pareto (Ibidem, p. 74), “contatos sociais também ajudam em muitas outras 
ocasiões a conseguir o rótulo de elite em geral, ou da elite governante em particular, para 
pessoas que de outra maneira não poderiam ter direitos sobre eles”. Para isto, esses membros 
usam as seguintes estratégias:
[...] Foi uma visita de cortesia, durante a qual temas relacionados aos evangélicos 
receberam   especial   atenção,   entre   eles   a  realização   de   congressos,   encontros   e 
seminários evangélicos com apoio da Prefeitura Municipal. 
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[image: alt]Além disso, o prefeito, os vereadores e os representantes do povo evangélico de 
Anápolis  e   região,  comentaram   sobre  a   eleição  deste ano  que   definirá  os 
representantes do município na Assembléia Legislativa e do Estado de Goiás no 
Congresso Nacional, além da escolha do novo presidente da república (ERNANI ..., 
2002, p. 01).
[...] o governador Marconi Perillo e o prefeito Ernani de Paula, acompanhados de 
outras autoridades, visitaram dois templos da Assembléia de Deus em Anápolis. 
Acontecia   a   abertura   do   29º   congresso   evangélico   da   UMADA   _   União   da 
Mocidade das Assembléias de Deus de Anápolis, reunindo milhares de seguidores e 
a visita teve um caráter cordial. [...] Entre as demais autoridades presentes estavam o 
deputado   estadual   Samuel  de  Almeida,  secretário  de  governo  Fernando  Cunha, 
assessor   especial   do   governador   e   do   prefeito   Ernani   de   Paula,   José   Escobar 
Cavalcante, presidente da Câmara Municipal de Anápolis, Joaquim Jacinto de Lima, 
o Liminha, comandante do 4º BPM, ten. cel. Raimundo Nonato e o subcomandante 
major Lino (GOVERNADOR ..., 2001, p. 03).
Nota-se que os evangélicos que têm procurado participar das configurações de 
poder no cenário político local, ascendendo de outras atividades da vida social anapolina, não 
vinculados à saúde e à educação, ou seja, sem vínculos direto com as instituições evangélicas 
tradicionais de Anápolis, estão procurando conquistar ou manter seu espaço naquele cenário 
têm utilizado principalmente do Conselho de Pastores de Anápolis para organizarem-se como 
um grupo influente, caracterizando dessa forma a circulação entre a elite política evangélica 
da cidade. Sobre a participação dessa entidade podemos destacar os seguintes trechos:
“Quando o Conselho reúne a gente fala sobre política, desenvolvimento, quem vai 
ser o prefeito, o que está acontecendo na cidade, o que a cidade precisa, que o 
Conselho   pode   reivindicar   [...]   O   Conselho   tem   que   se   fortalecer   e   estar   se 
fortalecendo pra se defender e se posicionar como instituição”.
99
 
“Nós temos hoje o Conselho de Pastores de Anápolis que acaba sendo hoje a voz 
ativa de um povo representantes de todas as denominações que fazem parte”.
100
“Olha  o  Conselho  de  Pastores  de   Anápolis  em  seu  estatuto  diz  que  ele  como 
instituição não pode ter nenhuma opção política partidária, mas nós temos visto que 
sempre existe participação dos evangélicos na vida pública da cidade”.
101
O Conselho de Pastores  de Anápolis recebeu a visita do governador   de   Goiás, 
Marconi Perillo. Fazendo parte da comitiva estavam o secretário da Indústria do 
Comércio   do   Estado   Ridoval   Chiarelloto   e   vários   autoridades   do   governo.   O 
encontro  aconteceu  na  sede da  Primeira Igreja  do  Evangelho  Quadrangular,  no 
último   dia,   16   de  abril,  às   19:00h,   onde   membros  do   Conselho  e   pastores 
evangélicos   de   diversas   denominações   o   aguardavam.   Além,   da   comitiva   do 
governo, esteve presente o prefeito municipal Pedro Sahium, secretários municipais 
e vereadores. [...]
Marconi Perillo, falou à imprensa do seu  interesse do governo de  trabalhar  em 
conjunto com  as igrejas evangélicas, pois acredita que as mesmas desenvolvem 
papel   social  importante   na  sociedade.  O  governador  Marconi   Perillo  falou  aos 
pastores: “Maior demonstração dos meus interesses de trabalhar em conjunto com as 
entidades e igrejas evangélicas foi o fato de ter comparecido a uma reunião da igreja 
99
 Entrevista realizada pela autora com “Fulano de Tal” em 19/02/2008.
100
 Entrevista realizada pela autora com Gerson Sant’Ana em 29/01/2008.
101
 Entrevista realizada pela autora com Victor Hugo M. Queiroz em 17/03/2008.
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[image: alt]do  evangelho  Quadrangular,  para  levar  os  meus  cumprimentos  aos pastores   os 
membros do conselho de pastores de Anápolis. Que tomaram a posse no período de 
manhã   que   não   foi  possível   comparecer,   mas   fiz   questão   de   passar   a   noite   e 
transmitir   os   meus   cumprimentos   e   os   votos   de   sucesso   na   gestão   e   o   meu 
compromisso em apoiar a instituição” (GOVERNADOR ..., 2004, p. 03). 
Portanto, o CPA abre oportunidade para que evangélicos em ascensão no espaço 
social integrem ao processo político decisório. Uma das características dessa entidade que, 
como vimos anteriormente, foi reorganizada no ano 2000, diz respeito a predominância de 
membros   advindo   especialmente   das   vertentes   pentecostal   e   neopentecostal   do 
protestantismo
102
, fato que contribuiu para reafirmar que os mesmos são indivíduos com novas 
características que estão alterando o perfil da elite política evangélica de Anápolis, que na 
origem era formada por membros da vertente tradicional.
Outra característica da atuação dos evangélicos no cenário político de Anápolis 
diz   respeito   a   presença   constante   na   participação   do   executivo   municipal   logo   após   o 
reestabelecimento de eleições diretas para prefeito, onde o cargo de vice-prefeito vem sendo 
sempre ocupado por um protestante, fato este que serve de orgulho para o segmento e que 
alguns entrevistados ressaltaram como pode-se notar abaixo:
“Aqui em Anápolis nós temos uma tradição, não sei se você percebeu. Nosso vice-
prefeito sempre é evangélico”.
103
“Desde que Anápolis voltou a ter sua autonomia política, de lá pra cá, todos os 
prefeitos ou vice sempre foi um evangélico. Adhemar é evangélico, João Cunha, 
vice, católico. Depois, Anapolino prefeito, católico, eu, evangélico. Wolney Martins, 
católico, professor Rubens, vice, evangélico. Depois Adhemar prefeito novamente, 
vice foi Air Ganzarolli. Veio Ernani, católico, Pedro Sahium evangélico. E agora, 
Pedro Sahium evangélico e Atair Pio católico”. 
104
Diante de todo o quadro apresentado neste estudo é que muitos se apóiam para 
sustentar a idéia de que a atividade política na cidade de Anápolis é fortemente determinada 
pelo fator religião. Na verdade, esta é apenas uma das características de membros integrantes 
da elite social e econômica da cidade, uma vez que nota-se que além das instituições de saúde 
e educação citadas, o proprietário da empresa de Transportes Coletivos de Anápolis (TCA), 
da maior rede de supermercados local, Super Vi, do grupo empresarial Naoun e muitos outros 
profissionais   liberias   de   prestígio   na   cidade,   como   Henrique   Fanstone,   Genil   de   Castro 
Pacheco, Willian Fanstone, Geraldo Henrique Spíndola, Ernei de Oliveira Pina, Edmo de 
102
 O CPA foi reestruturado tendo a seguinte composição: Victor Hugo de Queiroz (Vida Nova), Guido Pires 
Borges (Assembléia de Deus), José Carlos Potenciano (Presbiteriana do Brasil), Benedito Santana (Movimento 
Missionário), Joel José dos Santos (Evangelho Quadrangular), João Pitaluga (Avivamento Mundial), Rocindes 
José Correia (Missão Asas de Socorro), Ricardo Pacheco (Presbiteriana Independente) e Geraldo Monteiro 
(Primeira Igreja Batista de Anápolis) (HEG ..., 2001, p. 03). 
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Oliveira Pina, José Joaquim Fortes, Olímpio Ferreira Sobrinho, Gassan Youssef Simaan, Tili 
de Araújo  Siqueira,  Rachid Cury Neto, pertencem  ao protestantismo  (GUIA  DOS 
EVANGÉLICOS DE ANÁPOLIS, 2004/22005). Portanto, é justificável que a maioria desses, 
como agentes sociais dotados de capital seja de qualquer natureza, participem ativamente da 
distribuição de poder sobre a sociedade, mesmo que os princípios doutrinários de sua religião 
não vão na mesma direção, pois os indivíduos são influenciados por diversos fatores no 
momento de se posicionar politicamente.
Embora a elite política evangélica de Anápolis venha se renovando nos últimos 
anos, a AEE continua sendo um grande centro receptor e formador de quadros. Aquela reúne 
também   a   elite   profissional   e   intelectual   da   cidade,   ou   seja,   os   protestantes   de   maior 
visibilidade   em   várias   esferas   da   vida   social,   o   que   conseqüentemente   os   colocam   em 
contanto direto com as relações de poder no cenário político. Aos demais cabe continuar 
percorrendo a trajetória da ascensão. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nas sociedades democráticas é defendido o princípio de que todos possuem o 
direito de participar de forma igualitária na distribuição do poder no cenário público. No 
entanto, percebemos as dificuldades de concretização desse ideal. A distribuição desigual de 
recursos econômicos, sociais, educacionais e culturais interfere na realização deste processo. 
O resultado dessa diferenciação  gera a classificação  dos indivíduos em elite e  não-elite, 
grupos  encontrados   em   qualquer   esfera   social.   O  primeiro  desses,  por   concentrarem 
determinados recursos, se destacam em relação aos demais, tendo maiores probabilidades de 
participar   da   composição   do   poder.   Desse   modo,   para   compreendermos   a   posição   de 
determinado indivíduo, seja evangélico ou não, no cenário político, devemos primeiramente 
considerar essa divisão.
A sociedade nada mais é que o conjunto de esferas que interagem entre si para 
formar o todo. Verificamos que aqueles que se destacam na formação profissional, economia, 
cultura, política, etc. ocupam quase sempre as mesmas posições quanto à classificação em 
diferentes campos que compõem a sociedade.  Portanto, a elite política evangélica que traz 
membros   influentes   de  outros   setores   sociais,   é   formada   por  indivíduos   influentes   que 
professam a fé protestante.
Como parte de umas das preocupações que perpassou pela pesquisa diz respeito a 
racionalização da sociedade e conseqüente surgimento do Estado laico. Constatamos que 
essas diz respeito a valorização da ação do homem sobre o mundo em que vive e a retirada do 
papel controlador que a religião exercia sobre o indivíduo e sobre as atividades públicas. Esse 
processo não ocorreu de modo igualitário em todas as partes. No Brasil, por exemplo, foi 
retardatário e lento.  Aqui, o primeiro passo foi romper com o monopólio do catolicismo na 
conduta da vida social com o fim do regime de padroado. Isto possibilitou a expansão de 
novas manifestações religiosas, entre essas o protestantismo a medida que o Estado deixou de 
representar e  defender os  interesses de um  único grupo   religioso. No  entanto, a cultura 
católica já estava impregnada, o que dificultava desvencilhar a influência desta doutrina sob o 
cenário político, exemplo disto foi a instituição de Nossa Senhora Aparecida como padroeira 
universal do Brasil depois que este era considerado laico. Diante disto, os novos grupos 
religiosos em ascensão necessitavam ter alguém no círculo do poder que pudesse defender os 
seus interesses. Ainda no final do século XIX, os não-católicos conquistaram o direito de 
participar da composição do poder político. Vimos que atuação de evangélicos neste cenário, 
no âmbito nacional era inexpressiva até 1930. Dessa data até todo o período do regime militar, 
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esse   número   foi   aumentando   lentamente.     Podemos   deduzir   que   esse   aumento   é   uma 
conseqüência da expansão do segmento entre a população. 
O protestantismo ascético, segundo Weber (1994), procurou conciliar as ações 
sócio-econômicas no mundo com a salvação da alma. Porém, uma das características dessa 
religião no Brasil, notada principalmente na vertente tradicional, diz respeito a uma postura de 
neutralidade em relação às questões de natureza política.   Possivelmente isto se explicaria 
devido   ao   grande   período   que   os   evangélicos   passaram   impedidos   de   manifestarem-se 
publicamente, acrescendo o fato de que no princípio esse segmento religioso era composto 
por missionários estrangeiros, desvinculados das relações que se desenvolviam na sociedade 
brasileira.
Na década de 1980, a história registrou um aumento expressivo de evangélicos 
participando da composição do poder público. Pela primeira vez ouviu-se falar em bancada 
evangélica na Câmara Federal. Todavia, composta em sua maioria por membros da vertente 
pentecostal e neopentecostal, estes manifestavam as transformações que estavam ocorrendo 
na   esfera   religiosa   brasileira,   a   ascensão   e  inserção   de   novas   forças   sociais   dentro  do 
protestantismo. Essas vertentes eram conhecidas inicialmente por agregar a classe menos 
favorecida economicamente e socialmente da população brasileira. Alterações no perfil dos 
membros provocaram mudanças também na posição dos mesmos no cenário político. Desse 
modo, modificam-se as características do grupo protestante que tem atuado neste cenário. 
Somente a religião não é peso suficiente para explicar a influência ativa de um 
indivíduo   na   esfera   política.   Este   deve   ser   detentor   de   outras   qualidades   valorizadas 
socialmente,   como   condição   econômica   elevada,   nível  educacional,   cultural   e   prestígio. 
Aqueles que acumulam esses recursos ocupam posição social superior aos demais, por isto 
são chamados de elite, conforme a teoria elitista defende. Membros da mesma apresentam 
maiores probabilidades de participar das relações de poder, conseqüentemente, pode vir a 
beneficiar o grupo religioso ao qual estão vinculados com ações materiais ou simbólicas e 
proporcionar a visibilidade da fé que professam.
Particularizando essas observações para o caso de Anápolis, notamos que o início 
da participação de evangélicos no cenário político local está vinculado ao trabalho realizado 
pelo Hospital Evangélico Goiano e pela Associação Educativa Evangélica, que passaram a 
aglutinar os protestantes que se destacavam em várias outras esferas da vida social. Por esta 
condição, tornaram-se influentes na composição do poder público e  constituíram a elite 
política evangélica de Anápolis. Além dessas duas instituições, o Conselho de Pastores de 
Anápolis, especificamente a entidade surgida através deste, a União Cívica Evangélica de 
Anápolis, todas essas formadas por integrantes da vertente tradicional  do protestantismo, 
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apenas contribuiu para este fim, a medida que promoveu a organização de estratégias a serem 
adotadas pelo grupo naquele cenário.
Em Anápolis surgiu e desenvolveu um grupo de indivíduos que se destacaram nos 
setores educacional, profissional, cultural, religioso, econômico e político, compondo a elite e 
que se distinguiram dos demais pela prática religiosa, o protestantismo. Essa posição tem sido 
transmitida aos seus descendentes e àqueles com os quais mantiveram relações pessoais ao 
longo do tempo. Portanto, mesmo doutrinados para manterem-se neutros na esfera política, as 
condições sociais que ocupam os conduzem a participar ativamente desta.   Desse modo, 
atribuir   explicação  apenas  ao  fator  religião  para  justificar  a  presença  expressiva  de 
evangélicos no cenário político da cidade é totalmente errôneo. Um exemplo disto tem sido a 
atuação do casal Santillo, Onaide e Adhemar, evangélicos que adquiriram visibilidade política 
não  em questão  de  sua  prática religiosa,  mas  por possuírem  outras características, 
principalmente por lideraram PMDB na cidade.
Outra aspecto que podemos constatar por meio deste estudo refere-se a posição de 
Anápolis no contexto nacional  de prática do protestantismo. É mito dizer que esta cidade é 
“capital evangélica do país” como se tem propagado. Regionalmente ela está entre cidades 
goianas com maiores índices proporcional de evangélicos, mas não se destaca na primeira 
posição,   tão   pouco   nacionalmente.   O   que   é   possível   perceber   é   a   forte   presença   desse 
segmento religioso na sociedade através da existência de inúmeras instituições e entidades de 
cunho protestante, com destaque para um dos maiores templos religiosos da América Latina. 
A elite política evangélica em Anápolis conforme já foi dito, formou-se em torno 
do   Hospital   Evangélico   Goiano   e   a   Associação   Educativa   Evangélica.   Porém,   novas 
alterações no quadro social e religioso permitiriam que evangélicos desvinculados a essas 
instituições, mas dotados de prestígio adquiridos em outras circunstâncias almejassem compor 
o poder  local. Como tem  sido  o caso daqueles  pertencentes  principalmente  as vertentes 
pentecostal e neopentecostal do protestantismo.  Desvinculados de tradições de interferência 
na esfera política local, estes estão procurando se organizar através do novo Conselho de 
Pastores de Anápolis, reestruturado recentemente. Por meio desta entidade, esses evangélicos 
procuram estabelecer relações com indivíduos influentes politicamente, visto que as relações 
pessoais auxiliam para ingressar neste cenário. 
A   presença   de   evangélicos   no   cenário   político   tem   beneficiado   o   segmento 
principalmente de duas formas, promovendo sua visibilidade e tendo representantes nesse 
meio capazes de levar ao conhecimento das autoridades competentes as necessidades que o 
grupo, indivíduos atendidos   por   este   ou   mesmo   um  membro   enfrenta   e  que podem   ser 
solucionadas por meio da ação pública.
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Por meio deste estudo, podemos perceber que pelo aspecto religioso de parte da 
elite e das várias instituições existentes em Anápolis estarem vinculadas ao protestantismo, a 
aparência que se tem é de que na cidade os processos políticos são decididos por influência da 
religião, relegando outros   aspectos   sociais.   Por   este   motivo,  em campanhas  eleitorais,   a 
estratégia utilizada nas sociedades democráticas para legitimar a participação de determinado 
indivíduo  no   poder   público,   sempre  aparece   aqueles   que   procuram   enfatizar  sua   crença 
religiosa.
No mais, o estudo em questão apresenta-se como pioneiro na análise das relações 
de poder público que envolvem o segmento protestante em Anápolis, vindo a ser fonte para 
futuras pesquisas que queira abordar essa temática com maior profundidade. 
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[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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